
EM FOCO 

Determinação 

e confiança 

Promovendo hoje 

uma reflexão de 

acção autárquica, 

temos certamente 

muito a aprender 

com os outros, 

mas temos muito 

mais a aprender 

com nós próprios, com a nossa experiência 

de ontem e de hoje. 
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Atenção, 

camaradas! 

A re-escrita da História não é de hoje. E 

verdade. Mas a intensidade com que se faz, a 
força, tempo, espaço que se dedica à 
divulgação do que re-escrito vai sendo, é 
instrumental e circunstancial. Depende das 
necessidades e condições do combate, do 
estádio da luta de classes que os que negam 
que exista praticam com contumácia. 

Sérgio Ribeiro Pág. 15 

Formação, 

trajectória e fim 

do Império Britânico 

Trafalgar 

■ Manoel de Lencastre 

Págs. 16 e 17 
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Bancas 

de Natal 

Como já é de tradição, em muitos 

centros de trabalho do PCP, 

em todo o País, estão abertas 

as bancas de Natal. 

Uma oportunidade de comprar 
a prenda que falta e de contribuir 

para o Partido. 
Agenda 

Natal só para alguns no distrito de Lisboa 

13 milhões 

por pegar 

a mais de 10 mil trabalhadores 

Em plena época natalícia, a União dos Sindicatos de Lisboa decidiu chamar a atenção da opinião pública e do 

poder para a «marcha acelerada de muitas famílias para a pobreza», enquanto «o patronato jamais foi 

penalizado por condutas, muitas vezes, até lesivas da legalidade». 

«Alguém pretende que esta situação seja uma fatalidade» - admitiu Arménio Carlos, respondendo a uma 

pergunta do «Avante!». «Mas o movimento sindical não vai deixar estes trabalhadores sem apoio, vamos 

continuar com eles na luta por aquilo a que têm direito», sublinhou o coordenador da USL/CGTP-IN. p^g. 5 

Os 4 novos concelhos CDU 

Moura • Vila Viçosa 
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A semelhança do que sucede hoje, o 

número da próxima semana sairá na 

quarta-feira, dia 31, por ser feriado no 
úia seguinte. 
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Populações apostam num projecto novo 

Centrais 

Editorial A razão dos factos 
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EDITORIAL 

0 Parlamento discutiu a revisão da Lei de Estrangeiros 

RESUMO 

17 
Quarta-feira 

0 Tribunal Constitucional 
considera constitucional o diplo- 
ma do Parlamento que acaba com 
as portagens do Oeste ■ A 
Assembleia da República debate 
diploma de revisão da Lei de 
Estrangeiros, que constituiu uma 
manifestação de hostilidade con- 
tra os cidadãos oriundos dos 
PALOP « Em Espanha, o con- 
gresso dos deputados não aprova 
o projecto de reforma educativa 
apresentado pelo governo ■ Na 
Africa do Sul, Thabo Mbeki é 
eleito presidente do ANC, substi- 
tuindo Nelson Mandela no cargo 
■ O governo israelita anuncia 
que não irá apresentar nenhuma 
proposta concreta sobre a retira- 
da da Cisjordânia no encontro de 
amanhã com Madeleine Albright 
■ A vaga de frio do Leste da 
Europa provoca 50 mortos. 

18 
Quinta-feira 

Vem a público a notícia de que 
milhares de funcionários públi- 
cos não receberam o subsídio de 
Natal deste ano, por estarem em 
«processo de integração» ■ E 
aprovado o diploma para a actua- 
lização extraordinária dos cader- 
nos eleitorais I A barragem 
espanhola de Alcântara larga 
água, provocando cheias em vári- 
as localidades portuguesas ■ O 
eurodeputado do PP Rosado Fer- 
nandes envolve-se numa cena de 
violência com um deputado dina- 
marquês do PE ■ A polícia fran- 
cesa mata a tiro um jovem numa 
esquadra ■ A Autoridade Pales- 
tiniana aceita um plano de luta 
contra os fundamentalistas islâ- 
micos, elaborado conjuntamente 
com os EUA e Israel, no mesmo 
dia em que Yasser Arafat se 
encontra com Madeleine 
Albright ■ Kim Dae-Jung é elei- 
to presidente da Coreia do Sul. 

19 

Sexta-feira 

cia russa consegue libertar um 
diplomata sueco tomado como 
refém ■ Um acidente aéreo em 
Singapura causa a morte a mais 
de cem pessoas. 

20 

Sábado  

Reunido em Mafra, o Gover- 
no define as suas prioridades 
para a segunda metade da legis- 
latura ■ No Cairo, Yasser Arafat 
reafirma a «determinação» do 
povo palestiniano em «libertar a 
Cisjordânia» ■ Termina, em 
Montevideu, a cimeira da Mer- 
cosul I A Organização Interna- 
cional do Trabalho afirma que 
250 milhões de crianças traba- 
lham em todos os cantos do 
globo. 

21 
Domingo 

Volta a repetir-se o boicote às 
eleições autárquicas na freguesia 
de Olo, Amarante I Uma explo- 
são na Fábrica de amoníaco da 
ADP-Adubos de Portugal, no 
Lavradio, causa dois feridos 
ligeiros e grandes danos materi- 
ais ■ O representante do secre- 
tário-geral da ONU para Timor- 
-Leste termina a sua segunda 
visita ao território I Continuam 
os distúrbios nos subúrbios de 
Lyon, França, em protesto contra 
o assassínio de um jovem numa 
esquadra ■ As Forças Armadas 
da Nigéria, no poder há 27 anos, 
anunciam que fizeram abortar 
um golpe de Estado contra o pre- 
sidente da República ■ Reali- 
zam-se eleições presidenciais na 
Lituânia e na Sérvia. 

22 
Segunda-feira 

O sargento da GNR Aleixo 
dos Santos é condenado a 17 
anos de prisão por homicídio 
não qualificado e profanação do 
cadáver de Carlos Rosa I O 
secretário-geral da Nato confir- 
ma a decisão da organização de 
se manter na Bósnia depois de 
Agosto de 1998 ■ Na África do 
Sul, a Comissão de Verdade e 
Reconciliação apresenta queixa 
contra o antigo presidente Pieter 
Botha por se recusar a testemu- 
nhar I A ETA reivindica o 
assassinato do vereador do PP 
José Luis Caso ■ O primeiro- 
-ministro israelita afirma que a 
Cisjordânia é «uma parte de 
Israel» I Em Moscovo, a polí- 

PS aguarda afixação dos resul- 
tados das eleições em Cantanhe- 
de - que atribuem vitória ao PSD 
- para entregar no Tribunal Cons- 
titucional o respectivo pedido de 
impugnação I Derrocada de um 
prédio na Rua das Necessidades, 
em Lisboa, deixa 12 pessoas sem 
casa I Forte pluviosidade provo- 
ca isolamento de povoações de 
Santarém I Em Jacarta, quatro 
timorenses são condenados a 12 
anos de prisão por participação 
em actividades da resistência 
armada ■ Bill Clinton visita a 
Bósnia IÉ confirmada na Sérvia 
a eleição para a presidência da 
República do socialista Milan 
Milutinovic... ■ ... e, na Lituâ- 
nia, é Alturas Paulauskas o can- 
didato melhor colocado para a 2a- 
volta das eleições presidenciais, 
com 45,43% ■ Termina no 
Kweit a cimeira anual do Conse- 
lho de Cooperação do Golfo, 
com o pedido ao Iraque para 
cumprir as decisões da ONU. 

A razão dos factos 

As eleições para os órgãos das autarquias 
locais realizaram-se há pouco mais de 
uma semana e os factos já aí estão a dar 
razão às preocupações manifestadas e aos 
alertas formulados pelo PCP para o perío- 
do pós-eleitoral. 

Fazendo uma leitura abusivamente 
exagerada dos resultados positivos que 
obteve, que ficaram contudo bastante 
aquém do que julgava possível, o PS 

cresce em suficiência, arrogância e truculência. 
No campo mais estritamente eleitoral, não hesita em lan- 

çar-se em baixas manobras de intrigas e suspeições para ten- 
tar ganhar na secretaria, para mais fiado na influência do 
poder, o que perdeu no terreno, como aconteceu em Mérto- 
la, no Barreiro e era Odivelas, neste caso visando a Câmara 
de Loures. 

Mais graves ainda são as ilações que o PS e o seu Gover- 
no pretendem retirar dos resultados eleitorais querendo pro- 
pagandear que eles demonstram que o país aprova a política 
governamental. 

O primeiro-ministro António Guterres já tinha ensaiado 
essa abusiva exploração dos resultados na própria noite do 
apuramento, quando quis apresentá-los 
como «um facto histórico» por, «pela 
primeira vez» depois do 25 de Abril, o 
partido de governo ganhar as eleições 
autárquicas a meio da legislatura (o que 
nem sequer é verdade), ao mesmo 
tempo que formulava a exigência de 
que os partidos da oposição «devem 
contribuir» «para que o PS possa cum- 
prir o programa do Governo». 

Foi, contudo, no bucólico Conselho 
de Ministros do passado sábado, na 
Tapada de Mafra, que o Governo, atra- 
vés do novo porta-voz, Jaime Gama, 
exagerou ainda mais esta exploração ao 
afirmar, entre outras coisas, que o 
«expressivo sufrágio» constitui «uma 
força que nos foi transmitida para con- 
tinuarmos a governar bem». Quer dizer, 
para prosseguir a política de direita que 
nas linhas essenciais herdou dos gover- 
nos de Cavaco Silva. 

O PCP tinha alertado insistente- 
mente para o risco desta demagógica e ilegítima leitura 
do resultado das eleições durante toda a pré-campanha e 
a campanha eleitorais. 

No comunicado da reunião do Comité Central do passa- 
do dia 16, o PCP volta à questão, já em resposta aos primei- 
ros ensaios do PS, para afirmar «que rejeita frontalmente a 
tentativa do PS para apresentar o seu bom resultado global 
como exprimindo um apoio activo à sua acção governativa». 

Mais uma vez, os factos 

deram razão ao PCP, 

às suas previsões, 

preocupações 

e advertências. 

A circunstância destas 

não terem merecido toda 

a atenção de parte do 

eleitorado torna a luta 

mais difícil, mas os 

mesmo factos estão a 

exigir que ela prossiga, 

se desenvolva e 

intensifique. 

escolha do eleitorado. No quadro desta diversidade, não dei- 
xam contudo de sobressair as derrotas do PS na área metro- 
politana do Porto e no Algarve, nem o facto de o PS ter esta- 
do à beira de perder a maioria das câmaras. 

Isto não põe em causa, é claro, o resultado positivo que 
o PS arrecadou. 

Mas o Governo e os dirigentes do PS não convencem 
ninguém se pretendem demonstrar que a votação para as 
autarquias significa qualquer concordância com a política de 
direita que prosseguem e que é responsável pela ineficácia do 
combate ao desemprego, pela precarização do trabalho, pelo 
congelamento de salários, pelos irrisórios aumentos das 
reformas, pelo incumprimento das 40 horas, pelo ataque aos 
direitos dos trabalhadores, pelo aumento das propinas no 
ensino superior, pelas ameaças ao sistema público de segu- 
rança social, pelas privatizações delapidadoras do patrimó- 
nio público, pela política de integração europeia que hipote- 
ca crescentemente a soberania e a independência nacionais. 

É igualmente evidente que o voto do eleitorado em 14 
de Dezembro não representa nenhum consentimento ao 
inaceitável aumento de 2,5 por cento que o Governo insis- 
te, já após aquela data, em impor à função pública, para 
depois servir de referência para os demais trabalhadores, 

nem ã vaga de aumentos de preços 
que se preparam para o início do ano, 
como o PCP insistentemente adver- 
tiu. 

A este propósito o PCP deixou 
clara a sua posição, ao salientar no 
comunicado da já referida reunião do 
Comité Central: «seguramente com 
uma compreensão e um apoio activo 
que ultrapassa largamente a sua influ- 
ência eleitoral, o PCP continuará a 
combater firmemente, em todos os 
planos da sua intervenção, uma polí- 
tica que nas suas opções e orientaçõ- 
es essenciais prossegue a política 
antes seguida pelo PSD». 

U, 

N. I ão deixa de ser muito significativo que, querendo o PS 
forçar uma leitura dos resultados das eleições autárquicas 
como manifestação de apoio ao Governo e à sua politica, não 
compare os resultados de agora com os das legislativas de 
1995 que lhe permitiram formar governo, mas que vá com- 
pará-los com os bastante mais baixos das autárquicas de 
1993, 

A razão é muito clara: é que em relação a 1995 o PS per- 
deu quatro pontos percentuais e meio milhão de votos. 

Além disso, os resultados de 14 de Dezembro, como é 
próprio da especificidade das eleições para as autarquias 
locais, são contraditórios de município para município, uma 
vez que vários factores, também contraditórios, intervêm na 

m outro exemplo muito ilustrativo 
de como os factos dão razão às preocu- 
pações e aos alertas do PCP é o que se 
passa com a regionalização. Durante a 

campanha e a pré-campanha eleitorais o PCP preveniu insis- 
tentemente para os propósitos do PS de meter a regionaliza- 
ção na gaveta mal passassem as eleições autárquicas. 

Muita gente observava: mas não pode ser, há os compro- 
missos assumidos nos «estados-gerais» e retomados no pro- 
grama do Governo. Outros também comentavam: não pode 
ser, há as juras do primeiro-ministro António Guterres e do 
ministro Jorge Coelho, tendo este fixado o referendo para 25 
de Abril de 1998 e anunciado que se demitiria se a regiona- 
lização não fosse para a frente. 

Pois o Governo acaba de definir, no tal Conselho de 
Ministros da Tapada de Mafra, as suas prioridades e grandes 
actuações para aproximo ano e, a avaliar pelo que foi dito à 
imprensa pelo porta-voz, mesmo depois de perguntas con- 
cretas dos jornalistas, a regionalização não consta nem de 
umas nem de outras. 

Neste caso, e infelizmente, a política da gaveta funcio- 
nou ainda mais cedo do que seria de esperar. 

Mais uma vez, os factos deram razão ao PCP, às suas 
previsões, preocupações e advertências. A circunstância 
de estas não terem merecido toda a atenção de parte do 
eleitorado torna a luta mais difícil, mas os mesmo factos 
estão a exigir que ela prossiga, se desenvolva e intensifi- 
que. 
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ACTUAL 

Nem no Natal 

A reunião do Conselho de Ministros de 
blusão não poupou a oposição. 

Nem no Natal, período por excelência 
propício à trégua, que em tantos casos como 
a história regista interrompeu guerras san- 
grentas e pôs pausa nos mais acirrados con- 
flitos, nem no Natal, dizíamos, o Governo 
abandonou o ar brigão, implicativo e provo- 
cador com que parece ter substituído a 
«vocação para o diálogo». 

Nem sequer a circunstância de Jaime 
Gama se inaugurar como porta-voz governa- 
mental, que recomendava uma demonstração 
de boas maneiras, o impediu de pretender 
ralhar e dar lições aos partidos que não apoi- 
am o Governo. 

O Governo PS cai assim, crescentemente, 
naquilo que o PS tanto criticou aos governos 
PSDs: em vez de governar, querarmar-se em 
oposição da oposição. 

O primeiro-ministro parece querer trans- 
portar para a gestão corrente o estilo das 
intervenções cometidas durante a campanha 
eleitoral autárquica, quando não hesitou 
sequer em apelar ao voto no PS a partir do 
Palácio de Belém, após uma audiência com 
o Presidente da República. 

O argumento da «estabilidade» que serviu 
de pretexto aos descarados e antidemocráti- 
cos apelos eleitoralistas de Guterres é o 
mesmo que Gama usa agora para recomen- 
dar à oposição que se limite a credibilizar-se 
«pelo mérito das suas propostas», a «capaci- 
dade de constrair alternativas» e que espere 
dois anos pelas próximas legislativas. 

Quem é que não se lembra de já ter ouvi- 
do esta cantiga? A novidade é a de ser agora 
cantada pelo PS. Em que cartilha democráti- 
ca terá aprendido esta negação do papel fis- 
calizador, de crítica e contestação que cabe à 
oposição? 

Há que registar, no entanto, uma certa 
mudança de tom. Enquanto na noite das elei- 
ções ao fazer o «discurso da vitória» Guter- 
res implicou com as oposições deixando a 
ameaça velada de que se estas não se portas- 
sem bem o PS forçaria eleições antecipadas, 
agora na Tapada de Mafra a ameaça parece 
ter caído. 

Uma melhor leitura dos resultados das 
eleições deve ter convencido os dirigentes 
do Largo do Rato, que eles não dão margem 
para grandes aventuras. Ora quem afinal tem 
insistentemente ameaçado desestabilizar o 

calendário eleitoral é o PS e o seu Governo, 
com a miragem da maioiria absoluta, que o 
dia 14 de Dezembro não permite mais ali- 
mentar. 

O primeiro-ministro e o seu «estado- 
-maior» não esquecem que o Governo é 
minoritário em S. Bento e a aprovação de 
leis contra a vontade do Governo, como 
aconteceu com a que visa abolir as porta- 
gens da auto-estrada do Oeste, pode acon- 
tecer a qualquer momento, com toda a legi- 
timidade. 

A gritaria do PS contra as «coligações 
negativas» não tem que ver com o cumpri- 
mento do programa do Governo, que é ele o 
primeiro a não cumprir como se vê com a 
regionalização. Tem visto, sim, pressionar 
ilegitimamente as oposições para que não 
coloquem o Governo em minoria. 

E não será também uma pressão ilegíti- 
ma essa do primeiro-ministro ir declarar a 
Belém, depois da lei das portagens ter pas- 
sado no Tribunal Constitucional, que o pro- 
blema desta lei não é constitucional é polí- 
tico? 

■ Carlos Brito 

«E no entanto - move-se!» 

Com esta frase reafirmou Galileu perante o Tribunal da Inquisição a sua 
convicção científica de que é a Terra que se move em tomo do Sol e não 
o inverso, como dizia a Bíblia. 

A frase de Galileu é hoje aplicável aos movimentos da sociedade con- 
temporânea. Ao contrário do que afirmam os dogmas das Bíblias anti his- 
tóricas das forças dominantes, os seus respectivos tribunais de inquisição 
ou os contentismos retóricos post-eleitorais de tipo guterrista que agitam 
os seus defensores - o movimento das forças sociais motrizes não se detêm, 
mesmo quando não seja aparente nem imediatamente visível. 

As leis das ciências sociais não são mecanicamente determinadas, como 
numa engrenagem de relógio ou num sistema solar. Para a sua verificação 
não basta só o sentido de observação e a elaboração teórica de um Galileu. 
É essencial um outro factor: ter em conta a acção humana, com múltiplas 
e diversas possibilidades de comportamento. Ou seja: a luta social, políti- 
ca, ideológica. 

Se hoje todos reconhecem na frase de Galileu um facto básico do 
conhecimento científico, dificuldades e obstáculos no caminho para uma 
expressão mais provavelmente exacta da realidade do mundo objectivo são 
mais particularmente assinaláveis em ciências como a economia, a socio- 
logia, a política onde mais facilmente sobrevivem fanatismos e obscuran- 
tismos. Não só pela sua natureza e desenvolvimento histórico, como por- 
que respondem a questões e conteúdos directamente relacionados com 
interesses contraditórios de diferentes classes, grupos, e até individualida- 
des - com as suas próprias expressões sociais. 

Esse é, precisamente, o campo da nossa acção, para trazer à prática as 
teorias da transformação social num sentido progressista - isto é: que 

melhor responda às necessidades, aos anseios e à mais plena realização do 
potencial de capacidades existentes nos seres humanos no seu conjunto. 

Apesar das dificuldades dos tempos actuais, as mobilizações populares, 
as lutas e movimentações reivindicativas, cívicas, regionais e sectoriais 
que nos últimos meses ganharam expressivo relevo (função pública, 
mineiros, estudantes, agricultores, populações - não devidamente reflecti- 
das em geral nos grandes meios de informação) demonstram que na socie- 
dade portuguesa há reais forças em movimento, com um potencial deter- 
minante para a necessária alteração na correlação de forças. 

«No entanto - move-sel»- podemos pois afirmar, como Galileu. Con- 
clusão fundamental para qualquer balanço de fim de ano que se queira 
fazer, como manda a tradição. 

Mas para além de balanços a curto e médio prazo, bom será inseri-los 
numa perspectiva mais larga, aberta, luminosa. E para isso não será des- 
cabido apelar ao apoio da poesia: 

Para nós o passado e o presente 
são futuro no qual o povo pega 
Com as suas mão de luz incandescente 
que aquece que deslumbra mas não cega 

Para nós não há tempo. O tempo é vento 
soprando ano após ano sobre a história 
que para nós é vida e não memóriaf*) 

(*) Extracto do poema «NA PASSAGEM DE UM ANO» de José 
Carlos Ary dos Santos 

■ Aurélio Santos 
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Inverno 1 - Atrás do tempo novos tempos hão-de vir 

CHILE 

Mudança 

O significativo progresso eleitoral do Partido 
Comunista do Chile que, em condições 
extraordinariamente difíceis, disputou as elei- 

ções legislativas há dias realizadas, é um elemento de 
destaque, entre outros dos resultados eleitorais, que tes- 
temunham uma vontade de mudança real no Chile. 

Com efeito, o fim da ditadura de Pinochet - passo 
importante para a democratização do Chile - não origi- 
nou alterações de fundo no sistema político, económico 
e social. A manutenção em vigor da mesma Constitui- 
ção, do mesmo Código do Trabalho, de presos políti- 
cos, da tutela das Forças Armadas sobre o poder legis- 
lativo, são aspectos reveladores dos compromissos que 
os partidos da Concertação (PS incluído) fizeram para o 
chamado período de "transição democrática". A situa- 
ção económica é hoje caracterizada por uma crescente 
dependência do exterior, determinada pelo objectivo do 
Chile integrar o NAFTA. Desindustrialização, privati- 
zação dos sectores básicos da economia, vida económi- 
ca dominada pelas transnacionais, assenta na exploração 
dos trabalhadores, na restrição de liberdades e na repres- 
são. Crescem as desigualdades sociais, enquanto dimi- 
nuem as funções sociais do Estado. Mas, entretanto, 
desenvolve-se a luta reivindicativa nos locais de traba- 
lho e com acções de rua. Mineiros do carvão protestam 
contra o encerramento das minas, estudantes lutam pelo 
prestígio da Universidade Pública, populações mobili- 
zam-se face às inundações, são exemplos do desenvol- 
vimento da luta de massas, ligadas ao reforço do movi- 
mento sindical e de outras estruturas populares. 

Foi neste quadro que se realizaram as eleições. 
Cora um sistema eleitoral binominal (eleição de 
2 deputados por circunscrição) que, favorecendo 

0 bipartidarismo anula o carácter representativo dos 
orgãos eleitos. De tal forma que o PC Chile com um 
crescimento da ordem dos 11% do seu eleitorado (336 
para 389 mil votos), e uma subida de 6 para 7,5% da 
totalidade dos votos expressos, não elegeu nem deputa- 
dos nem senadores. Gladys Marin, Secretária-Geral do 
PCC, que obteve em Santiago do Chile 171.740 votos e 
16%, não foi eleita senadora, enquanto 16 senadores 
foram eleitos com menos votos. Outros candidatos 
comunistas atingiram 18 e 17%. Se no Chile funcionas- 
se o sistema eleitoral proporcional, os comunistas e seus 
aliados (independentes e dissidentes do PS) teriam elei- 
to 9 deputados (em 120) e 2 senadores (em 20; sendo os 
outros nomeados pelas FFAA). Entretanto, a Concerta- 
ção, que rejeitou um acordo nacional proposto pelo PCC 
- que visava compromissos para pôr fim ao sistema 
binominal, aprovar um novo Código do Trabalho e 
tomar medidas sociais e de respeito pelos direitos huma- 
nos - sofreu um forte retrocesso com a perda de 850 mil 
votos. Também a extrema-direita - que procura instalar 
na opinião pública a imagem de grande vitória - perde 
400 mil votos, mas... aumenta a sua representação, 
aproveitando-se deste sistema eleitoral desenhado por 
Pinochet e que se mantém. A abstenção, os votos nulos 
e brancos e a não inscrição nos cadernos eleitorais de 
1 milhão e 400 mil cidadãos aparecem como sinais de 
descrédito do sistema político e eleitoral. 

A 
E evidente o carácter profundamente antidemocrá- 

tico do regime chileno. Sem órgãos de fiscaliza- 
ção democrática, com um Senado dominado pela 

direita, um parlamento dominado pelo Senado e com um 
Conselho de Segurança Nacional que tutela o Presidente 
da República, a vida política no Chile continua submeti- 
da às Forças Armadas. E o sistema eleitoral não propor- 
cional - instrumento actual do capitalismo para favorecer 
a continuidade no poder dos partidos que defendem os 
interesses do grande capital, como procuram o PS e o 
PSD, neste preciso momenfo, aprovar em Portugal - ori- 
gina as deformações de representação atrás referidas. 

Por isso, o notável êxito político da esquerda chi- 
lena, nestas eleições, constitui certamente um 
importante passo na construção duma alternativa 

democrática, de progresso e justiça social. Com o Parti- 
do Comunista do Chile como a força decisiva para con- 
gregar os esforços necessários à unidade de todos os que 
anseiam e lutam por uma viragem política de fundo, 
com a convicção que o Chile mudará. 

■ Manuela Bernardino 
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SEMANA 

Confusão nos voos 

entre o Porto e os Açores 

Universitários pessimistas 

com futuro do Ensino 

Realizou-se em 
Aveiro, durante dois 
dias, um Encontro 
Nacional de Estu- 
dantes Universitári- 
os, onde participa- 
ram não apenas 
representantes da 
generalidade das 
Associações Acadé- 
micas das Universi- 
dades portuguesas, 
como numerosos 
professores. No 

final do Encontro o 
balanço saldou-se 
numa forte contesta- 
ção à política de 
Educação prosse- 
guida por este 
Governo, que «per- 
deu o crédito» junto 
dos alunos do ensi- 
no superior que, por 
isso, antevêem um 
ano lectivo de forte 
contestação. A con- 
trovérsia subiu de 

tom em diversos 
painéis do Encontro, 
nomeadamente no 
que abordava «A 
participação do 
estudante universi- 
tário português na 
política de ensino». 
Aí, o presidente da 
Associação Acadé- 
mica de Lisboa, Rui 
Morais, acusou o 
Governo de «legis- 
lar a duas velocida- 

des», denunciando 
que as reformas pro- 
metidas antes da 
fixação das propinas 
acabaram por não 
ser concretizadas, 
tal como não foram 
regulamentados os 
anunciados emprés- 
timos a estudantes, 
matérias que estão a 
causar profundo 
desagrado entre os 
estudantes. 

^1 

Bancos nacionais 

monopolizam mercado 

Segundo um dos- 
sier do Diário de 
Notícias dedicado à 
actividade bancária 
no nosso país, os 
bancos estrangeiros 
a operar no nosso 
país estão a «sentir 
dificuldades» na 
chamada «área do 
retalho» (a que se 
dirige aos pequenos 
e médios clientes - 
afinal, a maioria dos 
utilizadores da 
banca), estando, por 
isso, a redefinir a 

sua estratégia para 
outras áreas, nomea- 
damente para a dos 
chamados «grandes 
clientes», onde o 
capital transnacional 
está muito mais à 
vontade para aplicar 
as suas estratégias. 
Esta fraca implanta- 
ção estrangeira na 
«área do retalho» é 
atribuída à grande 
concentração bancá- 
ria verificada em 
Portugal com a polí- 
tica das privatizaçõ- 

es, fazendo surgir 
vários grupos mono- 
polistas que já con- 
trolam, efectiva- 
mente, a vida econó- 
mica e financeira do 
nosso país. 

Fica, entretanto, 
muito claro que 
todos os operadores 
- nacionais ou 
estrangeiros - conti- 
nuam a arrecadar 
lucros fabulosos 
com a manipulação 
financeira no nosso 
país: de acordo cora 

dados da Associa- 
ção Portuguesa de 
Bancos (APB), em 
1996 os lucros totais 
das 15 instituições 
bancárias estrangei- 
ras a operar em Por- 
tugal ascenderam 
aos 9,5 milhões de 
contos, enquanto os 
bancos nacionais 
arrecadaram «o 
resto» do «bolo», 
que ascendeu a 
qualquer coisa como 
180 milhões de con- 
tos de lucro. 

Morreu Antunes da Silva 

Com 76 anos de idade, morre em 
Évora, sua terra natal, o escritor Antunes 
da Silva, romancista, contista e poeta, 
que a si próprio se definia como «escritor 
regionalista», subcorrente integrada no 
neo-realismo, O autor de Suão escreveu 
em 1948, na revista Vértice, que «o escri- 
tor regionalista de hoje deve procurar 
actuar principalmente no convívio com 
as realidades do seu tempo, não se 
importando com as críticas que preten- 
dam fazê-lo desprezar a riqueza humana 
da sua sensibilidade». Recebeu muitos 
prémios e distinções, nomeadamente das 
Casas do Alentejo de Lisboa e Toronto e 

a Medalha de Mérito Municipal em 1991. 
Era toda a sua obra - incluindo as nume- 
rosas reportagens e crónicas que escre- 
veu ao longo da sua vida para a revista 
Vértice, o jornal o diário, O Diabo, Sol 
Nascente e outras publicações -, nunca se 
desviou do conceito que tinha de «escri- 
tor regionalista», atento e actuante na 
realidade que ele próprio vivia, produ- 
zindo trabalhos de grande riqueza docu- 
mental e forte intervenção política, com 
relevo para os textos sobre a Reforma 
Agrária na Revolução de Abril, reunidos 
no livro Terras Velhas Semeadas de 
Novo. 

Neste fim-de-semana, cente- 
nas de passageiros que queriam 
viajar nos dois sentidos da rota 
aérea Porto-Ponta Delgada fica- 
ram retidos, quer no aeroporto 
das Pedras Rubras, no Porto, 
quer no aeroporto de Ponta Del- 
gada, sem que a TAP, que detém 
a exclusividade desta rota, hou- 
vesse explicado cabalmente aos 
atingidos as razões dos atrasos e 
adiamentos que forçaram cente- 
nas de pessoas a permanecer lon- 
gas horas dentro das aeronaves, 
nas salas de embarque ou, ainda, 
a serem «desviados» para hotéis 
sem qualquer explicação consis- 

tente do que se estava a passar. 
Segundo os jornais, esta grande 
perturbação (que, aliás, não ocor- 
reu pela primeira vez nesta rota) 
teve na origem a greve de zelo de 
uma semana desencadeada pelos 
controladores aéreos do aeropor- 
to de Pedras Rubras, em luta para 
que se ponha em funcionamento 
o radar que, finalmente, foi insta- 
lado em Julho passado neste 
aeroporto, o segundo maior do 
País que, até agora, tem incrivel- 
mente funcionado com os con- 
troladores aéreos a trabalhar na 
base de estimativas sobre as posi- 
ções relativas dos aparelhos. 

AltASEAN critica 

abusos na Birmânia 

e em Timor-Leste 

Segundo despacho 
da LUSA, a organi- 
zação de defesa dos 
direitos humanos 
«ASEAN Alternati- 
va» (AltASEAN) 
condenou os países 
do Sudeste Asiático 
por ignorarem os 
abusos dos direitos 
individuais na região, 
especialmente na 
Birmânia e em 
Timor-Leste. 

Um comunicado 
da AltASEAN acusa 
a Associação das 
Nações do Sudeste 
Asiático (ASEAN), 
que encerrou terça- 
feira da semana pas- 
sada em Kuala Lum- 
pur a cimeira do seu 
30- aniversário, de 
estar a negar a sua 
própria visão de paz 
e estabilidade regio- 
nal. 

«A ASEAN, como 
organização, está a 
ignorar deliberada- 
mente sérias violaçõ- 
es de direitos huma- 
nos e abusos de leis 
fundamentais que 
ocorrem na região», 
diz o comunicado, 
adiantando que «dois 

casos que saltam à 
vista são a Birmânia 
e Timor-Leste, casos 
em que o fracasso da 
ASEAN (em tomar 
posição) demonstra 
falta de vontade e 
incapacidade de 
resolver as tragédias 
que ocorrem à sua 
porta». 

A Birmânia foi 
admitida na ASEAN 
em Julho, apesar da 
oposição do ocidente 
e de activistas regio- 
nais, que condenam o 
regime de Rangoon 
pela violação siste- 
mática dos direitos 
humanos fundamen- 
tais. A ASEAN agru- 
pa também o Brunei, 
Filipinas, Indonésia, 
Malásia, Laos, Sin- 
gapura, Tailândia e 
Vietname. 

O caso das viola- 
ções de direitos 
humanos em Timor- 
Leste pela Indonésia 
é apontado pela 
AltASEAN como um 
exemplo grave, por 
se tratar de um dos 
países fundadores da 
ASEAN a praticar 
abusos num território 

anexado pela força 
militar. 

O comunicado da 
AltASEAN classifi- 
ca ainda como uma 
«alucinação» a ideia 
de um Sudeste Asiá- 
tico «em paz consi- 
go mesmo», avança- 
da na cimeira de 
Kuala Lumpur pelo 
primeiro-ministro da 
Malásia Mahathir 
Mohamad sob a 
palavra de ordem 
«Visão 2020». 

«Se os governos 
da ASEAN são sin- 
ceros sobre a "Visão 
2020", têm de actuar 
segundo o princípio 
de que os povos são 
mais importantes que 
os regimes. Até que 
isso aconteça, a 
região tem de sofrer 
as consequências da 
arrogância do autori- 
tarismo", lê-se no 
documento. 

A cimeira de 
Kuala Lumpur cen- 
trou-se, sobretudo, 
nas questões econó- 
micas, com poucas 
referências às relaci- 
onadas com direitos 
humanos. 

^Nos países de língua inglesa, o 
esbatimento das fronteiras ideológi- 
cas entre os partidos centrais dá 
lugar a uma cerrada rivalidade e 
controlo mútuo em termos de polí- 
ticas públicas e capacidade de ges- 
tão. Seria desejável que isso tam- 
bém ocorresse entre nós.99 

(João Carlos Espada ; «Público», 
22.12.97) 

"conjuntura" política saída das 
eleições pode ser muito favorável ao 
Governo; por isso, ninguém precisa- 
va de saber que António Guterres, 
além de se assemelhar a Cavaco 
Silva na governação, também se 
parece com ele na concepção abso- 
lutória do apoio parlamentar.^ 

(João Carreira Bom - «Diário de 
Notícias», 21.12.97) 

^Coloquei esperanças em Guter- 
res, mas perdi-as antes das eleições. 
O que aconteceu não me surpreen- 
deu. Surpreendeu-me, talvez, o 
grau, mas não a orientação. Já 
tinha indicações de que António 
Guterres era uma pessoa conserva- 
dora.^ 

(Manuel Villaverde Cabral - 
«Semanário», 20.12.97) 

traço singular da nossa socie- 
dade, a ter um, é a distância entre a 
elite e o povo, que nos distingue 
notoriamente dos outros países da 
União Europeia. É uma marca so- 
ciológica cuja causa, ou indicador 
objectivo mais espectacular, de há 
cem anos para cá, são os níveis de 
instrução ou, melhor dizendo, os 
níveis de literacia e de ileteracia, 
mesmo comparando com os nossos 
parceiros mais próximos, inclusive 
a Grécia.^í 

(idem) 

í^Este senhor está a mais no parti- 
do.» 

(José Raul dos Santos, PSD, 
referindo-se a Pacheco Pereira) 

^Devo muito ao líder da distrital 
de Lisboa, que foi o meu melhor 
vice-presidente de bancada (parla- 
mentar). Mas se ele tivesse tido uma 
boa actuação à frente da distrital, 
não me candidataria.» 

(Duarte Lima, PSD, citado em 
«Mblico», 22.12.97) 

»Embora por vezes não pareça, o 
PSD é uma família muito unida.» 

(Paulo Pereira Coelho, líder da 
Distrital do PSD-Coimbra, citado em 

«Público», 20.12.97) 

»Os meus maiores inimigos estão 
no PSD» 

(Pedro Santana Lopes - «Tal & 
Qual», 19.12.97) 

»A AD não faz sentido, pois este 
PP é inútil.» 

(Luís Filipe Menezes - «O 
Independente», 19.12.97) 
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TRABALHADORES 

Falências e encerramentos de empresas 

no distrito de Lisboa 

13 milhões de contos por pagar 

a mais de 10 mil trabalhadores 

Em plena época natalícia, a União 

dos Sindicatos de Lisboa decidiu chamar 

a atenção da opinião pública e do poder 

para a «marcha acelerada de muitas 

famílias para a pobreza», enquanto 

«o patronato jamais foi penalizado por condutas, 

muitas vezes, até lesivas da legalidade». 

«Alguém pretende que esta situação seja uma 

fatalidade» — admitiu Arménio Carlos, respondendo 

a uma pergunta do «Avante!». «Mas o movimento 

sindical não vai deixar estes trabalhadores sem apoio, 

vamos continuar com eles na luta por aquilo a que têm 

direito», sublinhou o coordenador da USL/CGTP-IN. 

Na conferência de imprensa 
que deu na passada sexta-feira, 
a USL apresentou um levanta- 
mento efectuado junto de doze 
sindicatos, que compilaram os 
casos de dívidas aos trabalha- 
dores existentes em cada sector 
por motivo de falência ou 
encerramento de empresas. 

Juntamente com os dirigen- 
tes sindicais, estiveram traba- 
lhadores da Pio Barral Mar- 
ques, Amadeu Gaudêncio, 
Sociedade Industrial Aliança e 
J. Soares Caldeira. Desta 

forma, a USL pretendeu sali- 
entar que a cada número conta- 
bilizado corresponde o drama 
de uma pessoa ou de uma 
família, mas também a firme 
disposição de continuar a lutar 
pelo pagamento dos salários e 
indemnizações em dívida, por 
celeridade na resolução judici- 
al dos processos e por alterna- 
tivas de emprego. 

Dado que muitos dos traba- 
lhadores atingidos têm já mais 
de 45 anos de idade, é ainda 
admitida, em alguns casos, a 

«passagem a uma reforma 
digna», o que significa que 
«não devem ser penalizados na 
reforma por, nestes últimos 
anos, terem sido impedidos de 
trabalhar», explicou Arménio 
Carlos. 

Injusto e desumano 

Para a União dos Sindica- 
tos de Lisboa, os montantes 
envolvidos, o número de tra- 
balhadores atingidos, a lenti- 
dão provada da Justiça e as 
consequências sociais e eco- 
nómica deste problema mos- 
tram «uma sociedade muito 
injusta e que compromete o 
futuro, se não de si próprio, 
pelo menos de uma parte dos 
seus cidadãos». 

O encerramento de empre- 
sas e as falências, que são «já 
de si, penosas para quem traba- 
Iha», acabam por se tornar 
«profundamente desumanos 
pela própria circunstância do 
atraso de anos sem pagamento 
das dívidas aos trabalhadores», 
protesta a USL, sublinhando 

que «há processos pendentes 
desde 1980!» 

A estrutura distrital da 
CGTP reconhece que os tribu- 
nais «trabalham sem meios 
humanos, materiais e de sim- 
ples instalações», pelo que 
entende que «a responsabili- 
dade é política»; «Já não é 
apenas o patronato, mas é tam- 

bém o Estado que não respeita 
os trabalhadores nem dignifica 
o trabalho». 

Os trabalhadores, recorda a 
USL, «começaram por não 
receber os salários, depois 
ficaram sem emprego, para 
depois se encontrarem sem 
alternativas», o que ocorre 
num quadro que lhes é «alta- 

mente desfavorável», situação 
evidente no facto de o patrona- 
to não ser penalizado. 

A União dos Sindicatos de 
Lisboa afirma ainda que um 
dívida tão volumosa e que se 
arrasta há tantos anos traz gra- 
ves prejuízos à economia da 
região, «que não beneficia da 
circulação do dinheiro». 

Plano para uma solução urgente 

A União dos Sindicatos de Lisboa vai solicitar 
entrevistas aos ministros da Economia e da Justiça, 
ao Procurador-Geral da República e ao Provedor 
de Justiça, para dar a conhecer o levantamento 
efectuado e reclamar «a urgente tomada de medi- 
das» que resolvam esta situação e previnam a sua 
eventual repetição no futuro. 

Nos processos de reestruturação de empresas e 
sectores em crise, defende a USL, é «fundamental» 
garantir o respeito pelos direitos dos trabalhadores - 
designadamente o direito a um emprego, o direito a 
receber um salário justo no fim de cada mês, o direi- 
to a uma formação profissional atempada e adequa- 
da de forma a responder cabalmente às novas exi- 
gências do mesmo posto de trabalho ou de um novo. 

Com estes pressupostos, a USL/CGTP aponta 
quatro medidas concretas: 

> a rápida constituição de um fundo de garan- 
tia salarial que proteja os créditos dos trabalhado- 
res em caso de falência, insolvência ou ausência de 
património; 

• a responsabilização, solidária e pessoal, dos 
administradores ou gerentes de sociedades 
comerciais pelas dívidas laborais das empresas, tal 
como já se verifica quanto aos créditos do Fisco e 
da Segurança Social; 

• a criação de novos tribunais de trabalho, de 
modo a dar maior celeridade à resolução dos pro- 
cessos pendentes; 

• o princípio da gratuitidade do processo, por 
parte do trabalhador, em todas as instâncias ou, no 
mínimo, a redução significativa do imposto de Jus- 
tiça. 

O top do escândalo 

As maiores dívidas, por processo, referem-se à Fábrica de 
Loiça de Sacavém, à Sociedade Nacional de Sabões e à Euro- 
fil. Por sectores, os maiores devedores são o comércio, escritó- 
rios e serviços (mais de 2 700 mil contos) e a indústria quími- 
ca e farmacêutica (quase 2 400 mil contos). 

Pelo número de trabalhadores atingidos destaca-se a cons- 
trução civil, madeiras e mármores. 

No levantamento divulgado pela USL, há quase três deze- 
nas de empresas cujos trabalhadores já deveriam ter recebido 
há mais de dez anos os pagamentos a que têm direito. Mas os 
22 processos entrados só no ano que agora termina somam 
quase 650 mil contos. 

As maiores 
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Milhares 
de contos Empresa Sindicato 

1491 Fáb. Loiça Sacavém Cerâmicos 
1449 Soe. Nacional Sabões Químicos 
1157 Eurofil Têxteis 
600 Amadeu Gaudêncio Construção 
446 Soe. Com. Braz & Braz Comércio 
384 Icesa Construção 
350 SAAL Hotelaria 
350 Soe. Com. Abel Pereira 

da Fonseca Comércio 
300 ERG Construção 
258 Metalminer Gráficos 
240 Soe. Comercial Romar Comércio 
230 LAR/Euroair Sitava 
196 Tornearia Metais Metalúrgicos 
193 Nobre & Silva Químicos 
186 Soe. Ind. Aliança Alimentação 
182 JB Cardoso Metalúrgicos 
167 Copinaque Gráficos 
160 Rocha Amado & Latino, Lda. Comércio 
159 Fáb. Nacional Margarina Químicos 
Í4fP Fnac Metalúrgicos 
131 Samexport - Lois Têxteis 

1291 Emp. Lanifícios Tejo Têxteis 
125 Emp. Progresso Industrial Metalúrgicos 
114 Eurofil Químicos 
114 Frecar Químicos 
110 Custódio C. Neves Lda. Comércio 
101 Nutri pol Comércio 
    — 

Indústrias liléclricas 

Têxteis, lanifícios e Vestuário 

Ind. Alimentação c Tabacos 

Comércio, Hscritórios c Serviços 

Construção, Madeiras e Mármores 

Aviação e Aeroportos 

Cerâmica 

Ind. de Celulose, Papel, Gráfica c Imprensa 

Química, Farmacêutica, Petróleo e Gás 

I lotclaria 

Metalúrgicos 

Quadros e Técnicos dc Desenho 

1 757 755 670$ 
160438 501$ 

187 210 096$ 

1 685000 000$ 

276 007 865$ 

1 559 949 817$ 

640 877 478$ 

2 W 

370 000 000$ 

1 211 

115 989 670$ 

2 728 944 000$ 

247 089$ 

As de 1997 

Empresa 
Dívida 

(contos) 

Construções Técnicas 8000 
Etiquetas B. Nascimento 308 
Fonseca & Seabra 26774 
Olaio 33 932 
Somec 511 
Sotril 5 703 
Tepclima 1800 
Lima & Lima 2537 
Durapiás 630 
Tisa II 450 
Metalminer 257 979 
José Medeiros 30 303 
Magcop 1 184 
Amigos do Livro Editores 12000 
Parodiantes de Lisboa 3000 
Pio Barral Marques 38000 
C. Drcydel 22 000 
Acácio Jorge 24000 
Sandiecris Confecções 27 545 
Serpa & Nunes 66342 
Fracp 40181 
JEM 10, Soe. Electromecânica 32 133 

TOTAL 646 312 

Número de trabalhadores 

atingidos 

165 973$ 

3447 

1271 

1031 

44 
|mi 

272 

a 
f 

i 
á 

5 3 

644 

137 
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1333 1344 

203 121 
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THABALHUDOiliS 

CGTP aprova plano geral para 1998 

Crescimento deve permitir 

melhoria dos salários 

Posse nos Bancários 

do Norte 

Apesar das restrições impostas e aceites em nome da 

moeda única, o Orçamento do Estado traça um cenário 

macro-económico favorável à luta dos trabalhadores, 

entende o Conselho Nacional da CGTP-IN, que na 

semana passada aprovou o plano geral de actividades 

da central para o novo ano. 

No documento que traça as 
grandes linhas de acção da Inter 
para 1998, começa-se por cons- 
tatar que o quadro global será 
marcado pela política de cum- 
primento dos critérios de Maas- 
tricht, tendo como perspectiva 
mais imediata a decisão que será 
tomada em Maio sobre os países 
que, a partir de 1999, integram o 
núcleo da moeda única. 

Esta opção estratégica é 
reflectida no OE aprovado no 
Parlamento, o que leva à secun- 
darização dos objectivos de coe- 
são social e de convergência real 
da economia. Desta forma, refe- 
re a CGTP, caminha-se para a 
moeda única mas não se cons- 
trói uma economia sólida, com- 
petitiva e geradora de emprego. 

Tal via significa, para a Inter- 
sindical Nacional, o prossegui- 
mento de uma política que não 
favorece a valorização do traba- 
lho nem o crescimento sustenta- 
do do emprego, que não comba- 
te as desigualdades e as injusti- 
ças sociais mas que, no essenci- 
al, satisfaz um patronato que 
continua a querer resolver os 
problemas da competitividade 
das empresas à custa da mão-de- 
-obra barata e dos direitos dos 
trabalhadores. 

A central entende, contudo, 
que, apesar de tais restrições, o OE 
traça um cenário macroeconómico 
favorável à luta dos trabalhadores, 
na medida em que antevê o cresci- 
mento económico e aumentos de 
produtividade. Só que as boas con- 
dições económicas perspectivadas 
para 1998 não têm a devida cor- 
respondência em termos de cria- 
ção de emprego, de evolução dos 
salários e de diminuição das desi- 
gualdades na distribuição do ren- 
dimento - considerando a CGTP 
que, nestas áreas, as políticas do 
Governo se manifestam claramen- 
te insuficientes. 

Estimando o crescimento da 
actividade económica em 3,8 
por cento, e a inflação em 2 por 
cento, com uma quebra das 
taxas de juro, o Orçamento 
deveria permitir uma mais signi- 
ficativa melhoria do rendimento 
disponível real das famílias, 
reclama a central. 

Também em termos de cresci- 
mento do emprego, a CGTP 
desejaria uma política mais 
avançada, pois que os 1,1 por 
cento previstos para 1998 são 
mesmo inferiores aos 1,4 por 
cento de 1997. 

Estas expectativas e reclama- 
ções são acrescidamente justifi- 

cadas pela afirmação, feita no 
próprio OE, de que «os ganhos 
substanciais de produtividade, 
nomeadamente na indústria 
transformadora, acompanhes 
por uma desaceleração dos salá- 
rios, se traduziram em 1997 
numa redução significativa dos 
custos unitários do trabalho» - 
realça-se no documento que 
esteve em debate na quarta-feira 
da semana passada. 

Prioridades 

A intervenção sindical no 
próximo ano continuará a desen- 
volver-se com base nas decisões 
do último congresso da CGTP, 
Neste contexto, em 1998, as 
questões relativas à preservação 
do emprego com direitos e à luta 
contra o desemprego, o combate 
à precariedade, a redução dos 
horários de trabalho, a melhoria 
dos salários e uma maior justiça 
na distribuição da riqueza, a pro- 
tecção social e as funções soci- 
ais do Estado constituem frentes 
de trabalho prioritárias. 

Reafirmando a importância 
da acção sindical a nível de cada 
empresa e local de trabalho, o 
plano geral de actividades inclui 
a campanha de eleição de dele- 
gados sindicais e de sindicali- 
zação, a decorrer até Outubro 
próximo, e a intensificação da 
reestruturação sindical entre os 
processos e realizações que con- 
tribuirão para a melhoria e refor- 
ço da organização sindical. 

Assim são também considera- 
das a Conferência da Interjo- 
vem, marcada para 28 de 
Março, e a Conferência de 
Organização Sindical, a reali- 
zar no final do ano. 

No calendário de actividades 
da CGTP, a primeira iniciativa 
de 1998 será um debate sobre o 
novo regime jurídico da repara- 
ção de acidentes de trabalho e 
doenças profissionais, agendado 
para 9 de Janeiro. De 12 a 16 do 
próximo mês será levada a cabo 
uma semana em defesa da 
Segurança Social, que a CGTP 
insiste em defender como patri- 
mónio dos trabalhadores. 

A 6 de Fevereiro, a central 
realiza um seminário sobre 
saúde, o 4r Encontro de Migra- 
ções e um seminário internacio- 
nal sobre as condições sociais 
das mutações e modernizações 
sectoriais e intersectoriais no 
espaço euro-mediterrânico. 

Emprego e política fiscal 
serão temas para dois debates 
em Março. Para Junho está pre- 
vista uma campanha nacional 
pela redução dos horários de 
trabalho. No primeiro semestre 
de 1998 a Inter promove uma 
conferência sindical sobre 
Segurança Social e um debate 
sobre os impactos do alarga- 
mento da UE; no segundo 
semestre terá lugar um debate 
sobre a redução do tempo de 
trabalho e o combate ao desem- 
prego, e reunirá um encontro 
nacional sobre discriminações 
salariais. 

A nova direcção do Sindicato dos Bancários do Norte, eleita a 
11 de Dezembro, deveria tomar posse ontem, disse à Agência Lusa 
o presidente eleito, Firmino Marques. 

A lista vencedora - que congregou sindicalistas das correntes 
unitária, socialista, social-democrata e democrata-cristã, bem como 
independentes - tinha convocado para sexta-feira uma conferência 
de imprensa, na sequência das dificuldades relacionadas com a ceri- 
mónia de posse, baseadas nos pedidos de impugnação do acto elei- 
toral apresentados pelas três listas derrotadas - como referimos na 
semana passada. 

O encontro de dia 19 com os jornalistas foi desmarcado era 
cima da hora, tendo Firmino Marques afirmado à Lusa que o pro- 
blema «deverá ficar resolvido hoje». «Temos indicações de que a 
Mesa da Assembleia Geral não vai encontrar motivos para dar 
seguimento aos pedidos de impugnação, pelo que a posse devera ter 
lugar no início da próxima semana, não fazendo, por isso, sentido a 
realização da conferência de imprensa», frisou. 

O Sindicato dos Bancários do Norte, que abrange todos os 
concelhos situados a Norte do distrito de Aveiro, tem cerca de 20 
mil associados votantes, dos quais cerca de quatro mil são refor- 
mados. 

Vigília na Esence 

As trabalhadoras e o Sindicato dos Corticeiros do Sul decidi- 
ram realizar dia 18 uma vigília frente à sede da administração da 
Esence, em Lisboa - revelou a União dos Sindicatos de Setúbal. 

Esta empresa perdeu em tribunal um processo relativo a cate- 
gorias profissionais, mas, «numa atitude inqualificável e inadmis- 
sível em democracia, a administração pretendeu vingar-se, exer- 
cendo represálias sobre as trabalhadoras, entre as quais uma diri- 
gente sindical, mandando-as cortar mato, em total desrespeito pela 
lei e os direitos dos trabalhadores» - lembra a USS/CGTP, numa 
nota de imprensa que fez chegar à nossa redacção. 

«Perante tal prepotência patronal, os trabalhadores recusaram, 
com toda a legitimidade, ao que a empresa respondeu com um pro- 
cesso disciplinar para despedimento, impedindo a entrada das tra- 
balhadoras na fábrica e discriminando-as», refere a União, deta- 
lhando que a discriminação na fábrica do Barreiro tem a ver com 
a recusa de lhes pagar os salários em atraso. 

Sindicato e trabalhadores exigem que na Esence seja respeita- 
da a lei, sejam imediatamente reintegradas as trabalhadoras e 
sejam pagos a todos os salários em atraso. 

Frente da Administração Pública denuncia 

Governo ao ataque 

pela calada das Festas 

«Para quem não mostrou 
pressa nenhuma até aqui, o que 
o Governo pretende é fazer pas- 
sar, pela calada das festas natalí- 
cias, as suas inaceitáveis posiçõ- 
es, quer nos salários, quer nas 
carreiras» - acusa a Frente 
Comum de Sindicatos da Admi- 
nistração Pública, numa nota 
que divulgou após a ronda nego- 
cial da passada sexta-feira. 

A estrutura sindical mais 
representativa dos trabalhadores 
do Estado dos diferentes sectores 
reagia assim à posição assumida 
na reunião pelo secretário de 
Estado da Administração Públi- 
ca. Segundo a Frente Comum, 
Fausto Correia insistiu na tentati- 
va de tentar «arrumar» simulta- 
neamente a negociação dos salá- 
rios e da revisão das carreiras, 
declarando mesmo que tenciona 
fazê-lo no actual período dos fes- 
tejos de Natal e Ano Novo. 

Declarando não ter dúvidas 
sobre o significado de tal inte- 
resse em acelerar um processo 
que antes das eleições o Gover- 

no premeditadamente retardou, 
a Frente Comum diz esperar 
«que não seja verdade o afirma- 
do pelo secretário de Estado, de 
que organizações que se dizem 
sindicais queiram misturar os 
dois processos e se disponham a 
dar ao Governo as prendas que 
ele lhes está a pedir». 

A Frente Comum repudiou tal 
postura e anunciou que iria estar 
na próxima reunião, marcada 
para ontem, «exigindo a apre- 
sentação de proposta escrita por 
parte do Governo e procurando 
discutir com seriedade, no qua- 
dro do Acordo de 1996, com 
vista a defender os seus princí- 
pios em matéria de carreiras 
através da negociação subse- 
quente». 

O desplante 

dasdécimas 

Na nota que intitulou «bara- 
lhar para não dar dc novo», a 

Frente Comum refere que foi 
recebida dia 19 «para discutir a 
questão salarial para 1998», 
numa reunião marcada pelo 
Governo em que este «teve o 
desplante de "aumentar" a sua 
proposta de 2,4 para 2,5 por 
cento e de dizer que vai mistu- 
rar, neste processo, o do Acor- 
do de Janeiro de 1996 na ques- 
tão das carreiras». 

«O Governo tirou outra 
vez o mesmo coelho da carto- 
la, para mascarar a sua ina- 
ceitável proposta de aumen- 
tos salariais», comenta o 
Secretariado da Frente 
Comum, que rejeita aquela 
mistura e realça que «o Acordo 
de 1996 foi um acordo global, 
no qual já o Govefno havia 
"cobrado" compensações e 
contrapartidas, não se justifi- 
cando, de todo, que o mesmo 
acordo sirva, mais uma vez, 
para "compensar" os baixos 
salários que o Governo quer 
impor». 
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Fenprof arma no ME 

o pinheiro das promessas 

Três dezenas de dirigentes da Federação 
Nacional dos Professores deslocaram-se na 
semana passada ao Ministério da Educação, 
onde levaram a cabo uma vigília de protes- 
to denunciando as promessas não cumpridas 
pelo Governo cujo primeiro-ministro, antes 
de o ser, declarava ser o ensino a sua pai- 
xão. 

No dia 17, interrompendo uma reunião do 
Secretariado Nacional da Fenprof, os sindica- 
listas ergueram na Avenida 5 de Outubro um 
pinheiro dc Natal, enfeitado com embrulhos 
simbolizando as promessas que a classe 

docente ainda não viu cumpridas: a vinculação 
dos cerca de 40 mil professores com vínculo 
precário, a reestruturação da carreira docente, 
a contagem integral do tempo dc serviço, a 
revisão da grelha salarial, a actualização para 
valores condignos das reformas degradadas, a 
abolição dos créditos. 

Ao não cumprimento das promessas pré- 
-elcitorais dos dirigentes do PS c actuais 
governantes, a Fenprof soma como factor 
agravante o facto de não terem sido apresenta- 
das sequer propostas concretas para negociar a 
resolução dos problemas mais sentidos. 
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PCP 

Organizações analisam resultados 

As organizações do PCP iniciaram a análise aos 

resultados obtidos pela CDU nas respectivas freguesias 
e concelhos. Algumas delas, sem prejuízo de um estudo 

mais aprofundado, divulgaram já as primeiras 

conclusões que esses resultados lhes suscitam. Umas 

congratulam-se com o aumento de votos e de mandatos 
que obtiveram, outras manifestam-se insatisfeitas com 

os resultados. Todas, porém, ao mesmo tempo que 

saúdam o trabalho desenvolvido por candidatos e 

activistas da CDU, denunciam vários factores que, em 

sua opinião, «pesaram fortemente» nos resultados, 

como foi a utilização abusiva do aparelho do Estado 

pelo PS. 

O Organismo Inter-Regional do Alentejo do PCP considera que a 
vitória da CDU em 27 das 47 Câmaras alentejanas, «deita por terra os 
objectivos do Partido Socialista de passar a ser a força maioritária no 
Alentejo», assegurando à Coligação «o direito democrático» à Presi- 
dência do Conselho da Região Alentejo e ainda à Presidência das Asso- 
ciações de Municípios dos distritos de Beja, de Évora e do Litoral 
Alentejano. 

O PSD foi, contudo, para o OIRA, o partido mais penalizado, já que 
perde 4 das 7 Câmaras que detinha e mais de 23 por cento do seu elei- 
torado. Por sua vez, o PP «não só não ganha nenhuma Câmara, como 
perde quase metade do seu eleitorado». 

Os comunistas consideram, porém, estes resultados «insatisfató- 
rios». É que a conquista das Câmaras de Moura e Monforte ao PS e de 
Vila Viçosa ao PSD, a transformação de maiorias relativas em maio- 
rias absolutas em muitos concelhos e a passagem de 3^ para 2- força no 
distrito de Portalegre «não podem fazer esquecer a perda das Câmaras 
de Odemira, Cuba, Portel e Crato», cujo objectivo era manter e refor- 
çar. 

Perdas, aliás, cujas causas o PCP considera «muito importante» 
aprofundar, uma vez que nelas a CDU vinha realizando um «trabalho 
notável» ao serviço das populações, 

Évora 

A Direcção da Organização Regional dc Évora fez também a sua 
própria análise e concluiu que a perda dc um município (Portel) e de 
11 freguesias, num total de 19 mandatos, representa um resultado 
«negativo», não obstante a CDU ter ganho uma nova Câmara (Vila 
Viçosa), 8 novas freguesias e a maioria absoluta em Estremoz. 

Entretanto, a Coligação Democrática Unitária «continua a ser a 
maior força política no Distrito de Évora», detendo a maioria em 78 por 
cento dos municípios e 64 por cento das Juntas de Freguesia. E no que 
se refere ao número de mandatos, a CDU mantém a maioria tanto nas 
Câmaras (50,6%), como nas Assembleias Municipais (47,2%) ou nas 
Assembleias de Freguesia (48,9%), continuando a ser a força política 
do distrito mais votada (45%). 

Independentemente de poder ter havido algumas deficiências de ges- 
tão ou de divulgação da obra realizada e de diculdades no trabalho do 
Partido, a DOREV denuncia o recurso «à calúnia pessoal, à mentira e 

CAMARADAS FALECIDOS 

Beethoven Conceição Próspero 

Faleceu recentemente, com 58 anos de idade, o camarai^ Beetho- 
ven Conceição Próspero. Pertencia à organização do Bairro das Pal- 
meiras, Barreiro. 

Carlos Alberto Pereira Teixeira 

Faleceu no passado dia 14 de Dezembro, com 66 anos dc idade, o 
camarada Carlos Alberto Pereira Teixeira. O camarada estava orga- 
nizado na freguesia de Cascais. 

Idalina Murta Coelho 

Faleceu no passado dia 3 de Dezembro a camarada Idalina Murta 
Coelho. A camarada estava organizada na freguesia da Cova da Pie- 
dade onde era muito estimada. O seu funeral constituiu uma sentida 
manifestação dc pesar. 

Maria de Lurdes Ferreira Rodrigues 

Com 65 anos de idade, faleceu a camarada Maria de Lurdes Fer- 
mira Rodrigues. A camarada estava organizada no Bairro das Pal- 
meiras, Barreiro. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 
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ao abuso do poder» pelo 
PS, que deve também ser 
tido em conta na análise 
dos resultados. 

Quanto às outras for- 
ças políticas, o PS «ficou 
aquém dos seus objecti- 
vos», o PSD «perde man- 
datos e votos» e o CDS, 
com o mesmo número de 
votos e mandatos, man- 
tém «uma reduzida repre- 
sentação no distrito». 

Aveiro 

Também a Direcção da 
Organização Regional de 
Aveiro considera que a 
CDU no distrito não atin- 
giu os objectivos globais 
que se havia proposto; 
mais votos, mais autarquias de maioria CDU e mais mandatos nos 
órgãos do Poder Local. E, para além da descida de 30 para 26 nos man- 
datos directos em Assembleias de Freguesia, destaca como aspecto 
negativo a perda da maioria na freguesia de Pedorido e do vereador que 
tinha na Câmara Municipal de Espinho. 

Entretanto, a DORAV do PCP considera positivo o aumento do 
número de mandatos em Assembleias Municipais - de 10 para 13 - e 
chama a atenção para o facto de, apesar de ter deixado de estar repre- 
sentada na AM de Ovar, a CDU ter aumentado o número de eleitos da 
CDU nas AM's de São João da Madeira e Ílhavo, mantendo os que já 
tinha em Agueda, Aveiro, Espinho, Estarreja, Feira e Mealhada, 

O PCP no distrito vai aprofundar localmente esta primeira análise, 
entendendo, no entanto, ser possível referir desde 
já o peso negativo de factores 
como a «pressão bipolarizadora 
que se verificou», «a enorme des- 
proporção de meios de campanha 
eleitoral» entre a CDU e as outras 
forças; a divulgação da ideia de 
que «todos os partidos são iguais»; 
a intervenção dos «órgãos e insti- 
tuições do poder na campanha». 

Rectificação 

Coimbra 

No distrito de Coimbra, a CDU 
atinge os seus objectivos, cres- 
cendo em votos e mandatos, 
designadamente em Montemor-o- 
-Velho e Coimbra, e registando 
um aumento, em termos de elei- 
tos, tanto nas Câmaras (+ 1 vere- 
ador), como nas Freguesias (+ 14) 
e nas Assembleias Municipais (+ 
4). Ainda obteve a maioria numa 
freguesia da zona da Serra - Oli- 
veira do Mondego - pela primeira 
vez, ganhou Ameal (Coimbra) e 
apoiou em Meruge (Oliveira do 
Hospital) a lista de Cidadãos Elei- 
tores de Meruge que venceu as 
eleições. 

Para a Direcção da Organiza- 
ção Regional de Coimbra é tam- 
bém de sublinhar o facto de Cantanhede, Miranda do Corvo, Olivei- 
ra do Hospital c Pampilhosa da Serra passarem a ter eleitos da CDU. 

Entretanto, a DORC denuncia alguns factos que dominaram a cam- 
panha eleitoral, como seja a substituição da discussão dos problemas 
pela procura dc impacte mediático por parte de alguns candidatos, a 
«promiscuidade na relação entre Governo e instituições dele depen- 
dentes», a "compra" de presidentes de Câmaras do PSD pelo PS, a 
desigualdade de tratamento das diversas forças em alguns órgãos de 
comunicação social. O que, aliás, não impediu o crescimento da 
CDU. 

Faial 

No Faial, apesar de não se ter modificado «a natureza e composi- 
ção maioritária do poder local», as eleições mostraram existir, segun- 
do a candidatura da CDU, «um novo enquadramento social e políti- 
co»; tal como o PS e o PSD, a Coligação Democrática Unitária pas- 
sou a ter assento na Câmara e uma percentagem de votos acima dos 
vinte por cento. 

Por um lamentável lapso, na edição do «Avante!» da semana 
passada, na relação dos Presidentes de Câmara eleitos pela CDU 
(pág. 11), o desaparecimento no texto de uma palavra - Évora -, 
levou a que o nome de Abílio Miguel J. D. Fernandes passasse a 
figurar como presidente da Câmara de Estremoz, ao mesmo 
tempo que desaparecia o nome do presidente deste município. 

Pelo lapso apresentamos as nossas sinceras desculpas aos lei- 
tores do «Avante!» e aos camaradas envolvidos, E, procedendo 
à sua correcção, informamos que o Presidente da Câmara de 
Estremoz é correctamente Luís Filipe Pereira Mourinha, man- 
tendo-se Abílio Miguel J. D. Fernandes como Presidente da 
Câmara de Évora. 

Abílio Fernandes Luis Mourinha 

Isto significa que «existe uma larga faixa da população» que tem 
uma «visão diferente e nova» sobre a gestão municipal, «sinais de 
modificação» que a CDU, com o seu projecto autárquico e o reforço 
da «sua natureza de coligação entre partidos e independentes», soube 
interpretar. 

A CDU repudia, pois, quaisquer "teorizações" no sentido de exis- 
tirem "razões laterais" que levaram a que muitos independentes ade- 
rissem ao seu projecto, afirmando que essas razões «são tão de fundo 
e tão fortes» que tiveram a concordância não de 5,8 por cento, como 
em 93, mas de 22,3% dos eleitores. 

De salientar é ainda o facto de a CDU ser a segunda força para a 
Câmara nas freguesias da cidade e ter tido uma enorme subida nas 

freguesias rurais, sendo que, no que respeita às 
Assembleias Municipais, dupli- 
cou a sua votação. 

Contudo, para a candidatura da 
CDU no Faial, não é possível 
analisar os resultados eleitorais 
sem referir «as abusivas e ilegíti- 
mas interferências dos órgãos de 
poder, a todos os níveis, na for- 
mação da vontade dos cidadãos, 
em termos de opção de voto». 
Interferências «chocantes e ina- 
ceitáveis» que fazem temer a 
implantação no País de um «gra- 
víssimo desvirtuamento demo- 
crático». 

A terminar, a CDU informa 
que se irá transformar em Grupo 
de Apoio aos Eleitos Autárquicos 
da CDU e garante que não ali- 
mentará «nem a passividade nem 
a irresponsabilidade», assumindo 
plenamente as responsabilidades 
que assumiu para com os eleito- 
res. 

Lisboa 

A Direcção da Zona Centro da 
Cidade de Lisboa analisou tam- 
bém os resultados eleitorais nos 
bairros históricos, que confirmam 

a confiança da população na gestão da Coligação Mais Lisboa, onde os 
comunistas intervêm com «a sua identidade própria, com um largo tra- 
balho e uma importante ligação às populações». Confiança, aliás, 
patente na votação obtida pela Coligação em Alfama, na Colina do Cas- 
telo e Mouraria, no Bairro Alto e Bica, na Baixa e Colina de Santana 
(56,4%), 

Por outro lado, os resultados eleitorais revelam que a população «não 
esqueceu» que o PSD e o eng- Ferreira do Amaral, enquanto Governo, 
recusaram sucessivas propostas do PCP para um esforço financeiro do 
Estado visando a recuperação dos bairros históricos da cidade, assim 
como de outras medidas positivas que teriam permitido recuperar mais 
habitações. 

O PCP realça, entretanto, o resultado obtido na freguesia do Castelo 
(74,16%), que traduz o reconhecimento da população pelo importante 
trabalho realizado no domínio do património e da vida do bairro, desig- 
nadamente pela actividade dos seus eleitos na Câmara e na freguesia, que 
«conceberam e tomaram real o Projecto Integrado do Castelo». 

Como aspectos negativos, é referido o facto de a Coligação não ter 
ganho duas das dezanove presidências de Junta na zona - Coração de 
Jesus e Mártires -, e o aumento generalizado da abstenção. 
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ASSEMBLEIA 

Em causa trabalho clandestino 

e permanência no País 

Governo hostiliza imigrantes 

O Governo continua insensível à discriminação de que 

são alvo os trabalhadores imigrantes nos locais de 

trabalho. Mais grave ainda é a atitude por si 

evidenciada não apenas em manter todos os 

mecanismos discriminatórios como a sua falta de 

interesse em combater o trabalho clandestino. 

Inevitável, esta é a conclusão a tirar do debate que 

sobre esta matéria concitou a atenção do Parlamento 

numa das sessões plenárias da semana transacta. Em 

discussão estiveram quatro diplomas da iniciativa do 

Governo, do PCP e do Partido Ecologista "Os Verdes". 

Para a bancada comunista - e 
era esse o objecto do seu projec- 
to de lei - tratava-se de proceder 
à revogação do decreto-lei que 
proíbe desde 1977 as empresas 
de contratar cidadãos não nacio- 
nais em número superior a dez 
por cento dos trabalhadores ao 
seu serviço. Nos seus objecti- 
vos, por outras palavras, os 
deputados comunistas visavam 
adequar a lei ordinária aos dis- 
positivos constitucionais em 
matéria de igualdade de direitos 
entre os cidadãos nacionais e 
estrangeiros, garantindo desse 
modo a todos os trabalhadores 
residentes no nosso país o aces- 
so ao trabalho em condições de 
igualdade. 

Assim o não entenderam as 
bancadas socialista e do PSD 
que, ao inviabilizarem com os 
seus votos o projecto comunista 
(aquela com a abstenção, esta 
com o voto contra), mantêm 
incólume um quadro legal que 
dá cobertura às discriminações 
no local de trabalho, do mesmo 
modo que não assegura direitos 
iguais a todos os trabalhadores. 

Cora efeito, ao não levar em 
conta a realidade de diversos 
sectores económicos que recor- 
rem a um número muito signifi- 
cativo de trabalhadores originá- 
rios de países da CPLP, como 
assinalou no debate o deputado 
comunista António Filipe, o 
decreto-lei em vigor afirma-se 
como ura "poderoso incentivo 
ao trabalho clandestino, sem 
direitos e sem qualquer protec- 
ção social", 

E não é a circunstância de o 

Governo defender teoricamente 
o fim da quota máxima de dez 
por cento de trabalhadores 
estrangeiros nas empresas que 
vem alterar aquela realidade, 
uma vez que resulta claro do 
conteúdo da sua proposta de lei 
que o objectivo em mira é a 
"manutenção e o aperfeiçoa- 
mento dos mecanismos de dis- 
criminação do acesso de estran- 
geiros ao trabalho". 

Tanto assim é que, no articu- 
lado do diploma, ressaltam adi- 
cionais medidas burocráticas 
para a contratação de trabalha- 
dores estrangeiros, estabelecem- 
-se diferentes níveis de trata- 
mento dos cidadãos estrangei- 
ros, exige-se o registo prévio de 
todos os contratos de trabalho de 
estrangeiros no IDICT e o seu 
envio ao Serviço de Estrangei- 
ros e Fronteiras (SEF) e até se 
impõe o pagamento de taxas 
para cada registo de contrato de 
trabalho. 

"Do que se trata afinal - foi 
ainda António Filipe a lembrá-lo 
-, é de utilizar as relações de tra- 
balho e as empresas como ins- 
trumentos de fiscalização polici- 
al da entrada, permanência ou 
residência de estrangeiros, tor- 
nando os trabalhadores estran- 
geiros em alvo permanente de 
suspeita e de vigilância polici- 
al". 

O parlamentar comunista foi 
mesmo mais longe nas suas crí- 
ticas, descortinando no diploma 
o propósito do Governo de 
"transformar as empresas em 
delegações do SEF, tratando 
todos os trabalhadores estran- 
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O Governo diz querer combater o trabalho clandestino mas, na prática, favorece o seu crescimento 

geiros como potenciais delin- 
quentes". 

Revisão da Lei 

de Estrangeiros 

Mas se no capítulo da regula- 
ção do trabalho estrangeiro em 
território nacional não se vis- 
lumbra qualquer intuito do Exe- 
cutivo PS em incrementar o 
combate ao trabalho clandesti- 
no, no que diz respeito ao regi- 
me legal de entrada, permanên- 
cia, saída e expulsão de estran- 

geiros - outro diploma da sua 
iniciativa igualmente em debate 
- está-se perante um conjunto de 
medidas que reflectem de uma 
forma clara, como referiu Antó- 
nio Filipe, uma "política de hos- 
tilização" aos povos da CPLP. 

Levando a sua obediência 
cega aos Acordos de Schengen e 
às orientações dominantes na 
União Europeia a limites muito 
para além do razoável, o Gover- 
no, com efeito, com esta revisão 
da Lei de Estrangeiros, pretende 
fechar quase completamente as 
portas do nosso país à entrada de 

cidadãos oriundos de outros paí- 
ses, designadamente dos prove- 
nientes de países de língua ofici- 
al portuguesa. 

Assim é, na verdade, quando 
se constata que o Governo pre- 
tende no diploma agora aprova- 
do que as expulsões de cidadãos 
estrangeiros do território nacio- 
nal possam ser executadas 
mesmo que tenha sido interpos- 
to recurso das respectivas deci- 
sões. 

Significa isto, de acordo com 
o exemplo dado por António 
Filipe, que um cidadão cabo- 

-verdiano ou angolano, ainda 
que viva em Portugal há muitos 
anos e tenha cá toda a sua famí- 
lia, pode ser expulso do País 
antes que um tribunal se pronun- 
cie a título definitivo sobre a sua 
expulsão. 

"Esta proposta de lei do 
Governo trata todos os cidadãos 
estrangeiros como se fossem cri- 
minosos e sujeita todos os pas- 
sos da sua vida, no trabalho, no 
estudo, na habitação, na identifi- 
cação civil, a vigilância do SEF, 
transformado em superpolícia 
de estrangeiros", concluiu. 

Abolição das portagens no Oeste 

Governo insiste na chantagem 

A questão das portagens no 
Oeste voltou à Assembleia da 
República, após ser conhecida 
a decisão do Tribunal Consti- 
tucional em que se reconhece 
não existir desconformidade 
entre o projecto de lei que 
determinou a sua abolição e a 
Lei Fundamental. Provenien- 
tes dos partidos da oposição, 
naturalmente, as reacções 

foram de regozijo. Da banca- 
da socialista e do Governo, 
para além das manifestações 
de desacordo, houve um rei- 
terar das chantagens e das 
ameaças. 

Embora dizendo respeitar a 
decisão do Tribunal Constitu- 
cional, José Junqueiro, vice- 
-presidente da bancada parla- 
mentar socialista, afirmou que 

Actualização extpaordinária 

do recenseamento eleitoral 

O diploma de actualização extraordi- 
nária dos cadernos eleitorais foi aprova- 
do, por unanimidade, na passada semana, 
no Parlamento. Não obstante o consenso 
em torno desta matéria, não faltaram, na 
ocasião, as acusações da bancada comu- 
nista ao PS pela falta de empenhamento 
por este revelada no processo de regio- 
nalização. 

Luis Sá lembrou concretamenfe um 
anúncio de António Guterres, em 1996, 
prometendo que as recentes eleições 
autárquicas seriam simultaneamente as 
primeiras regionais. Por outro lado, para 

o deputado comunista, este processo de 
actualização dos cadernos "é mais um 
passo do PS no sentido de protelar a 
regionalização". 

"Mais uma vez temos uma coligação 
extremamente negativa contra o cumpri-' 
mento da norma constitucional de cria- 
ção das regiões administrativas", afir- 
mou, acusando o PS de se aliar a um "ini- 
migo" da regionalização. 

Luís Sá referia-se concretamente 
ao ponto 14 do diploma, que prevê a 
inalterabilidade dos cadernos "nos 
trinta dias anteriores à realização de 

qualquer acto eleitoral ou referen- 
do". 

Significa isto, na prática, que se o pro- 
cesso demorar os anunciados seis meses, 
estando concluído no final de Junho, a 
consulta das regiões só poderia ser um 
mês depois, em pleno Verão, o que pare- 
ce impraticável dada a necessidade de 
uma votação maciça para o acto ser vin- 
culativo. 

Pedida a votação na especialidade para 
este artigo específico, o PP e o PCP vota- 
ram contra, enquanto PS e PSD votaram 
a favor, aprovando-o. 

o Seu partido "não concorda" 
com a mesma. 

"A concessão do Oeste pode 
ficar sem objecto e os concur- 
sos que estão a decorrer são 
passíveis de anulação", referiu 
José Junqueiro, adiantando que 
com a aplicação da lei o plano 
rodoviário nacional fica "com- 
prometido". 

O parlamentar socialista cri- 
ticou a atitude dos partidos da 
oposição nesta matéria - que 
votaram em conjunto a aprova- 
ção do diploma a 6 de Novem- 
bro -, voltando a agitar o papão 
das "coligações negativas", 
que, especificou, "são mera- 
mente destrutivas, pois negam a 
oportunidade de se construir 
algo de positivo para o desen- 
volvimento". 

O líder parlamentar do PCP, 
Octávio Teixeira, rebateu as 
acusações da bancada socialis- 
ta, considerando desproposita- 
da a expressão "coligações 
negativas". "Para o PS - obser- 
vou - a conjugação de votos 
entre partidos só é considerada 
legítima quando nela estão 
incluídos". 

Quanto à viabilidade da con- 
tinuidade da construção de 
estradas, Octávio Teixeira des- 
montou os argumentos que têm 

vindo a ser aduzidos por res- 
ponsáveis governamentais, 
lembrando que essa é uma 
"opção política do Governo, 
não é um problema de recur- 
sos". 

"E um falso argumento res- 
ponsabilizar os atrasos nas 
obras com a não existência de 
portagens no Oeste", susten- 
tou, lançando simultanea- 
mente um desafio aos socia- 
listas: "por que é que o 
Governo não avança com um 
sistema de portagens virtuais 
no local?". 

Duarte Pacheco (PSD), por 
sua vez, congratulou-se com a 
decisão do TC, salientando que 
a "chantagem é a arma dos ven- 
cidos", numa alusão ao Exe- 
cutivo. 

Em nome do PP, Gonçalo 
Ribeiro da Costa também lem- 
brou a possibilidade da coloca- 
ção das portagens virtuais no 
local - cm que o utente não 
paga, sendo o Governo que dá 
ao concessionário um montante 
correspondente ao número de 
passagens na auto-estrada -, 
que custariam "700 mil contos 
ano", ou seja, um prejuízo 
muito menor do que os milhões 
de que o Governo tem vindo a 
falar. 
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NACIONAL 

Educação pré-escolar 

A lei continua por aplicap 

A Lei Quadro da Educação Pré-Escolar continua por 

aplicar. Nem as crianças têm direito a uma educação 

pré-escolar gratuita nem os educadores de infância e 

outros trabalhadores têm o seu estatuto profissional 

valorizado. !" 

São preocupações divulgadas 
pela Federação Nacional dos 
Professores, FENPROF, em 
conferência de imprensa reali- 
zada a semana passada. Preo- 
cupações no fundamental apre- 
sentadas por educadores de 
infância das Instituições Parti- 
culares de Solidariedade Social, 
em encontros realizados ao 
longo do mês de Novembro, em 
diversos locais. 

A aplicação da Lei Quadro 
da Educação Pré-Escolar 
deveria introduzir, a partir de 
1 de Setembro deste ano, 
"profundas alterações a todos 
os níveis: desde os métodos e 
práticas pedagógicas, até à 
organização e gestão dos esta- 
belecimentos, passando pela 
valorização e dignificação das 
funções desempenhadas pelos 
educadores de infância" - 
sublinha o documento da 
FENPROF, distribuído na 
conferência de imprensa. 

A Federação considera, 
entretanto, que se mantém "tudo 
na mesma como nos anos ante- 

FENPROF 

lança campanha 

A FENPROF decidiu lançar uma campanha pelo cumpri- 
mento integral da Lei Quadro da Educação Pré-Escolar. 

A campanha consistirá no lançamento de um abaixo-assi- 
nado a subscrever pelos pais e encarregados de educação das 
crianças em idade de frequentarem a educação pré-escolar (dos 
3 aos 5 anos) e de postais a enviar ao Ministério da Educação 
e Uniões das IPSS's e das Misericórdias, a subscrever pelos 
docentes. 

São consignas desta campanha: 
* Pelo direito à frequência da educação pré-escolar a todas 

as crianças 
* Pela qualidade da educação pré-escolar 
* Pela gratuitidade da frequência da educação pré-escolar 
* Pela melhoria do estatuto socio profissional dos educa- 

dores de infância, nomeadamente os que trabalham em Insti- 
tuições Particulares de Solidariedade Social. 

riores". E refere exemplos con- 
cretos. 

A componente Educativa 
Pré-Escolar deveria ser gratuita 
para as crianças de 5 anos, mas 
"os pais são confrontados com o 
aumento das mensalidades para 
o ano lectivo de 97/98 em rela- 
ção ao de 96/97". 

A Lei determina, por outro 
lado, que os educadores de 
infância da rede privada deve- 
riam dispor de "condições de 
exercício e de valorização pro- 
fissionais" idênticas às dos seus 
colegas da rede pública. Entre- 
tanto, "para além das remunera- 
ções serem da ordem de três 
vezes menos, ainda têm proble- 
mas acrescidos em relação à 
contagem do tempo de serviço e 
à inscrição na Caixa Geral de 
Aposentações". 

A FENFROP defende que 
"compete ao Estado criar uma 
rede pública de educação pré- 
-escolar, generalizando a oferta 
dos respectivos serviços de 
acordo com as necessidades" e 
alerta, face à estagnação da rede 
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4 educação pré-escolar é fundamental para um equilibrado desenvolvimento das crianças 

pública desde finais dos anos 
80, para que "se o governo pre- 
tende que até ao ano 2000 mais 
45.000 crianças possam fre- 
quentar estabelecimentos de 
educação pré-escolar, então tem 
o Ministério de Educação que 
assumir a iniciativa de avançar 
com a construção de estabeleci- 
mentos de educação pré-esco- 
lar, nomeadamente nas zonas 
mais carenciadas". 

Como questão prioritária, 
impõe-se melhorar a qualidade 
da educação pré-escolar. Como 
a própria Lei Quadro sublinha, 
"a educação pré-escolar é a pri- 
meira etapa da educação básica 
no processo de educação ao 
longo da vida, favorecendo a 
formação e o desenvolvimento 
equilibrado da criança, tendo 
em vista a sua plena inserção na 
sociedade como ser autónomo, 
livre e solidário". 

Como objectivos da educa- 
ção pré-escolar, o documento da 
FENPROF destaca: 

- Promover o desenvolvi- 
mento pessoal e social da cri- 
ança; 

- Fomentar a inserção da cri- 
ança em grupos sociais diversos; 

- Contribuir para a igualdade 
de oportunidades no acesso à 
escola e para o sucesso da 
aprendizagem; 

- Estimular o desenvolvi- 
mento global de cada criança; 

- Desenvolver a expressão e 
a comunicação; 

- Despertar a curiosidade e o 
pensamento crítico; 

- Proporcionar a cada criança 
condições de bem-estar e de 
segurança; 

- Proceder à despistagem de 
inadaptações, deficiências e pre- 
cocidades, promovendo a 
melhor orientação e encaminha- 
mento da criança; 

- Incentivar a participação 
das famílias no processo educa- 
tivo. 

Destes princípios e objectivos 
resulta "que os profissionais 
devidamente habilitados para os 
cumprir são os educadores de 
infância", sublinha a Federação, 
que defende a necessidade de o 
Ministério da Educação assumir 
plenamente "a sua função de 
tutela pedagógica e técnica" 
nesta área e de se melhorar o 
estatuto social e profissional do 
educador de infância. 
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Loures 

A vontade do eleitorado 

é para respeitar 

"A vontade do povo do Con- 
celho não pode ser desvirtuada 
nem falsificada", sublinha a 
CDU de Loures, em comunica- 
do sobre as eleições de dia 14. 

O comunicado refere a vitória 
eleitoral da CDU para a Câmara 
Municipal, com a reeleição do 
Presidente da Câmara e o 
aumento do número de eleitos 
de 4 para 5, e denuncia a atitude 
assumida pelo PS que, a partir 
do momento em que foi conhe- 
cida a sua derrota eleitoral no 
município, "propagou os mais 

diversos boatos, procurando lan- 
çar a suspeição relativamente ao 
processo eleitoral e respectivos 
apuramentos, quando teve todas 
as oportunidades de intervir, e 
não o fez, no decurso do acto 
eleitoral, através dos seus dele- 
gados à Assembleia de Voto c de 
outras formas em que tomaram 
activamente parte na fiscaliza- 
ção das eleições". 

Referindo o caso concreto 
de Odivelas, a CDU lembra 
que "o acto eleitoral para a 
Assembleia de Freguesia foi 

suspenso em cinco mesas por 
decisão dos respectivos presi- 
dentes, tendo as eleições para 
a Câmara e Assembleia Muni- 
cipal decorrido com toda a 
normalidade nessas como nas 
restantes mesas da Freguesia e 
do Concelho" e afirma publi- 
camente "a necessidade de 
urgente clarificação e regulari- 
zação da votação para a 
Assembleia de Freguesia de 
Odivelas naquelas mesas, por 
parte das autoridades compe- 
tentes". 

O comunicado sublinha ainda 
que a CDU, "onde não obteve a 
vitória respeita a vontade do elei- 
torado" e denuncia "que outros o 
não queiram fazer e expressa- 
mente atentem contra as mais ele- 
mentares regras do funcionamen- 
to do regime democrático". 

A concluir, a CDU reafirma 
"o seu compromisso de, com a 
população, prosseguir com o tra- 
balho e a concretização de novos 
projectos para a melhoria da 
qualidade de vida e desenvolvi- 
mento do Concelho". 

45 mulheres continuam a defrontar os mesmos problemas 

MDM prepara 

nova jornada 

para o 8 de Março 

O 8 de Março será, uma vez mais, uma jornada de afirmação dos 
direitos das mulheres a uma efectiva igualdade. Uma decisão do 
Secretariado Nacional do Movimento Democrático de Mulheres 
que sublinha, em comunicado de imprensa, que hoje, mais do que 
nunca, "estão presentes as reivindicações que foram base da mani- 
festação de 1997". 

O MDM refere o agravamento do desemprego feminino de longa 
duração, a precaridade e a insegurança, a discriminação como 
"parte do quotidiano da esmagadora maioria das mulheres portu- 
guesas". 

No limiar do novo século, afirraa-se no comunicado, "mantêm- 
-se como prioritárias as exigências de adopção de medidas concre- 
tas que garantam quantitativa e qualitativamente o emprego femi- 
nino e a aplicação do direito à igualdade de participação, que per- 
mitam a elevação do poder de compra, dos salários e das pensões, 
que garantam a criação de estruturas de apoio à família". 

O Secretariado Nacional do MDM dirige uma saudação a "todas 
as mulheres que tiveram a coragem de assumir o direito à partici- 
pação política e social" e manifesta a sua disponibilidade, às elei- 
tas, "para trabalharem conjunto na promoção dos valores de igual- 
dade, de liberdade e de solidariedade, apelando a que o trabalho a 
desenvolver tenha como vertente prioritária a melhoria das condi- 
ções de vida das populações e das mulheres em particular". 
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COMUNIDADE EUROPEIA 

PARLAMENTO 

EUROPEU 

Em Plenário 

Estes foram alguns dos principais temas discutidos e vota- 
dos na última sessão plenária do PE. 

Nova organização do trabalho - O documento aprovado 
exorta a Comissão a apresentar propostas relativas à nova orga- 
nização do trabalho seja no âmbito de um Livro Branco, seja 
no próximo Programa de Acção Social. Por proposta dos depu- 
tados do PCP o texto final sublinha que uma nova organização 
do trabalho "não pode ser feita tendo como único objectivo o 
aumento*da produtividade e as necessidades de maior flexibi- 
lidade por parte dos empregadores, mas deverá ser realizada 
com a preocupação de garantir os direitos dos trabalhadores e 
de aumentar ou manter o nível de emprego, pelo que deverá 
sempre resultar de negociação entre as duas partes". 

Serviços de interesse geral - O documento aprovado soli- 
cita à Comissão que estabeleça uma definição do tipo e alcan- 
ce dos serviços de interesse geral e dos seus princípios subja- 
centes. Para o deputado do PCP, Sérgio Ribeiro, o facto de o 
conceito de serviço público englobar actividades consideradas 
vitais para os cidadão e para a sociedade como um todo signi- 
fica que "o seu âmbito não se deve restringir a serviços de dis- 
tribuição de energia e água, telecomunicações, transportes e 
serviços postais; abrange também outras actividades que, por 
satisfazerem igualmente necessidades essenciais e contribuí- 
rem para a coesão económica e social, terão de ser assegura- 
das, de uma forma contínua e em igualdade para todos, inde- 
pendentemente de critérios de rentabilidade financeira". 

Auxílios à construção naval - O Parlamento Europeu 
aprovou um relatório prorrogando uma directiva de 1994 que 
propunha a suspensão dos auxílios à construção naval. A apli- 
cação da directiva é suspensa até fim de 1998, pois os EUA e 
outros países de grande capacidade de construção naval recu- 
sam a ratificação do acordo que "normaliza" as condições de 
concorrência no sector. O deputado do PCP, Honório Novo, 
aproveitou a oportunidade para reafirmar que "tínhamos razão 
quando em 1994 votámos contra aquela directiva, pois se com- 
prova, de forma cada vez mais clara, que ela avançava legisla- 
ção e limitava apoios quando outros o não faziam nem fazem, 
procurava uniformizar e limitar os apoios nacionais deixando 
portas abertas a ajudas de governos regionais e contribuía, 
assim, para a diminuição da importância deste sector em paí- 
ses onde ele era estratégico (como Portugal) promovendo a 
respectiva concentração em certos países mais desenvolvidos 
e em benefício de grandes grupos privados". 

Orçamento comunitário para 1998 - Aprovação da ver- 
são definitiva do orçamento da UE para o próximo ano. O 
documento contempla várias propostas dos deputados do PC, 
entre as quais se destaca a possibilidade de financiamento de 
ONG's que operem em Timor-Leste e a recuperação de uma 
rúbrica de apoio à pequena pesca costeira e artesanal. Não obs- 
tante, trata-se de um orçamento de austeridade, marcado pelas 
restrições impostas pela moeda única e que põe a nu as decla- 
rações de intenções sobre o emprego - as verbas reservadas 
para fazer face a um flagelo que afecta 18 milhões de europeus 
são de apenas 150 milhões de ecus, enquanto que os fundos 
destinados a propagandear o euro atingem os 42 milhões. Pala- 
vras para quê? 

Reforma da OCM do azeite - O Parlamento debruçou-se 
sobre o método de apoio comunitário à produção de azeite, 
estando em confronto duas perspectivas: a atribuição de um 
prémio por árvore (proposta da Comissão Europeia), ou a atri- 
buição de prémios correspondentes à produção efectiva (regi- 
me actual, defendido pelo relator, um deputado do Partido 
Comunista Espanhol). O plenário acabou por seguir massiva- 
mente as propostas do relator, contrariando assim o pretendi- 
do pela Comissão. Na sua intervenção, Honório Novo desta- 
cou as questões centrais colocadas em confronto pela propos- 
ta da Comissão e do relator: a Comissão prefere o apoio "à 
mera existência física das árvores, enquanto o relator prefere 
apoiar a produção real de azeitonas e azeite, rejeitando uma 
hipótese que se traduziria em absentismo e que aumentaria o 
desemprego; a Comissão justifica a sua opção na fraude exis- 
tente, o relator afirma que o regime tem que ser aperfeiçoado 
e que, além disso, a proposta da Comissão multiplicaria as 
fraudes, cuja preparação, aliás, já se encontrava em curso; por 
fim, a Comissão pretendia que os apoios fossem feitos com 
base nos cadastros existentes, enquanto o relator abre a possi- 
bilidade de aumentar as produções nacionais". 

Resumo da sessão plenária do Parlamento Europeu 
(Estrasburgo, 15 a 19 de Dezembro) 

INTERNACIONAL 

Chile 

Partido Comunista aumenta 

O Partido Comunista do Chile viu a sua votação 
aumentar de cinco para sete por cento nas eleições 

legislativas, realizadas em meados de Dezembro, 

passando de 336 mil para 389 mil votos. 

Apesar do seu crescimento, os 
comunistas não conseguiram ele- 
ger qualquer deputado ou senador 
devido ao sistema eleitoral bino- 
minal em vigor no Chile, que per- 
mite apenas a eleição de dois 
representantes em cada circuns- 
crição. Se no país estivesse 
implantado um sistema proporci- 
onal, a Esquerda elegiria nove 
deputados e dois senadores. 

Por exemplo, Gladys Marin, 
secretária-geral do PCC, obteve 
15,69 por cento da votação de 
Santiago Poniente, um resultado 
que constituiu a oitava maioria 
nacional com 171.790 votos. No 
entanto, não foi eleita. Gladys 
Marin superou a votação de 16 
senadores eleitos. 

Para o PCC, estas eleições 
espelham «o profundo mal-estar 
da sociedade chilena face à forma 
actual de fazer política». Prova 
disso é o considerável número de 
abstenções (cerca de 14 por 
cento) e o elevado número de 
votos nulos e brancos (18 por 
cento). Tomando em conta os não 
inscritos nos registos eleitorais 
(um milhão e quatrocentos mil, 
segundo estimativas oficiais), 
conclui-se que 40 por cento dos 
cidadãos não participaram neste 
escrutínio. 

Senado controlado 

por Pinochet 

«Nestas circustâncias tórna-se 
mais evidente a urgência de 

mudanças de fundo no sistema 
político e social chileno», consi- 
dera o Comité Central do PCC. 
«O notável êxito da Esquerda 
significa um importante passo 
em frente na construção de uma 
alternativa ao sistema. Conside- 
rando as adversas condições da 
batalha eleitoral, em que o peso 
do dinheiro gasto a mãos largas 
pela direita e pela Concertação 
deforma gravemente a livre 
expressão da vontade dos cida- 
dãos, ficou demonstrado que a 
alternativa existe e que é possí- 
vel desenvolve-la», lê-se num 
comunicado enviado à comuni- 
cação social. 

«Devemos assumir o grave 
facto que representa um senado 
absolutamente controlado por 
Pinochet. Enfrentamos uma crise 
profunda de representação, de um 
poder do Estado absolutamente 
antidemocrático, com um Presi- 
dente da República refém e sem 
liberdade de movimentos», susten- 
ta. Perante esta situação, «não resta 
outro caminho senão a luta social, 
a mobilização e a ruptura demo- 
crática com a institucionalidade». 

Os comunistas chilenos propõ- 
em impulsionar um círculo de 
relações e acções comuns com as 
forças sociais que lutam por 
mudanças de fundo no país: orga- 
nizações sociais e estudantis, 
representantes das populações e 
dos povos indíos, associações cul- 
turais e ecologistas, contando com 
a participação das forças políticas 
de esquerda e dos militantes de 
base dos partidos da Concertação 

que são contra o futuro que se 
perspectiva. 

Outra acção que o PCC preten- 
de levar a cabo é a promoção de 
um movimento de repúdio contra 
a instalação do antigo ditador 
Pinochet como senador vitalício. 
«Pinochet não é um presidente 
eleito e portanto não tem de ocu- 
par esse cargo, que nem sequer 
deveria existir». 

Forte retrocesso 

do Governo 

Os partidos que constituem a 
Concertação - actualmente no 
poder - perderam 850 mil votos, 
que se traduzem em cinco pontos 
percentuais, enquanto o Partido 
da Democracia Cristã perdeu mais 
de 500 mil votantes, o Partido 
Socialista 170 mil e o Partido pela 
Democracia 90 mil. Por trás des- 
tes números está o descontenta- 
mento dos chilenos em relação à 
política seguida pelo governo e à 
protecção do modelo económico 
neoliberal instalado pela ditadura. 

Segundo o PCC, os partidos do 
governo «insistem na falsa ideia 
de que continuam a representar a 
maioria, A verdade é que recolhe- 
ram o consenso de pouco mais de 
40 por cento do corpo eleitoral». 

«As forças de direita instala- 
ram na opinião pública a imagem 
de que obtiveram uma grande 
vitória. O certo é que perderam 
mais de 400 mil votos em relação 
à anterior eleição parlamentar e 
se tiveram um aumento da sua 
representação parlamentar isso 
deve-se apenas ao proveito que 
obtêm do sistema eleitoral que 
Pinochet desenhou para favore- 
cer a minoria que governa junta 
de si», salienta. 

votação 

«O próximo parlamento será 
pior que o actual», defendem os 
comunistas. Isto deve-se ao facto 
de os sectores mais reaccionários 
da direita terem avançado no seu 
interior. «Assim será particular- 
mente no Senado onde a presença 
da bancada militar e a pretensão 
de Pinochet de se instalar nele 
ameaçam prolongar o estanca- 
mento da sociedade chilena», des- 
taca o PCC. 

Saudação 

ao 

PC do Chile 

O Secretariado do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista Portu- 
guês enviou ao Comité Central do 
Partido Comunista do Chile o 
seguinte telegrama de felicitações 
pelos resultados alcançados nas 
eleições legislativas: 

«Em nome dos comunistas 
portugueses, transmitimo-vos as 
fraternas e calorosas felicitações 
pelos resultados alcançados pelo 
Partido Comunista do Chile nas 
recentes eleições legislativas. O 
significativo progresso eleitoral 
dos comunistas, alcançado em 
condições muito difíceis, expri- 
me uma profunda vontade de 
mudança do povo chileno e a 
crescente influência do vosso 
Partido no plano social e político, 
confirmando que o Partido 
Comunista do Chile é uma força 
importante e insubstituível para a 
defesa dos interesses dos traba- 
lhadores e a promoção da demo- 
cracia no Chile.» 

Saudaçao ao 2.° Congresso 

do Partido Comunista Jordano 

O Comité Central do PCP envi- 
ou ao Comité Central do Partido 
Comunista Jordano, por ocasião do 
2g Congresso daquele partido, uma 
calorosa e fraternal saudação. 

A mensagem refere que «os 
comunistas portugueses sempre 
seguiram a luta tenaz e persisten- 
te do Partido Comunista Jordano 
pela conquista da liberdade e 
democracia, incluindo a sua lega- 
lização, que foi conseguida em 
1992», c recorda a solidariedade 
dos comunistas portugueses «com 
a luta dos comunistas jordanos 
pela defesa dos interesses do povo 
jordano, nomeadamente contra a 
carestia de vida imposta pelas 
medidas do FMI e pelo pleno 
exercício das liberdades democrá- 
ticas». 

Sublinhando que o PCP «valo- 
riza a luta do Partido Comunista 
Jordano por uma soluçâb justa e 
democrática para o explosivo con- 
flito que opõe Israel aos povos 
palestinianos, sírios e libanês, o 
qual passa pelo reconhecimento 
dos direitos nacionais palestinia- 
nos, pela retirada das tropas israe- 
litas dos territórios ocupados 
desde 1967, dos montes Golã, e 
do sul do Líbano», a saudação 

regista que «com a guerra do 
Golfo, o imperialismo norte-ame- 
ricano conquistou a hegemonia 
em toda a região do Médio Orien- 
te, reforçando as suas bases mili- 
tares e o seu apoio a Israel, seu 
aliado de sempre». 

«Neste contexto - sublinha-se - 

os comunistas portugueses defen- 
dem o reforço da cooperação 
entre todas as forças de esquerda 
e anti-imperialistas na região e 
destas com os comunistas e outras 
forças de esquerda da Europa, 
com vista ao avanço libertador 
dos respectivos povos. 

Na sua mensagem, o PCP 
manifesta ainda ao 2- Congresso 
do Partido Comunista Jordano a 
sua vontade de continuar a agir 
para que se reforcem os laços de 
amizade e solidariedade entre o 
Partido Comunista Português e o 
Partido Comunista Jordano. 

Africa: secas e cólera 

O Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados (ACNUR) anunciou recentemente em con- 
ferência de imprensa que se vão registar secas na África 
Austral semelhantes às do início dos anos 80, como 
consequência do «El Nino». Este fenómeno deve afec- 
tar a curto prazo 29 países e 27 milhões de pessoas, 
sobretudo Moçambique. 

«Não é por acaso que o Programa Alimentar Mun- 
dial (PAM) escolheu a capital moçambicana, Maputo, 
para sede regional, a partir da qual será coordenada toda 
a assistência no período de crise», referiu a porta-voz 
da ACNUR, Christianne Bcrthieau. 

Os efeitos do «El Nino» não serão tão graves como 
em 1982-83, mas a situação será bastante pior, devido 
ã menor capacidade de assistência da comunidade 
internacional, cujas reservas alimentares estão estima- 
das cm cerca de metade das existentes naquela altura. 

Tempestades, cheias e secas contam-se entrc"os 
efeitos do «El Nino», fenómeno climatérico provocado 

pelo sobreaquecimento de correntes marítimas no ocea- 
no Pacífico. Actualmente existem modelos matemáticos 
que permitem prever a sua evolução. Está já provado 
que o seu aparecimento se situa entre três e cinco anos. 

Outro dos problemas com que o continente africa- 
no tem de lidar é a cólera. Moçambique, Tanzânia, 
Quénia, Uganda e Somália são os países mais afecta- 
dos. Em Moçambique, já morreram 246 pessoas dos 
7.933 casos detectados desde Agosto. O dircctor-adjun- 
to de Saúde afirmou na semana passada que a situação 
está estabilizada. Actualmente a mortalidade está ao 
nível dos três por cento contra os nove por cento do iní- 
cio da epidemia. 

Prevé-se que durante a época natalícia ocorra uma 
explosão de casos de cólera devido â movimentação da 
população. A doença é declarada principalmente nos 
bairros suburbanos da capital, em localidades da pro- 
víncia de Maputo e nas regiões dc Gaza, Inhambanc e 
Manica. 
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INTERNACIONAL 

Coreia do Sul 

Um novo pposídente, a mesma política 

«Vou apoiar plenamente a economia de mercado e 

respeitar o compromisso com o FMI» - as palavras são 

de Kim Dae-Jung, o novo Presidente da Coreia do Sul. 

Dae-Jung, 74 anos, candidato do Congresso Nacional da 

Nova Política, foi eleito quinta-feira passada chefe de 

Estado, após três tentativas falhadas, derrotando Lee 
Hoi Chang, 62 anos, do Grande Partido Nacional, e 

Rhee In Je, 49 anos, do Novo Partido do Povo. 

Falando perante o parlamen- 
to, Dae-Jung garantiu que o 
seu governo respeitará o acor- 
do com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) que con- 
cederá ao país uma ajuda supe- 
rior a 55 mil milhões de dóla- 
res, e pediu a ajuda dos sui- 
-coreanos. 

«Necessito da vossa ajuda. 
A situação é muito difícil. Sem 
a vossa cooperação não saire- 
mos da crise», disse Dae-Jung, 
que considerou a sua eleição 
como «a primeira transição 
pacífica do poder da nossa his- 
tória», sublinhando que «a 
democracia e economia devem 
caminhar lado a lado para 
terem êxito». 

«Vou seguir esse caminho 
para cumprir a minha missão», 
disse. 

O novo presidente, que 
deverá tomar posse em 25 de 
Fevereiro, fez esta declaração 
pouco depois do anúncio da 
decisão do FMI de desbloquear 
uma nova tranche de 3,5 mil 
milhões de dólares para a 
Coreia do Sul. A verba, que faz 
parte do plano de apoio acor- 
dado no início de Dezembro, 
insere-se num novo esquema 
delineado pelo FMI sobre a 
concessão de empréstimos 
mais curtos e mais caros. 

A Coreia do Sul já recebeu do 
FMI uma primeira tranche de 
5,5 mil milhões de dólares. 

O apoio total da comunidade 
financeira internacional ascen- 
de a mais de 55 mil milhões de 
dólares. 

Segundo Michael Camdes- 
sus, director do FMI, este orga- 
nismo está «satisfeito» com a 
aplicação pela Coreia do Sul 
das reformas económicas pro- 
nietidas cm troca da ajuda 
internacional. 

A mesma política 

Quem não tem grandes moti- 
vos para satisfação é o povo sul- 
-coreano, cujas perspectivas de 
futuro estão longe de ser riso- 
nhas. Desde o início do ano que 
a contestação saiu à rua, com as 
greves contra o novo Código de 

Trabalho que instaurou a «flexi- 
bilidade» e a precarização do 
emprego nos grandes centros 
industriais. O novo direito do 
trabalho, recorda-se, foi impos- 
to pela Organização de Coope- 
ração e Desenvolvimento Eco- 
nómico (OCDE) - o clube dos 
29 países mais ricos do mundo -, 
em que Seul foi admitida em 
Novembro de 1996. 

Como a primeira intervenção 
de Kim Dae-Jung deixou claro, 
a eleição do novo Presidente não 
se traduz por uma alternativa à 
política do país. A Coreia do Sul 
vai continuar a viver num regi- 
me de soberania limitada, 
imposta pelo FMI. A «ajuda» 
concedida ao país por aquele 

organismo assenta em condições 
particularmente severas que não 
deixarão de ter consequências 
dramáticas na via da população. 
E se alguém acreditou que as 
eleições iriam trazer mudanças 
significativas, a desilusão será 
total. No mais completo desres- 
peito pela soberania do país, o 
director do FMI, Michel Cam- 
dessus, forçou os três candidatos 
à presidência sul-coreana a com- 
prometerem-se por escrito a 
aplicar à letra as cláusulas do 
acordo concluído pelo presiden- 
te cessante, sob pena de a ajuda 
anunciada ser suspensa. 

Num gesto tão mediático 
quanto inconsequente, Kim 
Dae-Jung chegou a agitar uma 

nota de 100 dólares em frente 
das câmaras de televisão, afir- 
mando que a iria trocar por 
wons (a moeda nacional) para, 
segundo disse, mostrar que os 
coreanos têm meios para sair 
por si próprios da crise econó- 
mica e financeira que abala o 
país, sem os condicionalismos 
do FMI, A realidade é bem 
diferente. Tal como os restantes 
candidatos, Kim Dae-Jung 
assinou o compromisso exigido 
por Michel Camdessus. 

Os sul-coreanos já começa- 
ram a pagar a factura da 
«ajuda» do FMI: desemprego, 
precariedade e perda de direitos 
adquiridos são a receita para a 
crise. 

Congresso do ANC 

«A revolução não está terminada» 

Thabo Mbeki é o novo presi- 
dente do Congresso Nacional 
Africano (ANC), eleito por una- 
nimidade e aclamação durante 
a 50- Conferência Nacional do 
partido actualmente no poder 
na Africa do Sul. 

«A mensagem que vocês 
enderessaram à direcção do par- 
tido é muito clara: a revolução 
não está terminada», afirmou 
Mbeki, dirigindo-se aos 3.400 
delegados presentes na sala de 
congressos da Universidade de 
Mafikeng. Ao falar sobre a si- 
tuação social e política do país, 
Mbeki sublinhou que «criar uma 

sociedade não racial não cabe 
apenas aos negros». 

Já na véspera, Nelson Mande- 
la, presidente cessante do ANC, 
se havia referido ao papel da 
população na construção de um 
país livre constituído por cida- 
dãos com direitos iguais. Seis 
anos depois do fim do apartheid 
e três após a subida ao poder do 
ANC através de eleições demo- 
cráticas, Mandela afirmou que 
os defensores do antigo sistema 
político «continuam a pensar 
que haverá uma oportunidade 
para activar a máquina da con- 
tra-revoluçâo». 

- 

Nelson Mandela comjf seu sucessor à frente do ANC, Thabo Mbeki 

Turquia ameaça 

eternizar ocupação de Chipre 

O chefe do governo turco, Mesut Yilmaz, 
Massifica de «errada» a decisão da União Euro- 
Pcia de afastar a Turquia do seu plano de alar- 
Hamento, e ameaça responder com a divisão 
Permanente de Chipre. 

Falando em Washington, onde se deslocou a 
^niana passada em visita oficial, Mesut Yilmaz 
Ementou o facto de «a parte turca de Chipre» 

nao ter o mesmo tratamento que a restante ilha 
Por parte da comunidade internacional, e afir- 

existir «um só meio para uma solução fede- 
ra'> que é o tratamento idêntico para as duas 
comunidades». 

«Actualmente, os cipriotas-gregos beneficiam 
do reconhecimento de todos os países, à excepção 
da Turquia, e recebem na íntegra a ajuda interna- 
cional», disse o chefe do governo de Ancara, para 
quem parece ser irrelevante o facto de o norte dc 

Chipre estar ocupado militarmente pela Turquia 
desde 1974. 

Yilmaz queixa-se que «os cipriotas-turcos 
vivem no isolamento total e sofrem um embargo 
internacional», achando uma injustiça que União 
Europeia tente «forçar a Turquia e os cipriotas-tur- 
cos» a aceitar o que considera «a solução grega». 

«Com essas circunstâncias creio que uma solu- 
ção federal se tome impossível e uma divisão ocor- 
ra de forma espontânea», disse. 

A UE anunciou durante a sua cimeira do Luxem- 
buergo um plano de alargamento da União Europeia 
a 10 países da Europa Central e Oriental, assim 
como a Chipre. A Turquia, que há muito é candida- 
ta a fazer parte da UE, voltou a ficar de fora, não só 
porque o país continua a não respeitar os mais ele- 
mentares direitos humanos, como continua sem 
perspectiva de resolução o problema de Chipre. 

«Esses elementos acham 
difícil redefinir o seu papel na 
construção de uma democracia 
não racial», continuando «pre- 
sos às ideias da supremacia 
branca» e esperando «a oportu- 
nidade para pôr em funciona- 
mento a máquina da contra- 
revolução», acrescentou. O Par- 
tido Democrático, o Partido 
Nacional e a Frente da Liberda- 
de foram apontados como os 
principais inimigos das medi- 
das anti-racistas do governo. 

Mandela aludiu igualmente à 
«corrosão da fibra moral» dos 
sul-africanos, patente na ambi- 
ção de enriquecer «sejam quais 
forem os meios» e no «afundar 
de comportamentos sociais que 
fizeram a cultura africana». 

O presidente da Africa do Sul 
criticou também o «carreiris- 
mo», o «individualismo», o «eli- 
tismo» e a «corrupção» que se 
vai infiltrando dentro do ANC, 
nomeadamente entre membros 
que «se encontram em posições 
de responsabilidade devido à 
vitória sobre o apartheid». 

Os novos dirigentes 

Thabo Mbeki, o único candi- 
dato ao cargo de presidente do 
ANC, recebeu uma ovação de pé 
dos congressistas na altura da 
sua eleição. 

Mbeki, de 55 anos, passou 28 
anos nas representações do ANC 
no estrangeiro e foi um dos prin- 

cipais responsáveis pela abertura 
e direcção das delegações do par- 
tido na Grã-Bretanha, Zâmbia, 
Suazilândia e Nigéria, sendo pos- 
teriormente secretário político do 
então presidente do ANC, Oliver 
Tambo, e chefe de informação e 
da diplomacia do partido. Mbeki 
conduziu ainda a delegação do 
ANC durante as negociações 
com o governo de De Klerl em 
1989-90. 

O actual presidente do Con- 
gresso Nacional Africano é filho 
de Govan Mbeki, personalidade 
importante na direcção do parti- 
do e na sua ala armada «A Lança 
da Nação». 

Jacob Zuma, zulu também 
de 55 anos, é novo vice-presi- 
dente eleito. Zuma chefiou os 
serviços de informação do 
ANC durante o apartheid no 
exílio e na clandestinidade, foi 
responsável pela estrutura de 
resistência no Kuazulu-Natal e 
organizou o regresso ao país 
dos militantes exilados no 
estrangeiro. Esteve dez anos 
preso na cadeia de Robben 
Island e foi ministro dos 
Assuntos Económicos no 
governo do Kuazulu-Natal. 

Kgalema Motlanthe, desde 
sempre líder do sindicato 
União Nacional dos Mineiros e 
membro do Comité Central do 
Partido Comunista da África 
do Sul, foi escolhido para 
secretário-geral. Motlanthe, 
que estava sentado com a sua 
delegação, foi levado em om- 
bros até à tribuna. 
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de Carlos Carvalhas 

Carlos Carvalhas, Secretário-geral do PCP, enviou a Thabo 
Mbeki, o novo Presidente do ANC, um telegrama de felicitações pela 
sua eleição para aquele cargo, «da mais alta responsabilidade políti- 
ca na nova África do Sul», 

Expressando-se em nome pessoal e do PCP, Carlos Carvalhas 
deseja a Mbeki «os maiores sucessos no desempenho das novas tare- 
fas» e manifesta a vontade dos comunistas portugueses de continuar 
a agir «para que entre o Congresso Nacional Africano e o Partido 
Comunista se reforcem os tradicionais laços de solidariedade e ami- 
zade no interesse dos dois povos e dos dois países.» 

Religiosos 

condenam 

bloqueio a Cuba 

Em entrevista ao 
«Granma», a secretária- 
-geral do Conselho 
Nacional das Igrejas de 
Cristo dos Estados 
Unidos pediu às 
administração norte- 
-americana para pôr fim 
ao «desumano» bloqupio 
contra Cuba. Para Joan 
Campbell, os EUA 
«estão quase totalmente 
isolados na aplicação 
dessa política imoral e é 
necessário redobrar 
esforços para que a 
injusta medida termine». 

17 mil 

clandestinos 

detidos 

em Espanha 

Quase 17 mil imigrantes 
clandestinos foram 
detidos em Espanha 
durante 1997 pela 
Guarda Civil e a Polícia 
Nacional, na sua maioria 
provenientes de África. 
O número de clandestinos 
interceptados pelas 
autoridades aumentou em 
cerca de oito mil, em 
relação ao ano passado. 
De acordo com a 
agência Lusa, 28 
pessoas morreram e 37 
foram dadas como 
desaparecidas no 
decorrer das actividades 
das redes ilegais de 
imigração. Sublinhe-se 
que o crescimento 
destas redes está a 
aumentar e envolve cada 
vez mais pessoas, 
nomeadamente antigos 
pescadores. 

ONU 

não reconhece 

Talibans 

A ONU continua a 
reconhecer que apenas 
o executivo do 
presidente Burhanudin 
Rabbani tem autoridade 
para governar o 
Afeganistão, e não os 
fundamentalistas 
Talibans actualmente no 
poder em Cabul. Na 
passada quinta-feira, a 
Assembleia Geral das 
Nações Unidas aprovou 
o relatório do Comité de 
Credenciais, que 
continua a creditar a 
delegação diplomática de 
Rabbani. Esta decisão 
foi alvo do protesto do 
Paquistão. 

Sem-Terra 

em protesto 

Cento e cinquenta 
camponeses 
pertencentes ao 
movimento dos Sem- 

^ -Terra estão acampados 
' desde dia 17 em frente 

às instalações do Banco 
do Brasil na cidade de 
Teodoro Sampaio, no 
estado de São Paulo, 
numa vigília que deve 
prosseguir até ao dia de 
Natal. Os Sem-Terra 
exigem que o banco lhes 
entregue o empréstimo 
de cerca três milhões de 
dólares já aprovado em 
projectos da reforma 
agrária. A gerência 
daquela dependência do 
banco requereu o envio 
de reforços policiais. 
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Em quatro 

novos 

concelhos 

■ Texto de Carlos Nabais 
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Populações apostam no projecto da CDU 

o passado dia 14 de Dezembro, a CDU 

conquistou quatro novas câmaras, duas 

das quais pela primeira vez, registando 

expressivas subidas de votos que se 

traduziram ainda na obtenção de duas 

maiorias absolutas. Embora a especificidade das 

autarquias faça com que cada eleição seja um caso 

particular, é um facto que, em todos estes concelhos, a 

CDU surgiu como uma força credível, possuidora de 

um projecto alternativo e com equipas prestigiadas que 

fazem jus aos princípios da Coligação do trabalho, 

honestidade e competência. 

Descontentes com as anteriores maiorias do PSD e do 

PS, as populações decidiram apostar nas listas da 

CDU, optando assim por um modelo de gestão 

participado que visa acima de tudo resolver os 

problemas locais, permitir o desenvolvimento 

económico e social, melhorar a qualidade de vida das 

pessoas. 

Procurando uma primeira reacção aos resultados 

eleitorais, o «Avante!» falou com os presidentes de 

câmara de Monforte, Moura, Salvaterra de Magos e 

Vila Viçosa, respectivamente Rui Maia da Silva, José 

Maria Pós de Mina, Ana Cristina Ribeiro e Manuel 

Condenado. 
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Ruí Maia da Silva não cabia em si de 
contente com a vitória espectacular da CDU 
no concelho. E o caso não era para menos. 
Nunca antes a Coligação obtivera seme- 
lhante resultado e, apesar do descontenta- 
mento evidenciado pela população e dos 
sinais de simpatia em torno da CDU, Rui 
Maia da Silva acabou por ser agradavel- 
mente surpreeendido com os resultados que 
deram maioria absoluta à sua equipa e der- 
rotaram Falé Canoa, o presidente eleito pelo 
PS durante mais de 20 anos. 

«Esta foi a minha quarta campanha e 
em todas acreditei que era possível ven- 
cer. Desta vez aconteceu», afirma Rui 
Maia da Silva, explicando que «este resul- 
tado mostra que a população estava 
farta. Foram muitos anos de gestão PS 
com consequências negativas para o con- 
celho». 

Mas não se trata apenas 
de má gestão. «A maioria 
PS instalou o medo na 
câmara e no concelho e 
este sentimento ainda não 
desapareceu. Logo a 
seguir às eleições, um tra- 
balhador da autarquia 
segredou-me ao ouvido os 
parabéns pela vitória. 
Outra funcionária como- 
veu-se ao confessar-me o 
seu alívio por finalmente 
poder dizer o que pensa, 
sem medo. Nós somos 
totalmente contra este 
clima de intimidação.» 

Nestas eleições, a CDU 
obteve 48.5 por cento dos 
votos, contra 33.3 por 
cento em 1993, ganhando 
ainda a maioria nas quatro 
juntas de freguesia do con- 
celho, Assumar, Monforte, 
Santo Aleixo e Vaiamonte. 

Mudar radicalmente o 
relacionamento com as 
juntas de freguesia é um 

Avila de Monforte, no 
Distrito de Portalegre, 

foi fundada no alto de um 
forte monte, o que deu ori- 
gem ao seu nome. 0 cas- 
telo, com quatro baluartes, 
fosso e cisterna, possuía 
uma cerca de muralhas 
envolvendo toda a vila. 
Essa cerca foi desmantela- 
da depois das convenções 
que se seguiram às últi- 
mas guerras travadas com 
Espanha. 

Situada em terreno fértil, 
Monforte é uma vila 
essencialmente agrícola. 
Um dos acessos à povoa- 
ção faz-se por uma curiosa 
e estreita ponte romana. 
Possui diversos monu- 
mentos e locais de grande 
interesse para qualquer 
visitante, nomeadamente 
as ruínas do castelo, a 
Igreja da Madalena (igreja 
matriz), a Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição, 
com azulejos do século 
XVII, a Igreja do Calvário e 
a Igreja de S. João. 

objectivo prioritário do mandato da CDU: 
«Vamos levar à prática as nossas propos- 
tas de descentralização dando mais dig- 
nidade e condições às freguesias para 
realizarem tarefas que hoje são da com- 
petência da Câmara. Para além de 
recursos financeiros queremos que cada 
freguesia tenha um staff que poderá ser 
constituído com trabalhadores desloca- 
dos da Câmara.» 

Cumprindo o seu programa eleitoral, a 
equipa da CDU quer combater a desertifi- 
cação e o desemprego na região, criando 
condições para a instalação de empresas, 
dinamizando a construção de habitação e 
apostando numa verdadeira política de 
turismo. O arranjo da zona das Igrejas é 
uma das obras previstas que irá valorizar 
um local com excelentes condições para o 
lazer. É ali que se situa a praia fluvial, o par- 

que de campismo e um 
motel onde vai funcionar a 
escola de hotelaria. 

O novo presidente eleito 
tem 49 anos, é bancário, 
membro do PCP, delegado 
sindical e membro do Con- 
selho Geral do Sindicato 
dos Bancários do Sul. Foi 
presidente da Junta de Fre- 
guesia de Assumar, entre 
1984-88 e 1989-93, ano em 
que foi eleito vereador na 
CM de Monforte. 

Rui Maia da Silva 
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Não foi com maioria absoluta, mas de qualquer 
modo foi uma vitória histórica da CDU que reconquis- 
tou a Câmara de Moura perdida há oito anos para o PS. 

Uma troca de resultados entre o PSD e o PS, numa 
freguesia, esteve na origem da confusão que deu como 
certa a maioria absoluta da CDU no concelho de Moura. 
Porém, na passada semana, verificou-se que por uma 
pequena margem a CDU não conseguiu eleger o quar- 
to vereador. Para tanto bastava que a Coligação reco- 
lhesse mais dez votos ou que o PSD contasse menos 
três. Os resultados finais atribuem três vereadores à 
CDU, três ao PS e um ao PSD. 

Em declarações ao «Avante!», 
José Maria Pós de Mina não 
esconde a sua satisfação pela vitó- 
ria: «Tudo indicava que podía- 
mos ganhar, mas não esperáva- 
mos ficar à beira da maioria 
absoluta. Ganhámos com uma 
margem confortável e foi pena 
não termos eleito o quarto ve- 
reador por tão poucos votos». 

No concelho, a CDU ganhou 
ainda duas juntas de freguesias 
urbanas, a de S. João Baptista e a 
de Sto Agostinho, tendo perdido a 
de Sto Aleixo da Restauração por 
apenas uma voto. 

Z 

José Maria Pós-de-Mina 

Não se sabe ao certo quando foi fundada Moura, no Distri- 
to de Beja, mas abundam na vila e arredores os vestígios 

pré-históricos, castrejos, romanos, visigóticos e árabes, com- 
provando que é de há muito povoada, dada a proximidade do 
Guadiana e a fertilidade das suas terras. 0 seu primeiro nome 
conhecido é o romano «Arucitana» e, mais tarde, o nome 
árabe de Al-Manilah. Mas, segundo a tradição, seria uma prin- 
cesa moura que lhe daria o nome definitivo. A história remon- 
ta à conquista desta praça (então çhamada Al-Manijah) em 
1166, pelos irmãos D. Afonso e D. Alvaro Rodrigues, cavalei- 
ros de D. Afonso Henriques. Vivia então nela a moura Salú- 
quia, alcaidessa de Al-Manijah e filha do governador árabe da 
região, que esperava a chegada do noivo, Brafma, alcaide de 
Aroche. Todavia, o séquito do noivo foi emboscado pelos 
guerreiros dos irmãos Rodrigues, que dizimaram toda a 
gente, vestiram as indumentárias da comitiva e iludiram 
assim Salúquia, que mandou baixara ponte levadiça. Seguiu- 
-se o massacre da praça pelos cavaleiros portugueses e Salú- 
quia, culpando-se pela derrota e a morte do noivo, suicidou- 
-se atirando-se do alto da torre em que se encontrava. Assim, 
Al-Manajih passou a ser conhecida por a Terra da Moura Salú- 
quia, depois por a Terra de Moura e, finalmente, por Moura, 
numa permanente alusão e homenagem a esta mulher. Refi- 
ra-se que a 5 km da vila ainda existe um local denominado 
Brafma de Aroche, onde Brafma foi atacado e a sua comitiva 
dizimada. Mas a riqueza da história de Moura não se fica por 
aqui. Integrada definitivamente na Coroa Portuguesa no rei- 
nado de D. Dinis, que lhe deu foral e reparou o castelo, Moura 
bateu-se heroicamente nas guerras da Restauração. Visitá-la, 
é percorrer longas memórias e vestígios da nossa História, 

Comentando estes resultados, José Maria Pós dc 
Mina refere vários factores que foram decisivos para 
dar vitória à CDU: «havia um grande descontenta- 
mento em relação à incapacidade, ao marasmo e à 
paragem do concelho». 

Por seu lado, a CDU apresentou-se com uma lista 
credível, composta de gente capaz e conhecida local- 
mente que fez «uma campanha participada por 
parte dos candidatos e activistas». A isto soma-se 
ainda «todo o trabalho desenvolvido ao longo do 
último mandato pelos eleitos da CDU que mostra- 
ram uma grande capacidade de intervenção na 

Câmara e Assembleia Munici- 
pal», 

Entre os vários problemas dei- 
xados pela anterior gestão, Pós de 
Mina aponta a degradação dos 
antigos quartéis, onde vivem pes- 
soas dc etnia cigana que urge rea- 
lojar, de forma a recuperar e 
devolver à população aqueles edi- 
fícios. A nova maioria quer igual- 
mente melhorar o funcionamento 
dos serviços da Câmara, resolver 
os problemas de abastecimento de 
água, sobretudo nas freguesias 
rurais; retirar a lixeira que se 
encontra à entrada dc Moura, bem 
como recuperar o Castelo. 

Outra preocupação central liga- 
-se com o projecto Alqueva. 
Segundo afirma José Maria Pós de 
Mina, o empreendimento já está a 
influenciar o concelho criando 
postos dc trabalho. Contudo, 
sublinha, «a Câmara vai reivin- 
dicar que o plano de regadio seja 
concretizado, já que neste 
momento não é considerado 
como prioritário e abrange unia 
área muito inferior à inicia'* 
mente prevista». 

A nova Câmara está ainda 
empenhada em resolver a situ3' 
ção das pessoas atingidas pc'35 

inundações de 5 dc Novenibr0, 

que afectaram particularmente3 

freguesia de Sobral da Adiça- 
José Maria Pós-de-Mina te1" 

38 anos, é membro do PCP, 'oi 

vereador cm regime dc perm3' 
nência cm Moura no manda)0 

80-82 e é eleito na Assemble'3 

Municipal desde 1986, tend" 
sido presidente deste órgão o" 
mandato 1986-89. 
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Chama-se Ana Cristina 
Ribeiro e em Salvaterra de 
Magos todos a conhecem 
como Anita. Em 1993 foi 
eleita vereadora pela CDU e 
desde então, recorda, «come- 
cei a trabalhar como se 
tivesse responsabilidades de 
gestão». Mas na verdade não 
tinha. A maioria PS só lhe 
atribuiu o pelúuro do Ambi- 
ente em 1996, mas foi sol de 
pouca dura: «Passado um 
mês, sem qualquer razão 
válida o pelouro foi-me reti- 
rado.» 

Anita, porém, não desani- 
mou e prosseguiu o seu traba- 
lho de contacto com as popu- 

lações, reunindo com as 
colectividades, escolas primá- 
rias, juntas de freguesia... 
Deste trabalho aturado veio- 
-Ihe um conhecimento pro- 
fundo dos problemas do con- 
celho, dos erros da Câmara 
PS e das aspirações da popu- 
lação. Por isso, para ela, a 
estrondosa vitória da lista da 
CDU «não foi de todo ines- 
perada», disse ao «Avante!» 
sem vacilar. 

Os resultados falam por si. 
Em 1993, a CDU obteve 
2212 votos correspondendo a 
23.5 por cento e dois manda- 
tos. No passado dia 14 de 
Dezembro, a Coligação mais 

«As pessoas estavam can- 
sadas de 22 anos de gestão 
PS, partido que controlava 
tudo e estendeu tentáculos a 
toda a vida do concelho, não 
se coibindo de ameaçar as 
pessoas. Durante estes qua- 
tro anos, algumas colectivi- 
dades chegaram a ser amea- 
çadas pelo facto de reuni- 
rem com a vereadora da 
CDU.» 

Sobre o mandato que vai 
iniciar, a presidente eleita 
afirma que «chegou a hora 
da mudança. Vamos cha- 
mar a população a partici- 
par nas decisões da autar- 
quia e a descentralização 
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Ana Cristina Ribeiro 

que duplicou aqueles núme- 
ros recolhendo 4623 votos, 
ou seja 50,6 por.cento, e qua- 
tro mandatos para a Câmara, 
onde passou a ter maioria 
absoluta. Na Assembleia 
Municipal, passou de 5 para 
14 lugares, contando com as 
quatro presidências de Junta 
que conquistou - Muge e Gló- 
ria do Ribatejo com maiotia 
absoluta; Granho e Salvaterra 
de Magos com maioria relati- 
va. 

Mandada edificar no século XVI pelo infante D. Luís, 
irmão de D. João III, a vila de Salvaterra de Magos, 

no Distrito de Santarém e em plena lezíria, chegou a ser a 
estância favorita dos reis da dinastia de Bragança, que ali 
mandaram construir um magnífico palácio com jardins 
caprichosos, um circo tauromáquico e um teatro de ópera, 
onde cantaram os mais famosos artistas da época. Na 
noite de 28 para 29 de Fevereiro de 1824, foi misteriosa- 
mente assassinado junto à Casa da Ópera o Marquês de 
Loulé, deflagrando pouco depois um incêndio que destru- 
'u inteiramente o palácio, dele restando hoje apenas a 
capela real e as estruturas da falcoaria, exemplar único no 
^aís. Rodeada de pinhais, vinhas e pastagens, Salvaterra 
dc Magos é uma vila plana, branca, de ruas largas, direitas 
e paralelas, cujo traçado tão rectilíneo é atribuído à cons- 

trução do seu casario à beira das estradas que os coches, 
as seges e os cavalos foram traçando, rectilineamente, 
pela planície que separava o Paço Real e a vala de água, 
local de recreio. 

das reuniões da Câmara é 
uma medida que tomare- 
mos nesse sentido». 

A nova equipa quer resta- 
belecer o diálogo com as fre- 
guesias e respeitar o seu esta- 
tuto sem discriminações par- 
tidárias, assim como tudo fará 
para estimular e incentivar os 
trabalhadores da autarquia. 

Mas para já é preciso 
«esclarecer a situação finan- 
ceira da Câmara, que apre- 
senta uma dívida de cerca de 
800 mil contos e conhecer os 
compromissos assumidos». 

Como problemas a resolver 
com urgência, Ana Cristina 
Ribeiro refere o estado degra- 
dado da rede viária, as defici- 
ências no abastecimento de 
água e saneamento, em parti- 
cular na freguesia de Foros de 
Salvaterra, bem como a 
necessidade de renovar a rede 
de esgotos em vários pontos 
do concelho. Na breve con- 
versa que manteve com o 
«Avante!», fdlou ainda de 
vários projectos a nível ambi- 
ental, cultural e desportivo, 
preservação do património, 
promoção das actividades 
económicas, entre outros. 
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Há quatro anos, Manuel Condenado viu a CDU ficar a menos de 
200 votos da maioria na Câmara de Vila Viçosa. Desta vez foi a 
«grande satisfação» com que recebeu os resultados das umas que 
deram a vitória à Coligação com uma vantagem de 211 votos. 

Explicando o resultado, Manuel Condenado afirma que «começá- 
mos a ganhar as eleições no primeiro dia do mandato que agora 
termina. Apresentámos propostas concretas que foram aprova- 
das, algumas delas, por unanimidade, mas depois PSD e o PS 
boicotavam e adiavam a sua aplicação. De tal forma que já se 
dizia que eram eles os partidos da oposição». 

Enquanto isso a população ia vendo quem realmente estava inte- 
ressado no desenvolvimento do concelho e nem o apoio declarado de 
um industrial dos mármores manteve o PSD no poder. «É público 
que Luís Cochicho deu 17 mil contos ao PSD, invadiu o concelho 
com propaganda, encheu carros de gasolina, distribuiu três mil 
guarda-chuvas, etc.» 

Combatendo com armas desiguais, a CDU não só subiu a sua vota- 
ção como ganhou a Junta de Freguesia de Conceição e aumentou o 
número de mandatos na Assembleia Municipal de seis para sete. 

Como orientação para o mandato, Manuel Condenado afirma que 
a nova maioria não vai privilegiar nenhuma da força política na 
Câmara (PSD, PS e CDS), optando por um tratamento igual: «A 
todos os vereadores vamos propor pelouros e garantimos condi- 
ções de trabalho e autonomia de gestão.» 

Para tomar os serviços mais eficazes, a CDU prepara a reorgani- 
zação dos serviços municipais e quer criar um «clima de confiança e 
um espírito de equipa entre os funcionários». Pelo seu tumo, o pre- 
sidente eleito garante que taí como até aqui «respeitaremos os direi- 
tos dos trabalhadores». 

Logo nas primeiras semanas, a CDU conta poder reunir com todas 
as instituições do concelho para estabelecer planos de acção e calen- 
dários de reuniões. Ao mesmo tempo irá apurar a situação financei- 
ra da Câmara que tem uma dívida de um milhão de contos, para 
depois lançar mãos ã obra. «Queremos voltar a fazer de Vila Viço- 
sa a Princesa do Alentejo», diz Manuel Condenado recordando que 
a vila é visitada anualmente por cerca de 100 mil turistas e que se 
encontra muito degradada e suja. 

A CDU quer ainda elaborar os planos de urbanização e pormenor 
para as zonas dc expansão habitacional de modo a proporcionar lotes 
para autoconstrução a preços reduzidos. 

Manuel Condenado deseja ainda construir a variante de ligação 
ao IP 7-de modo a retirar o trânsito pesado do centro da cidade, 
dinamizar o parque industrial do concelho e aproveitar a,ypjctente 
turística criando unidade hoteleiras de média dimemào noje ine- 
xistentes. 

«O próximo mandato vai ser marcado por uma diferença de 
estilo e de conteúdo», assegura. 

Manuel Condenado 

Vila Viçosa, no Distrito 
de Évora, prima pelas 

mas amplas e belos monu- 
mentos, entre os quais se 
destaca o Paço Ducal, obra 
de muitas gerações. O 
Paço Ducal foi iniciado em 
1501 pelo duque D.Jaime 
e conserva desde essa 
época todas as constru- 
ções que se situam desde a 
porta de ferro para o Norte 
até ao 18 andar. A majesto- 
sa fachada principal é total- 
mente revestida a mármo- 
re de Montes Claros, tendo 
em cada andar 23 janelas 
em correnteza. Por ocasião 
da aclamação de D. João 
IV já o palácio estava con- 
cluído, tendo sofrido pos- 
teriormente algumas 
modificações nos reinados 
de D. João V e de D. Maria 
II. No outeiro de S. Bento 
ergue-se a porta principal, 
manuelina, da magnífica 
Tapada Real, toda murada 
num perímetro de 18 qui- 
lómetros, que era o couto 
de caça dos duques, então 
rets de Portugal. 

Vila Viçosa está na linha 
do grande filão de mármo- 
re alentejano, que se esten- 
de por 40 quilómetros 
desde Vila Viçosa a Sousel, 
passando por Borba e 
Estremoz, proliferando 
pedreiras no seu território, 
onde praticamente apenas 
se extrai a pedra para a 
exportar em bruto. 
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EM FOCO 

Determinação 

e confiança 

Francisco Lopes 
Membro da Comissão 

Política 

AS RECENTES eieições autárquicas no seu significado global e 
particularmente na apreciação que tem sido feita por certos sectores 

dos resultados do PCP e da CDU são um exemplo da intensa luta 

política e ideológica que se trava neste momento no nosso país. 

A necessária reflexão sobre os resultados eleitorais, tirando ilações sobre os 

insucessos e os êxitos de modo a elevar a eficácia da acção, implica sacudir e 

rejeitar a campanha de desmotivação e desmoralização que alguns querem 

abater sobre o PCP, a propósito e a pretexto dos resultados eleitorais. 

lisar o significado das interpreta- 
ções e conclusões que forças políti- 
cas e comentadores sobre eles têm 
produzido. 

Nos dias após as eleições, em 
títulos e manchetes fomos confron- 
tados com proclamações arrasado- 
ras. "PCP ferido de morte", "derro- 
cada", "PCP em estado de choque", 
"declínio irreversível", "diagnós- 

Entretanto, o momento actual impõe, com determinação e con- 
fiança, a intensificação da luta de resistência à política de direita, 
por melhores condições de vida, o aumento da influência política 
e ideológica do PCP, o estreitamento da sua ligação aos trabalha- 
dores, o alargamento da sua influência social e o reforço da sua 
organização e intervenção. 

Tal é o caminho indispensável, nos últimos anos do século, pe- 
ríodo de novas dificuldades e exigências, para empreender de 
forma confiante e determinada a construção de uma alternativa 
democrática à actual política e para colocar com renovada actuali- 
dade a perspectiva da transformação da sociedade e de um Portu- 
gal mais desenvolvido e mais democrático. 

1 - Os resultados da CDU nestas eleições autárquicas são, 
como foi referido no comunicado da recente reunião do CC do 
PCP, insatisfatórios, ficam claramente aquém dos objectivos defi- 
nidos e significam uma perda de algumas posições importantes no 

tico desastroso", são algumas das 
profecias que mais uma vez vieram a terreiro, sem ponta de inova- 
ção, antes repetindo a velha cassete dos preconceitos e desejos dos 
seus autores. 

São dramatizações que caval- 
gando um insucesso eleitoral 
não têm efectivo suporte na rea- 
lidade e contrastam com a bene- 
volência que usam para tratar o 
CDS-PP e o seu quase desapa- 
recimento do quadro autár- 
quico. 

O que está em causa para tais 
comentadores e forças não é o 
que se passou em 14 de Dezem- 
bro, não é o resultado negativo 
da CDU. 

O que está em causa é preci- 

Promovendo hoje uma reflexão 

para o reforço da acção 

autárquica, temos certamente 

muito a aprender com os 

outros, mas temos muito mais 

a aprender com nós próprios, 

com a nossa experiência de 

ontem e de hoje 

poder local. Tais resultados provocaram um real desgosto nos mili- 
tantes e simpatizantes do PCP, naqueles que apoiaram a CDU e em 
muitos outros portugueses, até pela injustiça que representam para 
com um valioso trabalho realizado ao longo dos anos. 

As razões deste insucesso são diversas e a exigência de um apu- 
ramento mais rigoroso a partir das realidades concretas de cada 
concelho e freguesia, paralelamente ao equacionamento de causas 
comuns e tendências que se possam considerar mais gerais, já foi 
definida como aspecto a considerar no próximo futuro. 

Entretanto, o PCP, a CDU, apesar do insucesso e das perdas 
apontadas, confirmaram-se como uma grande força política nacio- 
nal e autárquica. Contam com o apoio de mais de 650 000 portu- 
gueses, 12,5% dos votos para as Assembleias Municipais (uma 
quebra de apenas 0,5 em relação ás ultimas eleições autárquicas), 
a presidência de 41 Câmaras Municipais (menos 8 em relação a 
1993) e de 279 juntas de freguesia. A CDU ganhou quatro câma- 
ras municipais, manteve elevadas votações em municípios em que 
perdeu a presidência da câmara e viu reforçada a sua votação num 
número de concelhos que não pode ser menosprezado, em zonas 
de influência tradicional do PCP, mas também em regiões onde tem 
tido maiores dificuldades de implantação. 

2 - Interessa à luz da realidade dos resultados eleitorais da CDU 
e das posições autárquicas do PCP resumidamente referidas, ana- 

samente o facto de o PCP, a CDU, serem uma grande força nacio- 
nal e autárquica e de, apesar do recuo verificado, estas eleições 
terem confirmado mais uma vez essa realidade. 

O que está em causa é a tentativa de desmotivar, desmoralizar, 
tirar perspectivas ao PCP, aos seus militantes, simpatizantes e alia- 
dos, a todos os que nele confiaram e confiam, a largos sectores dos 
trabalhadores e do povo português para quem o PCP representa um 
ponto de referência e uma força fundamental para o futuro pro- 
gressista de Portugal. 

Fazem-no porque percebem a importância, o papel e as possibi- 
lidades de reforço do PCP. 

A reconstituição do poder dos grupos monopolistas, orientação 
estratégica do governo PS em convergência com o PSD e o CDS- 
-PP, tem avançado e vai nos próximos dois anos atingir uma fase 
crucial. 

É o prosseguimento do processo de privatizações em sectores e 
serviços públicos estratégicos. E o domínio pelos grupos econó- 
micos de meios de comunicação social fundamentais. São os pro- 
pósitos de alterar as leis eleitorais para a Assembleia da República 
e as Autarquias locais de forma a criar um sistema de alternância 
entre partidos que se substituiriam no poder, no espírito de ver 
quem defende melhor, não os interesses de Portugal e dos portu- 
gueses, mas sim os interesses dos grupos económicos e do capital 

estrangeiro. São as alterações ensejadas nos direitos dos trabalha- 
dores, na contratação colectiva, na segurança social, a precarização 
do emprego, o aumento do desemprego com o consequente agra- 
vamento da exploração de quem trabalha. E a integração de Portu- 
gal na moeda única o agravamento dos problemas da economia 
nacional na indústria, na agricultura e nas pescas, com a afectação 
da soberania e da independência nacional. 

O PCP não só se opõe a este caminho nocivo para Portugal como 
constitui a única força política que pela sua natureza, ideais, objec- 
tivos e ligação aos trabalhadores é capaz de lhe fazer frente. 

Não espantam por isso as interpretações e conclusões desmobi- 
lizadoras sobre o PCP. Como não espantam os conselhos para a 
chamada modernização do PCP que, na pena de tais articulistas, 

não seria mais que a conforma- 
ção e contemporizaçâo com o 
poder e os interesses dos grupos 
económicos e do capital estran- 
geiro e a renúncia do PCP aos 
seus ideais e projecto, à sua vin- 
culação aos interesses da classe 
operária e dos trabalhadores por- 
tugueses. Renúncia, no fundo, a 
características que fazem do PCP 
um partido diferente, que são um 
elemento essencial da sua força e 
razão da sua existência. 

3 - No aprofundamento do 
significado das eleições autár- 
quicas, na perspectivação da 

acção futura constitui questão chave a noção das razões da força 
do PCP, que não tem as mesmas raízes que a de outras forças 
políticas. 

Nas autarquias a força do PCP e da CDU, radica no funda- 
mental na base de influência política e ideológica do Partido e na 
diferença e superioridade ao longo dos anos do seu projecto 
autárquico. O trabalho, a honestidade a competência, a obra rea- 
lizada, a ligação, envolvimento e mobilização das populações, 
intimamente associada à divulgação e valorização do trabalho 
realizado, são os factores-chave, que somados a outros de carác- 
ter conjuntural ou local justificam a força autárquica do PCP e 
dos seus aliados. 

Promovendo hoje uma reflexão para o reforço da acção autár- 
quica, temos certamente muito a aprender com os outros, mas 
temos muito mais a aprender com nós próprios, com a nossa expe- 
riência de ontem e de hoje, com o aprofundamento e aplicação do 
nosso projecto autárquico, com a valorização da diferença do PCP 
e da CDU, dos seus valores, em que o princípio dos eleitos não 
serem beneficiados nem prejudicados financeiramente por esse 
facto constitui pedra de toque. 

É por aí e não por uma mistura com outros partidos que facilite 
a catalogação "são todos iguais" que podemos encontrar os facto- 
res que no plano autárquico podem contribuir para aumentar o 
prestígio e a influência do PCP. 

No plano político geral as condições em que vamos actuar neste 
final de século vão trazer novas dificuldades e discriminações aos 
que lutam pela justiça e o progresso social. 

Nas condições da sociedade e da acção política dos nossos dias 
é fundamental encontrar com o recurso à ciência, ao engenho e à 
arte, as formas e os meios para vencer e ultrapassar discriminações 
e bloqueios, designadamente no plano dos meios de comunicação 
social. 

É necessário promover a agregação de esforços e vontades tendo 
como objectivo a construção de uma alternativa democrática à 
actual política, para cuja necessidade sectores muito diversificados 
da sociedade podem estar hoje despertos. 

Mas, não haja ilusões, os problemas com que estamos confron- 
tados não são superáveis com soluções mágicas. 

Cada vez mais o aproveitamento e interligação dos diversos 
meios de intervenção, tem de ser acompanhada do reforço daquilo 
que temos como mais decisivo, seguro e sólido: a intervenção e 
influência social, a ligação profunda c quotidiana aos trabalhado- 
res e às massas em geral, o reforço da influência dos movimentos 
sociais e o desenvolvimento da luta; a valorização, o reforço e a 
renovação da organização do Partido, grande colectivo, grande 
rede de comunicação militante, instrumento poderoso e insubsti- 
tuível. 

Estes são, neste final de século, no quadro de novas dificuldades 
e exigências, aspectos fulcrais para a vitória de uma alternativa 
democrática, no caminho de um mundo mais justo, de uma socie- 
dade liberta da exploração e da opressão. 



24-12-97 
15 

EM FOCO 

■ Sérgio 
Ribeiro 

Atenção, camaradas! 

N 

um trabalho sobre o 7 de 

Novembro e os 80 anos da 
Revolução de Outubro, 

para a Vértice, aproveitei uma 

revista belga que apresenta os 

programas semanais de televisão, 
onde a data servia de 

oportunidade para se atacar, não 

só a revolução que justifica a 

efeméride, mas tudo o que ela 

pudesse suscitar de referência ou 

lembrança positiva. 

Pareceu-me significativo que uma 

revista com a divulgação que 

aquela tem (como as suas 

homólogas portuguesas) se 

preocupasse em assinalar a data e 

em vilipendiar a Revolução de 

Outubro, o comunismo, Lenine, a 

esquerda, as conquistas sociais, 

pintando de cores negríssimas 

tudo o que de negativo teria 

ocorrido durante estes 80 anos e 

pudesse ser conotado com a 

revolução, não recuando perante 

manifestações de imaginativa 

criatividade de re-invenção da 

História. 

Outras leituras me convidaram a melhor 
reflectir sobre o tema quando me perguntava 
porque havia quem perdesse o seu tempo com 
o que - para eles que assim ocupam o seu 
espaço - foi espectro (leia-sc o Manifesto) e 
hoje deveria ser cadáver ou fantasma se se 
levassem a sério as repetidas e variadas certi- 
dões de óbito já pelos mesmos passadas e 
autenticadas. 

Outros "factos estranhos" 

O sinal seguinte apareceu-me, por acaso, 
na mesma revista. Uma capa apelativa, com a 
conhecida efígie do "camarada José Estaline" 
e o título berrante "os crimes do comunismo". 
Era o tema/dossier da semana, e não já uma 

nota como relativamente ao 7 de Novembro. 
Ainda folheei as páginas a ele dedicadas, 
embora meio distraído, pelos caminhos do 
"zapping" entre o relógio e os horários dos 
programas de televisão nem sempre respeita- 
dos (não é só em Portugal, embora por cá se 
abuse...). 

A ideia com que fiquei foi a de que se tra- 
tava de uma salada mista, de crimes vários. 
Alguns reais e fundamentados, emprestando 
credibilidade a outros referidos sem qualquer 
preocupação de rigor, quanto à verdade histó- 
rica e origem ou responsabilidade, procuran- 
do tomar tudo consistente num molho verme- 
lho (e impressionante) que tomasse a salada 
apetecível (salvo seja). 

Lá estava o Estaline e os bigodes da capa, 
a Coreia do Norte, uns personagens e situa- 
ções africanos, Cuba e Fidel, Pol Pot e Cam- 
bodja (o Cambodja e os "khemers vermelhos" 
dão sempre muito jeito para estas circunstân- 
cias!). Não tive nem disposição nem tempo 
para ler as páginas arrasadoras, e até me pare- 
ce que aquele número da revista foi mais 
depressa para o lixo que o justificaria a sua 
função social, ou seja, antes do fim da sema- 
na a que correspondiam os programas da tele- 
visão, ou antes de pegar no saco e voltar para 
aterra. 

Acontece que, na semana seguinte, ao 
chegar a Bruxelas e ao pegar na inevitável 
revista, sempre ao pé do aparelho de televisão, 
os meus olhos se encontraram numa carta de 
uma leitora que, indignada, invectivava o 
director pelo tendencioso e desinformativo 
tratamento de um tema que merecia, segundo 
a carta, respeito, objectividade, seriedade. Até 
porque, escrevia ela, apesar de não ser comu- 
nista, há objectivos de (e luta por) justiça soci- 
al que tudo devem ao comunismo e aos comu- 
nistas. Senti-me um pouco compensado com 
aquelas linhas perdidas no correio dos leitores 
a protestarem contra capas, fotografias, pági- 
nas centrais c destacáveis, em campanha anli- 
comunista primária. 

O tema voltou a "atacar-me" logo a 
seguir quando, num dos aviões por onde ando 
em razão da tarefa, ao ler o sumário da Time 
de 15 de Dezembro, vi que, na secção de 
livros, se falava do "debate francês sobre as 
malfeitorias comunistas e nazis". Lá ftti ver o 
artigo e o título e o subtítulo eram aliciantes... 
"Calculando as mortes - em França, um catá- 

logo dos crimes do comunismo abre um deba- 
te quente. E-lhe inerente a maldade?" 

No artigo, aparentemente recensão de um 
livro, lá vem, por ordem de referências, o 
muro de Berlim, China, Mao, Coreia do 
Norte, Cuba, revolução bolchevista, Koestler, 
Solzhenitsyn, PCF, Estaline, Cambodja 
(claro). Tudo a propósito de um livro, de 846 
páginas, acabado de sair na Robert Laffont, O 
livro negro do comunismo: crime, terror e 
repressão, da autoria de seis-historiadores- 
-seis, com um prefácio de Stéphane Courtois, 
livro que será, nem mais nem menos, "a his- 
tória definitiva de um movimento responsável 
pela morte de um número estimado em 85 
milhões durante os 72 anos em que dominou 
cerca de metade da Europa e grande parte da 
Ásia". Tudo definitivo e, também, bem conta- 
do e contabilizado... 

A edição deste livro já servira de pretex- 
to para um acalorado debate na Assembleia 
Nacional Francesa, quando o Primeiro-Minis- 
tro foi interpelado por ter, no seu gabinete, 
ministros vindos dessas paragens em que 
haveria responsabilidade por tantos crimes e 
mortes. E a interpelação misturava, num 
mesmo plano, nazis e comunistas, numa 
manobra conhecida e de vez em quando utili- 
zada despudoradamente. Aliás, Jospin deu 
uma resposta firme a tais enormidades e não 
permitiu dúvidas sobre a sua clara posição 
face a tão abusivas, injustas e criminosas - elas 
sim - analogias. 

A concentração destes "factos", a sua 
aparentemente ocasional convergência, a lem- 
brança de outros que não tinham merecido 
particular atenção, talvez por isolados na lei- 
tura ou no conhecimento deles, funcionou 
como um sinal de alerta. Porquê esta insistên- 
cia, este "rabo de fora" de campanha escondi- 
da? 

Bater em mortos? 

Há talvez quem goste de o fazer. Por ter 
receio da reacção dos vivos se fossem estes os 
agredidos. Mas não será o caso. 

Pelo contrário. O que me parece é que a 
insistência actual em atacar a esquerda, e par- 
ticularmente o comunismo, tem a ver com a 
falência da tese de que ele teria morrido quan- 
do caíram determinados muros que tinham 
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sido levantados com o argumento da sua defe- 
sa, quando ruiu um sistema que nascera da sua 
aplicação prática, no terreno, que fora edifica- 
do em seu nome. 

Não garanto que tivesse havido real con- 
vicção de que as certidões de óbito eram 
mesmo para valer, mas, pelo menos, havia 
nalguns desses cangalheiros a convicção de 
que durante um certo tempo se podia contar 
com ausência dos comunistas do terreno de 
luta social e política. E afinal... 

E afinal, ao fim de poucos anos, escassís- 
simos, nem se tendo conseguido extirpar as 
sementes ruins (ah!, o que dói o espinho de 
Cuba, ali mesmo ao lado do coração...), já os 
comunistas e os seus partidos, e aqueles ousa- 
ram nem de nome mudar, se mostram vivos, 
como sempre estiveram, e capazes de dar res- 
postas, esclarecendo e mobilizando. Recusan- 
do o fim da História e das ideologias (para 
haver só uma), o pensamento único. 

Então não é que, no Parlamento Europeu, 
resistiram à marcha para o desaparecimento 
e/ou crescente insignificância e formam um 
grupo que recupera espaço e peso, que, insti- 
tucionalmente, tem vice-presidente, questor, 
presidentes de comissão e de delegação, que 
ganha relatórios, toma posições claras quanto 
à fraude, à necessária transparência, e a muito 
mais, que não se cala e promove e participa 
em votações significativas em questões para 
que se pretendia a unanimidade do tal pensa- 
mento único? 

Então não é que, em Itália, o governo 
existe e sobrevive com base num apoio parla- 
mentar que depende do voto dos deputados da 
Refundação Comunista? Então não é que, em 
França, já há (outra vez!) deputados que são 
do Partido Comunista Francês? Então não é 
que, em Portugal, apesar da corajosa e afir- 
mada insatisfação, há 41 câmaras que têm 
maioria da Coligação centrada no Partido 
Comunista Português, que são quase 700 mil, 
e perto de 13%, os votos que não fugiram ou 
foram ganhos para a CDU, que são mais de 
3.700 os eleitos que impedem que a bipolari- 
zação (com o complemento de umas excres- 
cências) seja a realidade política do país? 

Não pretendo, agora, nesta oportunidade, 
tratar de cada uma destas situações - e cada 
uma delas daria "pano para mangas", como 
sói dizer-se...- mas sublinhar que, face à recu- 
sa de morrer de quem bem vivo está, porque 
tem um lugar e um papel imprescindível a 
representar na sociedade actual, o que teria 
sido decidido fazer foi partir para a luta, para 
a campanha, para desenterrar uns crimes, atri- 
buir a paternidade de outros, inventar e re- 
inventar quanto possível. Diabolizar, exorci- 
zar. 

Atenção, camaradas! 

A re-escrita da História não é de hoje. É 
verdade. Mas a intensidade com que se faz, a 
força, tempo, espaço que se dedica à divulga- 
ção do que re-escrito vai sendo, é instrumen- 
tal e circunstancial. Depende das necessidades 
e condições do combate, do estádio da luta de 
classes que os que negam que exista praticam 
com contumácia. 

E sobretudo merece atenção, camaradas, 
quando essa re-escrita e a sua divulgação se 
dirige aos "nossos", aos que de nós estão pró- 
ximos e que só uma perversa informação, 
uma desumana desculturação, impede que 
mais nossos sejam, porque connosco estariam 
na defesa dos seus interesses, que se confun- 
dem com os objectivos de uma sociedade 
mais justa, mais humana. 

Por este caminho, estamos aqui, estamos 
de novo, nós, comunistas, a ser acusados de 
comer criancinhas e de dar injecções atrás das 
orelhas dos velhotes... 
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0 alargamento e a consolidação do Império, a segurança 

e a liberdade de navegação no Canal da Mancha, no Mar 

do Norte e no Mar da Irlanda, a defesa das Ilhas britânicas, 

o transporte marítimo de mercadorias e de pessoas entre todos 

os continentes, o domínio do mundo pela Inglaterra, só poderiam 

conseguir-se desde que a esquadra francesa fosse eliminada. 

M 

- 

■ 

Napoleão, evidentemente, não confiava nos seus almi- 
rantes e estava demonstrado que a técnica de construção 
naval em França era inferior à inglesa. Mesmo assim, o impe- 
rador ordenou e presidiu à renovação da Marinha mandando 
construir muitas novas unidades de guerra com as quais pas- 
sou a ameaçar a segurança da Inglaterra. Surgiu o grande 
medo de uma invasão francesa que deu lugar a um indescri- 
tível pânico e à mobilização de todos os recursos para que a 
Grã-Bretanha pudesse ser defendida. Mas um único homem 
dava garantias ao povo inglês de que seria capaz de proteger 
o país e destruir a marinha de guerra francesa - Nelson. 

O grande almirante Horatio Nelson, com efeito, já tinha 
dado provas concretas da sua capacidade como senhor da 
guerra nos mares. Vencera em S. Vicente. Vencera em Abou- 
kir. Só ele gozava da confiança da Inglaterra anti-revolucio- 
nária e conservadora que se preparava para construir um des- 
tino diferente daquele que as novas ideias que vinham de 
França sugeriam. Assim, no Verão de 1805, Nelson está em 
Londres. A sua presença na capital do Império galvaniza o 
país. O grande terror dilui-se um tanto. Nelson era um autên- 
tico fanático pelo serviço à Coroa. Defendia a ordem antiga 
e combatia em todas as partes onde surgissem focos revolu- 
cionários de apoio à França. A 29 de Agosto, o primeiro- 
-ministro Pitt (o mais novo) manda avisar o almirante de que 
em breve regressará ao serviço no comando do «Victory», o 
navio-chefe da esquadra do Mediterrâneo. A 2 de Setembro, 
Culhbert Collingwood, que seria o segundo no comando em 
Trafalgar, informa que a esquadra franco-espanhola coman- 
dada por Villeneuve e Cravina se encontrava no porto de 
Cadiz. Nelson dirige-se ao Almirantado onde Lord Barnham 
lhe confirma que as suas instruções se resumem a um único 
objectivo - a destruição da esquadra aliada. 

Nesta situação, os meios de negócios londrinos achavam- 
-se extremamente nervosos. Pressentia-se que teria lugar, em 
breve, um grande esclarecimento do conflito nos mares e no 
panorama da guerra. Entretanto, a vida financeira em França 
era catastrófica. Em Paris, declaravam-se falências, diaria- 
mente. Havia bichas às portas dos Bancos e as pessoas exi- 

^Formação, 

trajectória 

e fim 

do Império Britânico 

Em Trafalgar, 

a 21 de Outubro de 1805 

Nelson tinha 

o mundo 

nas maos 

Almirante 
Horatio Nelson 

giam a troca do papel- 
-moeda desvalorizado pelo 
seu real valor em ouro. Os 
Bancos «Récamier» e 
«d'Hervas» tinham fechado. 
Por seu lado, fornecedores 
do exército imperial, como 
«Desprès» e «Vanlerberg- 
he» exigiam a satisfação 
dos seus créditos. Dizia-se 
que os subsídios devidos à 
França por Portugal e pela 
Espanha se achavam em 
atraso mas que certas mano- 
bras financeiras inspiradas 
por Godoy e pela casa ban- 
cária de Amesterdão, 

«Hope», estariam em curso. Entretanto, enquanto o povo bri- 
tânico sofria as bárbaras condições do acordar industrial, as 
dívidas do príncipe de Gales atingiam o valor de um milhão 
e meio de libras. 

A 14 de Setembro, em Portsmouth, a bandeira do almi- 
rante Nelson subiu no mastro do «Victory» que saiu para o 
mar no dia seguinte a fim de juntar-se â esquadra, a 29. Em 
Cadiz, Villeneuve dispunha de 32 navios a bordo dos quais 
se concentravam 30 000 homens sendo 11 817 espanhóis. 
Confiante nos seus recursos, porém, Nelson, com 27 unida- 
des, informa o Almirantado de que atacará a formação fran- 
co-espanhola logo que esta abandone o santuário de Cadiz e 
se faça ao mar. Indica que navegará contra o inimigo em duas 
colunas a fim de poder atacá-lo pela retaguarda. O plano de 
ataque está decidido após ampla análise e discussão com Col- 
lingwood e Northesk, segundo e terceiro na cadeia de coman- 
do britânica. A 18 de Outubro, Villeneuve, cumprindo ordens 
de Napoleão, ordenava â esquadra sob o seu comando a saída 
de Cadiz, la travar-se a batalha de Trafalgar quando Bona- 
parte se preparava para derrotar austríacos e russos em Ulm 
e Austerlitz. Trafalgar, contudo, colocaria o imperador dos 
franceses face a um cerco irresistível. O poder naval britâni- 
co demonstraria ao mundo o aparecimento, pela primeira 
vez, de uma potência de carácter verdadeiramente global. 

«A Inglaterra espera 

que cada um cumpra o seu dever» 

O capitão dtf wEuryalus», Blackwood, foi o primeiro a 
avistar a esquadra de Villeneuve e Cravina. Por falta de vento 
favorável, alguns dos navios saídos de Cadiz só conseguiram 
fazer-se ao mar no dia 21 e Nelson, ao largo, esperava que a 
esquadra inimiga atingisse uma distância de 12 milhas da 
costa e surgisse perto do cabo Trafalgar de onde já lhe seria 
difícil, mas não impossível, fugir de novo para Cadiz. De 
repente, o almirante inglês aproximou-se da formação fran- 

co-espanhola com 12 navios e navegando numa direcção 
quase norte. Collingwood, no comando de 15 vasos de guer- 
ra, mantinha-se a milha e meia de distância, para sul. Esta- 
vam formadas, assim, as duas colunas previstas por Nelson 
no plano de batalha que traçara. Estava um belo dia nessa 
segunda-feira, 21 de Outubro de 1805.0 vento soprava fres- 
co, leve, e, pela manhã, as duas esquadras encontravam-se 
frente a frente. Previa-se mudança de tempo, ao fim da tarde. 

As 11.25 da manhã, Nelson mandou transmitir a toda a 
esquadra a sua mensagem de batalha: «A Inglaterra espera 
que cada um cumpra o seu dever.» Meia hora mais tarde, os 
primeiros disparos inimigos rebentavam à volta do «Victory» 
em cuja popa se encontravam Nelson, Hardy, que capitanea- 
va o navio, e Blackwood. O célebre almirante decidiu atacar 
pelo centro fazendo fogo sobre o 139 e o 14- navios da for- 
mação franco-espanhola. «Ataquem o inimigo mais de 
perto!» foi a sua última ordem de comando antes de a bata- 
lha se generalizar envolvendo todas as unidades navais em 
presença. A coluna de Collingwood, já em plena batalha, 
parecia desaparecer, perdendo-se, não no mar onde navegava 
mas num estranho universo de madeira a arder, de velas que 
desabavam, de mastros que rangiam ou cediam, de gritos de 
homens raivosos e desesperados, do troar dos canhões e do 
assustador relampejar provocado pelas bombas quando 
explodiam. 

Quatro navios da esquadra de Villeneuve, o «Héros», o 
«Santisima Trinidad», o «Redoutable» e o «Bucentaure», 
apresentam-se frente ao «Victory» como uma muralha de 
fogo. De bordo, fuzileiros franceses comandados por Theo- 
dore Contamine, disparam ininterruptamente sobre o navio- 
-almirante britânico. Este tem absolutamente de avançar 
entre a formação oposta para poder dividi-la e criar uma bre- 
cha tão ampla quanto possível por onde penetrem outros 
navios ingleses. As 12.15, o «Victory», cuja capacidade de 
manobra, poder de fogo e superioridade de comando lhe per- 
mitem desempenhar o papel mais decisivo na batalha, encon- 
tra dificuldades na sua missão de cortar ao meio a esquadra 
conjunta. O «Bucentaure» (navio-almirante francês) e o 
«Redoutable» bombardeiam-no violentamente. Lucas, o 
capitão deste, mantinha uma linha de fogo constante sobre o 
«Victory», com 37 canhões. Mas Nelson, apesar de temera- 
riamente exposto, entrou na linha inimiga e abriu' um fosso 
de três quartos de milha entre os primeiros 14 navios dos 
quais o «Redoutable» agia na cauda e o «Santa Ana» que era 
o guia dos 19 restantes. A esquadra de Cravina e Villeneuve 
estava, como Nelson previra, partida em duas. 

As 13 horas, os canhões de curto alcance do «Victory», 
que passava perto dos navios inimigos troavam ensurdecedo- 
ramente. Rolos de fumo negro cobriam o céu. Labaredas pas- 
seavam e dançavam sobre os navios. Espalhava-se o odor da 
pólvora. Homens completamente desvairados gritavam coi- 
sas que não são deste mundo. Nelson tinha nas mãos o desti- 
no das nações. E o navio de Villeneuve cedo se acharia mano- 
brando entre dois infernos; o do fogo do «Victory» e o dos 
canhões do «Temeraire» comandado por Harvey. Um quarto 
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Formação das esquadras britânica e fran- 
cesa em Trafalgar 

de hora depois, o grande almirante 
inglês caía de joelhos, silenciosamente, 
tentando agarrar-se a qualquer coisa 
com o único braço que possuía mas aca- 
bando por tombar junto à roda do leme. 
Fora mortalmente atingido por uma 
bala que partira da espingarda de um 
dos atiradores colocados no mastro 
principal do «Redoutable». 0 comando 
da esquadra britânica, assim, passou 
para Collingwood. 

A caça dos piratas 

Às 14.15, o «Bucentaure», de Vil- 
leneuve, atacado pelo «Neplune» 
(inglês), pelo «Leviathan» e pelo 
«Conqueror» conhecia dificuldades 
dramáticas. Todos os seus oficiais do 
convés superior estavam mortos ou 
feridos. E Villeneuve, horas depois, 
teria de render-se ao capitão do «Con- 
queror», Pellew. Consigo entregar-se-iam Magendie, capitão 
do «Bucentaure», Contamine e muitos outros oficiais. Mas 
o «Neptune», capitaneado por Thomas Fremantle, anda à 
caça do «Santisima Trinidad», do almirante Cisneros, que 
tem contra si 98 canhões. Às três e meia da tarde, o impo- 
nente navio de guerra espanhol está completamente destruí- 
do. Os navios ingleses, seguros de um histórico triunfo par- 
tem para uma nova fase da batalha - a dos apresamentos. 

À caça pirata, então, ganha os mais ferozes aspectos. 
Cada capitão inglês quer a sua presa. O mar está coberto de 
destroços. As queimaduras enlouquecem os feridos. O céu 
está negro. O mar, vermelho de sangue. A morte passeia e ri 
de tudo aquilo. A perseguição ao «San Augustin» dura 20 
minutos e resulta em 380 mortos, incluindo o capitão, 
Comodoro Cajigal. Na zona de combate de Collingwood, 
que está a bordo do «Royai Sovereigh», a luta é sangrenta e 
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Vice-aimirante Cuthbert Collingwood, assumiu o 
comando da batalha em Traf algar, após a morte de 
Nelson 

O Bucentaure, navio do vice-aimirante Pierre Villeneuve, comandante da esquadra franco- 
espanhola, em Trafalgar 

apocalíptica. O «Santa Ana» regista 340 baixas entre as 
quais o seu capitão, José Gardoqui. O vice-aimirante espa- 
nhol Inácio Maria de Alava y Navarrete rende-se a Colling- 
wood. Às três e meia da tarde, o «Algesiras» de onde os 
combates eram dirigidos pelo corajoso e sempre leal Magon 
mas cujo comando pertencia a Gabriel Auguste Brouard, 
arreava bandeira após ter sofrido um devastador bombardea- 
mento pelos canhões do «Tonnant» que Tyler capitaneava. 
Mas o «Tonnant» está, também, mortalmente atingido. Tyler 
recebe ferimentos graves. Do lado francês, Magon e Le 
Tournent estão mortos. O «Monarca» (capitão: Argumosa) 
tem 241 mortos e feridos no seu interior. Os 74 canhões do 
«Argonaute» já não vomitam fogo e o seu capitão, Jacques 
Epron, consegue manobrar para fora da zona de combate e 
foge para Cadiz. Também o «Príncipe das Astúrias» a bordo 
do qual se encontra o comandante supremo espanhol, Cravi- 

na, ferido mortalmente, consegue zarpar em direcção a 
Cádiz - mas leva consigo 254 mortos. 

Quando começou a formar-se o esperado temporal e o 
vento soprava forte, Trafalgar era um lugar do Inferno onde 
1038 espanhóis, 3370 franceses e^448 britânicos deixaram as 
suas vidas após terem visitado o reino da morte. Mas Nelson 
conseguira destroçar o poder marítimo franco-espanhol e, 
agora, rainha dos mares, a Inglaterra ergueria, mais alto, 
ainda, o seu Segundo Império para tornar-se na primeira 
potência mundial. Napoleão, todavia, com exércitos chefia- 
dos por Soult, Murat, Lannes, Marmont e Ney, esmagara os 
austríacos em Ulm. Flanqueado pela Guarda Imperial e oito 
colunas de tropas, aceitara a espada de Mack e as armas de 
23 000 soldados e oficiais. Isto fora a 20 de Outubro 
de 1805, véspera da batalha decisiva que se travou em 
Trafalgar. 
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O Hospital 

da Império... 

A Império Imobiliária vai 
construir... um hospital. Nem 
mais. A sua localização será na 
zona de intervenção da 
EXPO'98 e a obra terá início 
logo após o encerramento da 
Exposição Mundial, em 
Outubro de 1998. 
A Império - que tem registado 
uma boa performance no 
decorrer deste ano no sector da 
construção, onde pensa 
arrecadar 250 mil contos - irá 
dar à nova unidade hospitalar o 
nome de «Hospital das 
Descobertas». 
Deve ser para homenagear o 
negócio com a saúde dos 

portugueses, essa grande 
«descoberta» dos novos 
capitalistas cá do burgo, 
apoiados em sucessivas políticas 
governamentais de direita, com 
a actual incluída. 

... o as 

explicações 

da Ministra 

Já que estamos a falar em 
hospitais, vem ao caso a 
conclusão da Ministra da Saúde, 
Maria de Belém, de que, «pela 
primeira vez, um défice pode ser 
explicado». Referia-se, 
evidentemente, ao défice no 
Ministério da Saúde, o qual, este 
ano e segundo a Ministra, 
cresceu devido ao extraordinário 

facto de que «trabalhar mais e 
produzir mais em Saúde 
aumenta a despesa». 
Portanto, o défice no Ministério 
da Saúde aumentou porque «se 
trabalhou e se produziu mais». 
O pior é que não se detecta, em 
qualquer ponto do País, 
qualquer efeito prático desse 
aumento de trabalho e 
produtividade, verificando-se, 
pelo contrário, o agravamento 
em toda a linha das graves e 
diversificadas insuficiências na 
assistência médico-hospitalar, 
Portanto, além de tudo continuar 
cada vez pior, agora isso já 

acontece à custa de mais 
despesa pública! Grande política 
de Saúde... 

As arrogâncias 

do Ferraz 

Ferraz da Costa, presidente da 
Confederação da Indústria 
Portuguesa (CIP), aproveitou a 
cerimónia de atribuição do 
prémio «Excelência» 
promovido pelo IAPMEI e 
BNU para mandar recados aos 
dois ministros presentes, o da 
Economia, Pina Moura, e o das 
Finanças, Sousa Franco. Sempre 

com aquele ar franzido de quem 
está permanentemente sob 
ataques de azia, Ferraz da Costa 
soterrou Pina Moura de 
«advertências» por interposto 
antecessor (o ex-ministro 
Augusto Mateus, a quem Ferraz 
ferrou todas as críticas que lhe 
passaram pela cabeça), 
enquanto Sousa Franco foi 
brindado com acusações sobre a 
«sempre adiada» reforma fiscal. 
Isto tudo com a mais 
descontraída das arrogâncias e 
perante centenas de 
empresários. 
Na resposta, apenas Sousa Franco 
reagiu, confirmando o seu feitio 
respingão. E o que fez foi mesmo 
isso; em vez de pôr a criatura na 
ordem, respingou umas coisas 
sobre a moeda única. 
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Apenas 

uma palavra 

Não interessa, por agora, 
discutir as fronteiras entre a 
objectividade e a 
subjectividade na informação. 
Toda a informação tem a 
chancela de uma ciasse. E 
quanto mais «despolitizado» 
for o jornalista, mais negará 
essa condição. Ele? Ele nada 
disso. Ele é independente. 
Como disse Henrique 
Monteiro, no Falatório, nem 
todos os jornalistas são 
anjos. Às vezes, vê-se logo; 
outras vezes está mais 
escondido. 

Um repórter diz, a propósito 
de Sesimbra, que «após 20 
anos, é tempo de mudar». 
Nem se dá ao trabalho de 
esconder a subjectividade... 
Se num noticiário se diz: «A 
CDU mantém, apenas 41 
câmaras», - a 
subjectividade engole-se 
sem darmos por ela. Aquela 
palavrinha... 
Tão inocente, não é? Tão 
natural, tão objectiva... 

A gestão dos 

rendimentos 

O Rendimento Mínimo 
Garantido foi um dos grandes 
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trunfos nas eleições. Tão 
simpática, tão humana, tão 
solidária a figura de Ferro 
Rodrigues... 
Agora vem o padre João Maia 
explicar como tudo se está 
passando. Resumindo: 
quatro meses após o seu 
lançamento, apenas 20 por 
cento das famílias receberam 
o subsídio. 
O padre João Maia ainda não 
aprendeu que é preciso 
rendibilizar as grandes 
manobras. Se fossem agora 
dar tudo, ficavam sem nada 
para dar amanhã, E lá se ia o 
efeito TV. 
Quando se contabilizam 
votos, não se contabilizam 
dramas. 

«••• E caí 

no meu 

corafão» 

Neva em Moscovo. Qualquer 
coisa como 27 graus 
negativos. Os alemães 
sabem como isso morde. 
Quando lá estive, há anos, o 
frio andava pelos vinte. Era o 
tempo de todas as casas 
aquecidas. Tempo de todas 
as pessoas agasalhadas na 
rua. Tempo das grandes 
piscinas aquecidas cheias de 
gente. Tempo da prioridade 
aos velhos e às crianças. Era 
o tempo em que se morria de 
frio nas ruas de Londres e de 
Paris.... 
Também agora em Moscovo. 
Só numa noite, morreram 27 
«sem abrigo» e muitos outros 
em suas casas. 
Parabéns, Moscovo. És uma 
cidade moderna. Que bom, 
não é? 

0 rosto sem 

máscara 

O discurso sobre os 
deficientes resulta sempre. 
Há sempre pessoas de 
grande coração que, na sua 

esfera, fazem o que podem. 
Às vezes pelos de suas 
famílias, outras vezes por 
alguns outros, da povoação. 
Sim, se não fossem elas 
tudo seria pior. 
Estava eu a cuidar nisto e a 
pensar ao mesmo tempo que 
o problema não ficará 
resolvido na sociedade 
capitalista que é uma 
deficiente incurável. 
Se uma sociedade não 
ajudar, todas as boas 
vontades individuais se 
perdem. 
Então, alguém contou que 
uma menina deficiente da 
sua instituição, em 
Paranhos, foi colocada numa 
fábrica, mas acabou por ser 
despedida «porque não dava 
rendimento». 
«Capitalismo de rosto 
humano» não é uma utopia, 
porque é um absurdo. 

Como 

se chama 

o criminoso? 

Não vou à procura de temas. 
Não preciso de recorrer à 
fantasia nem ao grave 
estudo que queima as 
pestanas. A notícia entra-me 
pela casa dentro pela mão 
da UNICEF. 
Doze milhões de crianças, 
por cada ano, morrem por 
esse mundo. Dessas, sete 
morrem à fome. 
Morrem, quer dizer, são 
mortas. Só não dizem é o 
nome do assassino. Se há 
quem é morto, há quem 
mate. A fome não mata. 
A fome é um instrumento 
de quem mata. 
Há pois um criminoso. Deve 
ser um criminoso importante, 
tantos são os seus 
cúmplices. Que não se 
atrevem sequer a nomeá-lo. 
Os grandes diários calam, as 
estações de televisão calam, 
A Polícia Judiciária não sabe 
de nada. 

Quanto a Pina Moura, rezam as 
crónicas que sorriu de leve, 
calou de leve e seguiu em frente. 
A toque de caixa, pelos vistos. 

Bofetadas 

Provocou alegre galhofa em 
vários órgãos de Comunicação 
Social as bofetadas que o 
eurodeputado PP Rosado 
Fernandes aplicou a um 
eurodeputado dinamarquês, «em 
defesa da sua honra» e em plena 
sessão do Parlamento Europeu. 
Os relatos do grotesco episódio 
explicaram que, por um lado, a 
matéria da ofensa consistiria na 
acusação feita a Rosado 
Fernandes de «estar vendido aos 
monopolistas do sector do 
tabaco» e, por outro, que o 
eurodeputado dinamarquês 
estaria «emborrachado como dt 
costume, após o jantar». 
A coisa, portanto, é ainda mais 
fina do que parecia. Rosado 
Fernandes não apenas exibiu 
uma farronca marialva, como 
ainda por cima se aproveitou de 
um bêbado. 
Uma farronca marialva que se 
aproveitou, igualmente, para 
assim se furtar a responder à 
acusação formulada. Pelo que 
toda a gente ficou sem saber se 
o valentaço do Rosado é, ou 
não, credor dos favores das 
multinacionais do tabaco. 
Que ele é amigo do peito de 
latifundiários e absentistas, já 
toda agente sabe... 

Lima de volta 

Após um «apelo de várias 
secções» da capital, o ex-líder 
parlamentar do PSD, Duarte 
Lima, afirmou-se disponível 
para disputar a liderança da 
Distrital de Lisboa do PSD com 
os dois candidatos que já 
avançaram as suas candidaturas, 
o ex-líder distrital Pacheco 
Pereira e o ex-candidato 
autárquico Pedro Passos Coelho. 
E garante que não entra nestas 
eleições com «qualquer 
sentimento de ajuste de contas» 
contra Pacheco Pereira, seu 
antigo «vice» na liderança da 
bancada parlamentar do PSD. 
Evidentemente. Aliás, como se 
sabe, no PSD nunca há ajustes 
de contas, são tudo bons 
rapazes. 

Fraudes alemãs 

Segundo uma fonte sindical 
citada pelo jornal alemão Welt 
am Sonntag, mais de 50 bancos 
privados da Alemanha c grande 
aarte dos seus clientes estão a 
ser investigados por presumível 
fraude fiscal, delitos que têm 
aumentado enormemente nos 
últimos tempos. Só em 
Dusseldorf, foram detectados 
casos de fraude que, no total, 
atingem os 13 mil milhões de 
marcos, sendo o número de 
casos investigados este ano 
superiores a 20 mil, mais 10% 
do que o ano passado. A 
escandaleira é de tal ordem que 
as autoridades alemãs se viram 
orçadas a analisar as 

declarações fiscais dc 147 
directores bancários, entre as 
quais as dc altos executivos dos 
principais bancos alemães. 
E vai ser esta gente o «motor da 
moeda única»... 
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As bancas do Natal 

Em Lisboa é a banca do Vitória - com uma grande diversidade de cerâmicas e azulejaria, 

vimes e madeiras, vinhos, licores e aguardentes, mantas e tapetes de várias técnicas e 

origens, gravuras e quadros prontos a pendurar na parede dos amigos; por quase todo o 

País, as organizações do Partido organizaram vendas similares, com uma dupla 

vantagem de monta: facilitam a vida de quem quer comprar presentes para o Natal e 

ajudam o Partido a fazer face às inúmeras despesas que a nossa actividade política 

impõe. 
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Comprando 

nas bancas 

do PCP, 

dás, assim, 

um presente 

a ti próprio, 

camarada! 
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TELEVISÃO 

24-12-97 

Quinta, 25 

RTP 1 
08.00 Um, Dó, Li, Tá 
10.55 Procura-se um Pai Natal 
(Longa-melragem) 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Sequimd'Ouro 
15.30 Circo de Natal 
17.15 Mar) Poppins 
(de Roberl Stevenson. EU Ai1964, 
com Julie Andrews, Dick Van Dyke. 
David Tomlinson, Glynis Johns. 
Hermione Baddeley. Ver Destaque) 
20.00 Telejornal 
20.45 Mensagem do Primeiro- 
Ministro 
21.05 Contra-Informação 
21.35 As Lições do Tonecas 
22.10 A Grande Aposta 
23.10 Os Principais 
01.00 24Horas 
01.50 Musical: «Madredeus» 
02.35 A Febre Regressa 
(de Dave Thomas. EUAII9S8. com 
John Travolla, Arye Gross, Charles 
Martin Smith, Kelly Preslon. 
Comédia / Espionagem) 

RTP 2 
11.00 Missa de Natal 
12.00 Benção Papal 

Sexta, 26 

RTP1 
08.00 Um, Dó, Li, Tá 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Natal dos Hospitais 
(Compacto) 
15.20 Sempre a Abrir 
18.00 Aventura no Circo 
19.00 País País 
19.40 País Regiões 
20.00 Telejornal 
20.55 Nós, os Ricos 
21.30 A Grande Aposta 
22.50 Miss Mundo 
00.40 24 Horas 
01.35 Os Comerciantes da Morte 
(de Peter Warner, Colin Bucksey, 
David E. Jackson, Mark Sobel, 
EUAII99I, com Jenny Cago, Tom 
Mason, Byron Keilh Minns. 
Docudrama / Policial) 
03.50 Motores 

RTP 2 
15.00 Informação Gestual 
15.50 A Toca de Robin 
17.00 A Família Bellamy 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Euronews 

IvV > i 

História da Guitarra (sábado na RTP2) conta a evolu- 
ção deste instrumento - uma história em que Carlos 
Paredes é referência obrigatória 

13.00 Inverno Espectacular 
14.00 Concerto Promenade 
16.00 A Toca de Robin 
17.00 A Família Bellamy 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Caderno Diério 
18.45 Um, Dó, Li, Tá 
20,10 Fanny e Alexander 
21.30 Cidade Louca 
22.00 Jornal 2 
22.40 Tex Avery 
22.50 Luzes da Ribalta 
(de Charles Chaplin, EUAII95I, 
com Charles Chaplin, Claire 
Bíoom, Suster Keaton, Nigel Bruce. 
Ver Destaque) 
01.20 Concerto das Três Sopranos 
02.40 Magacine 

09.l0Bucrérc 
12.00 Lá Vem a Noiva, Lá Vai o 
Noivo 
13.00 Primeiro Jornal 
13 ,40 Circo de Monte Carlo 
14.40 Música no Coração 
(de Roberl Wise, EUA/1965. com 
Julie Andrews. Christopher 
Plummer, Eleonor Parker. Ver 
Destaque) 
17.45 Spice Girls 
19.00 Por Amor 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Bravo Bravíssimo 
22.20 Anjo Mau 
23.20 Os Caça-Fantasraas 
(de Ivan Reitman, EUAII984. com 
Bill Murray, Dan Akyroyd, 
Sigourney Weaver, Harold Ramis. 
Ver Destaque) 
01.20 Último Jornal 
01.45 Pedro Abrunhosa 
02.45 Moda Roma 97 
03.45 Vibrações 

10.10 Animação 
11.30 Missa de Natal 
13.00 Animação 
13.30 TVI Jornal 
14.10 Animação 
14.45 A Loja das Curiosidades 
16.30 Romance de Natal 
(de Sheldon Lany, EU Al1996. com 
Olivia Newlon-John, Gregory 
Harrison. Drama) 
18.15 A Bíblia - José (2? parte) 
20.00 As Pupilas do Sr. Reitor 
21.00 Directo XXI 
23.00 Casamento por 
Conveniência 
(de Peter Weir, EU Al1990. com 
Gérard Dépardieu, Andie 
McDowell, Gregg Edelman. 
Comédia Romântica) 
00.00 Doido por Ti 
00.40 Fora de Jogo 
00.55 Concerto de Natal 

19,10Um, Dó, Li, Tá 
20.15 Hugo 
20.40 Remate 
21.00 Acontece 
21.30 Guerras no Jornal 
22.00 Jornal 2 
22.30 Tex Avery 
22.45 Um Rei em Nova Iorque 
(de Charles Chaplin. Gr.Br.11957. 
com Charles Chaplin, Dawn 
Adams, Michael Chaplin, Oliver 
Johnston. Ver Destaque) 
00.30 As Teias da Lei 
01.20 Estranhas Circunstâncias 

09.10 Buéréré 
10.30 Grandes Circos do Mundo 
12.00 Sonho Meu 
13.00 Primeiro Jornal 
13.400 Juiz Decide 
14.40 Buéréré 
18.00 Mulheres de Areia 
19.00 Por Amor 
20.00 Jornal da Noite 
21,10 Anjo Mau 
22.10 Moda Milão 
23.30 Os Donos da Bola 
02.55 Último Jornal 
03.20 Os Astronautas 

10.10 Animação 
11.35 Vamos ao Circo 
12.10 Portugal Português 
13.30 TVI Jornal 
14.20 Caprichos 
15.20 0 Jogo da Vida 
I6.IOS.O.S. Urgências 
H.OOMacGuyver 
18.00 Má Sorte... Ter Sorte 
(de George Gallo. EUAIEUAII99I. 
com Danny Aiello, Anthony 
LaPaglia, Lainie Kazan. Ver 
Destaque) 
20.00 As Pupilas do Sr. Reitor 
21,00 Directo XXI 
22.00 Pretender 
24.00 A Sombra de Um Estranho 
(de Richard Friedman, EUAII992, 
com Emma Samms, Parker 
Stevenson, Joan Chen. Drama) 
00.45 Doido por Ti 
01.25 Fora de Jogo 
01.40 A Balada de Hill Street 

Sábado, 27 

RTP 1 
08.00 Espaço Infantil 
12.25 Companhia dos Animais 
13.00 Jornal da Tarde 
13,40 Top + 
15.00 A História de Nikita 
16.00 3000 Segundos 
17.05 Superbébés 
17.40 Diana, Princesa Modelo 
18.45 Jet 7 
20.00 Telejornal 
20.45 Contra-Informação 
21.30 Há Horas Felizes 
22.45 Riso, Mentiras e Vídeo 

Domingo, 28 

RTP 1 
08.00 Infantil/Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Made in Portugal 
15.00 KungFu 
15.35 Superbébes 
16.10 Regresso ao Futuro II 
(de Roberl Zemeckis, EU Al 1989, 
com Michael J. Fox, Christopher 
Uoyd. Comédia / Ficção Científica) 
18.15 Casa Cheia 
18.45 Riscos 
20.00 Telejornal 
20.45 Reis do Estúdio 

tt- 

'Fanny e Alexandre-, o último filme de Bergman que 
o próprio remontou em cinco partes para a televisão, 
é uma das preciosidades destes dias na TV. A partir 
de quarta, 24, na RTP2 
00.10 24 Horas 
00.50 Desta para Melhor 
(de Charlie Peters, EU Ai 1992. com 
Bob Hoskins. Blair Brown. Francis 
McDormand, Tim Curry. Comédia) 
02,45 A Morte de David 
(de Marisa Silver. EUAII988. com 
Keanu Reeves, Alan Boyce, 
Michelle Mayrunk, Jennifer Rubin. 
Ver Destaque) 

RTP 2 
09.00 Universidade Aberta 
12.05 Vida por Vida 
12.20 Música Maestro 
13.05 Companheiros 
13.30 Dinheiro Vivo 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
18.30 Musical - História de Uma 
guitarra 
19.30 2001 
19.55 Onda Curta 
(A Busca, de Thomas Slellmach, 
AlemJI996: A Tosquiadela, de 
NIck Parker, Grã-BrelJI995 - 
Cunas-Melragens de Animação. 
Óscares da sua categoria em 19% e 
1995) 
21.00 Semana ao Sábado 
21.55 O Lugar da História 
22.50 Os Chapéus de Chuva de 
Cherbourg 
(de Jacques Demy. Fr./RFAII %3. 
com Anne Vernon, Nino 
Castelnuovo, Catherine Deneuve, 
Eilen Farner. Ver Destaque) 
00.45 Sinais do Tempo 
01.40 Sexo a Sério 

08.00 Buéréré 
11.55 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
13.40 DragonBalIZ 
14.40 A Sentinela 
15.40 Marshall 
16.40 Indiana Jones c a Grande 
Cruzada 
(de Sleven Spielherg, EUAII989, 
com Harrison Ford. Sean Connery. 
Alison Doody. Ver Destaque) 
19.10 Senhores Doutores 
19,30 S.O.S. Sic 
20,00 Jornal da Noite 
20.55 Mundo VIP 
21.25 Salsa e Merengue 
22,25 Big Show Sic 
01.30 Último Jornal 
01.55 Os Prisioneiros da Cave 
(de Wes Craven, EUAII99I. com 
Brandan Adams. Everetl McGill, 
Wendy Rohie. Terror) 

10.00 Animação 
13.00 Caloiros 
13,30 Contra-Ataque 
14.50 Uma Família ás Direitas 
15.30FeedBack 
16.30 A Fúria dos Anjos 
18,30 F/X; Efeitos Mortais 
19.15 A Contas cora a Justiça 
(de William Friedkin, EUAII995, 
com Shannen Doherty, Antonio 
Sahato, Jr., Adrienne Brabeau. 
Telefilme) 
21.00 Directo XXI 
22.00 Edição Especial 
23.00 Se o Amanhã Chegar 
00.10 Os Marginais 
(de Francis Ford Coppola. 
EUAII982. com C. Thomas Howell. 
Mali Dillon. Ralph Macchia, 
Patrick Swayze. Roh Lnwe. Ver 
Destaque) 

22.10 A Grande Aposta 
23.10 Previsão Astrológica 
23.45 24 Horas 
00.30 A Coragem de Uma Mulher 
(de Andrew Golllieh, EUAII988, 
com Palricia Wetting, Slephen 
Lang, Shelley Hack. Drama) 

RTP 2 
09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.0070 x7 
10.30 Missa 
11.20 Maravilhas do Mundo 
Moderno 
12.05 Máquinas 
12.35 Jornal Jovem 
13.00 Sem Limites 
13.30 Caminho da Qualidade 
14.10 Desporto 2 
18.10 A Canção de Lisboa 
(de Collinelli Telmo. Porl.11933. 
com Vasco Santana, Beatriz Costa. 
António Silva, Teresa Gomes. 
Manuel Santos Carvalho. Comédia) 
19,40 Bombordo 
20.10 Artes e Letras - «Polifonias» 
21.05 Viúvas 
22.05 Horizontes da Memória 
22.30 Teatro «A Natividade» 
00.10 Vidas do Século ■ «A 
Dinastia dos Nehru-Gandhi» (H) 

1.30 Buéréré 
11.55 BBC-Vida Selvagem 
13,00 Primeiro Jornal 
13.30 DragonBalIZ 
14.00 Viper 
15.00 Os Imortais 
16.40 Os Imortais 
17.40 Sozinho em Casa II 
(de Chris Columhus, EU A! 1992, 
com Macaulay Culkin, Joe Pesci. 
Daniel Stern. Comédia) 
19.30 Imagens Reais 
20.00 Jornal da Noite 
21.00Chuva de Estrelas 
22.10 Salsa e Merengue 
23.10 A Lei do Reitor 
(de Christopher Corá, EU Al1987, 
com James Belushi, Louis Gossell, 
Jr.. Rae Down Chong. Drama) 
01.lOÚlti mo Jornal 
01.35 Jô Soares 

10.00 Animação 
10.30 Novos Ventos 
11.00 Angelus 
ll.lOMissa 
13.00 Portugal Português 
14.100 Mundo Natural 
15.20 Competente e Descarada 
16.20 Adultos à Força 
16.45 A Fúria dos Anjos 
18.15 Desafios 
19.05 Raparigas em Fuga 
(de Joe Dante, EU Al1995. com 
Julie Bowen, Holly Fields. Jenny 
Lewis. Telefilme) 
21.00 Directo XXI 
22.00 Revista do Ano 
22.50 A Lua das Mentiras 
(de David Fisher, EUAII9HI, com 

'Mali Dillon, Cindy Fisher, 
Christopher Connelly. Broderick 
Crawford. Romântico) 

Nota: 
A Redacção não se responsabiliza 
por alterações de horários ou con- 
teúdos da programação realizados 
pelos operadores de televisão após 
o fecho desta edição. 

Segunda, 29 

RTP 1 
08.00 Infantil 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Nico d'Obra 
14.20 A História da Pedra 
Lascada 
15.05 Infantl/Juvenil 
15.55 O Natal do Bombeiro 
16.35 A Aventura do Circo 
17.30 Grande Noite 
19.00 Pais País 
19.40 Pais Regiões 
20.00 Telejornal 
21,00 A Grande Aposta 
21.25 Futebol 
23.30 Mr. Bean 
00.30 24 Horas 
01.30 A Ruptura 
(de Claude Chabrol, 
FrJliJBélg.11970. com Sléphane 
Audran, Jean-Pierre Cassei, Michel 
Bouquet. Ver Destaque) 

RTP 2 
15.00 Informação Gestual 
16.00 Toca de Robin 
17.00 A Família Bellamy 
18 00 Informação Religiosa 
18.30 Euronews 
19.10 Um, Dó, U, Tá 
20.15 Hugo 
20.40 Remate 

Terça, 30 

RTP 1 
08.00 Infantil 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13 .00 Jornal da Tarde 
13 .45 As Lições do Tonecas 
14.15 A História da Pedra 
Lascada 
15.50 Spice Girls 
17.30 Made in Portugal 
19.00 País Pais 
19.45 País Regiões 
20.00 Telejornal 
21.00 Não Há Duas sem Três 
21.35 A Grande Aposta 
22.30 Herman Enciclopédia 
23.45 Desejos Proibidos 
00.35 24 Horas 
01.20 Uma Jovem Rapariga 
(de Catherine Breillal, Fr.ll99l) 

RTP 2 
15.00 Informação Gestual 
16.00 A Toca de Robin 
17.00 A Família Bellamy 
18.00 Informação Religiosa 
18.35 Rotações 
19.10 Um, Dó, Li, Tá 
20.15 Hugo 
20.30 Tex Avery 
20.40 Remate 
21.00 Acontece 
21.30 Eilen 
22.00 Jornal 2 

Quarta, 31 

RTP 1 
08.00 Infantil 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13,45 Nós, os Ricos 
14.15 A História da Pedra 
Lascada 
14.45 Infantil / Juvenil 
16.15 Festival RTP da Canção 
1996 
17.20 Um Talento Especial 
(de James Lapine, EU AH 993, com 
Michael J. Fox, Christina Vidal. 
Nalhan Lanei. Comédia) 
19.00 País, País 
19,25 País Regiões 
20.00 Telejornal 
21.00 Isto Só Vídeo 
21.35 A Grande Aposta 
22.35 Herman Especial 
Fim-de-Ano 
01.00 Sim, Sr. Reitor 
(de KallyMakin. EUAII995, com 
Mali Frewer, Valerie Mahaffey, 
Lawrence Dane. Comédia) 
02.45 O Cinto de Castidade 
(de Pasquale Festa Campanile, 
11.11967) 

RTP 2 
15.00 Informação Gestual 
16.00 Toca de Robin 
17.00 A Família Bellamy 

mm 

Muitas e muito diversas músicas no Natal de todos os canais - de Plácido Domin- 
go aos Madredeus, passando por «Os Principais- (!) ou o Concerto Promenade, que 
já foi top na RTP e agora surge discretamente à hora do almoço na RTP2 

20.25 Tex Avery 
21.00 Acontece 
21.30 Sarilhos com Elas 
22.00 Jornal 2 
22,35 Tex Avery 
22.45 A Legião de Cleópatra 
(de Vitloric Cottafavi, 11.11960, com 
Georges Marshal, Ettore Manni, 
Linda Cristal. Histórico) 
00,20 As Teias da Lei 
01.10 O Crítico 

09.10 Buéréré 
10.30 Sonhos no Gelo 
12.00 Sonho Meu 
13.00 Primeiro Jornal 
13.50 Juiz Decide 
14.50 Buéréré 
18.00 Mulheres de Areia 
19.00 Por Amor 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 Anjo Mau 
21.50 Ponto de Encontro 
22.50 Olha Quem Fala Também 
(deAmy Heckerling. EU AH 990, 
com John Travolla. Kirslie Alley, 
Olympia Dukakis. Comédia) 
00.35 Último Jornal 
01.05 Conversas Secretas 

10.10 Animação 
11.35 Vamos ao Circo 
12.400 Justriceiro 
13.30 TVI Jornal 
14.15 Caprichos 
15.40 Jogo da Vida 
16.30 S.O.S. Urgências 
17.20 Quase Modelo, Quase 
Detective 
18.10 HudyCoby 
19.10 MacGuyver 
20.00 As Pupilas do Sr. Reitor 
21.00 Directo XXI 
22.00 Um Homem Sem Passado 
23.50 Doido por Ti 
00.30 A Balada de Hill Street 

22.35 Tex Avery 
22.30 A Desforra de Hércules 
(de Carlo Ludovico Bragaglia, II., 
com Mickey Hargilay, Jayne 
Mansfield, Massimo Seralo. 
Histórico) 
00.05 As Teias da lei 
01.05 Duckman, o Trapalhão 

09.10 Buéréré 
10.30 Princesas do Circo 
12,00 Sonho Meu 
13.00 Primeiro Jornal 
13.40 O Juiz Decide 
14.40 Buéréré 
18.00 Mulheres de Areia 
19.00 Por Amor 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Bravo Bravíssimo 
22,20 Anjo Mau 
23.20 Filhos da Nação 
00,30 Tentação 
00.40 Último Jornal 
01.05 Raptados 
02.25 Vibrações 

10.10 Animação 
11.35 Vamos ao Circo 
12.40 O Justiceiro 
13.30 TVI Jornal 
14.15 Caprichos 
15.400 Jogo da Vida 
16.30 S.O.S. Urgências 
17.10 Quase Modelo, Quase 
Detective 
18.10 Rudy Coby 
19.15 MacGuyver 
20.00 As Pupilas do Sr. Reitor 
21.00 Directo XXI 
22.00 Savannah 
23.0OJustiça Roubada 
(de Alan Smilhee, EUAH993, com 
Cyhill Sheppard, Tim Matheson. 
Karis Bryanl, Dion Anderson. 
Drama) 
00.50 Doido por Ti 
01.30 Fora de Jogo 
01.45 A Balada de Hill Street 

Outra história - no -Artes e Letras- de domingo ■ é a 
das polifonias, onde Portugal e o seu cantar alenteja- 
no é outra referência obrigatória 
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18.00 Informação Religiosa 
18.30 Euronews 
19.10 Um, Dó, U, Tá 
19,55 Hugo 
20.30 Fanny c Alexander 
21.30 Os Simpsons 
22.00 Jornal 2 
22.25 Tex Avery 
22.45 A Revolta dos Gladiadores 
(de Viltorio Coltlafavi, 
II.IEspJI958. Histórico) 
23.55 Fim do Ano na Madeira 
00.20 Musical 
01.20 A História de Mr. Bean 

09.10 Buéréré 
12.00 60 Anos da «Life» 
13.00 Primeiro Jornal 
13 .40 Quando os Duplos se 
Espalham 
14.40 As Mais Assustadoras 
Perseguições Policiais 
15.40 Prémios Guiness 
17.00 Os Caça-Fantasmas H 
(de Ivan Reitman, EUAII989. com 
Bill Murray. Dan Akyroyd, 
Sigourney Weaver. Harold Ramis. 
Ver Destaque) 
19.00 Por Amor 
20,00 Jornal da Noite 
20,50 Anjo Mau 
21.50 Fantasma 
22.30 Gala de Fim de Ano 
01.00 Cabaret Nouvelle Evc 
02.00 Farrah Fawcet 
03.00 Amor Entre Mulheres 
05.00 M.A.S.H. e Superman IV 
(Longas-metragens) 

10.10 Animação 
11.30 Vamos ao Circo 
12.400 Justiceiro 
13.30 TVI Jornal 
14,15 Caprichos 
15.300 Jogo da Vida 
16.20 S.O.S. Urgências 
17.15 MacGuyver 
18.10 Recomeçar 
20.00 As Pupilas do Sr. Reitor 
21.00 Directo XXI 
22.00 Nove Meses 
(de Chris Columhus. EUAII995, 
com Hugh Grant, Juliannc Moore, 
Joan Cusack, Jeff Goldhlum. Robin 
Williams. Comédia) 
23.55 Passagem do Ano 
00.10 A Valsa da Vida 
(de Ernest Thompson. EUAII995, 
com Shirley MacLaine, Liza 
Minnelli, Kalhy Bales, Jennifer 
Grey. Comédia Dramática) 
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TELEVISÃO 

Por isto e por aquilo... 

Música no Coração 
{Quinta, 14.40, SIC) 

Cheio de belas canções mas com um desenvolvimento dramatúrgico 
que frequentemente patina em demasiadas delongas, é inútil debruçarmo- 
-nos aqui sobre a história, mais que conhecida. Recordemos, apenas, que 
se trata de um daqueles produtos habilmente concebidos para pôr uma 
plateia inteira a chorar, aflita com as desgraças por que passa a Família 
Trapp, por entre as canções de Julie Andrews e suas sete adoráveis 
criancinhas. Peça obrigatória em qualquer Natal televisivo que se 
preze... 

Mary Poppins 

(Quinta, 17.15, RTPI) 

Na altura da sua estreia, a principal curiosidade deste filme (já com trinta 
e dois anitos de idade!) era a conjugação dos actores e actrizes de carne e osso 
com conhecidas personagens de desenhos animados, sobretudo em 
determinadas sequências de bailados. É a magia de um perfeitíssimo filme 
musical, com a marca dos Estúdios Disney. 

azares. Um festival de representação 
de Antony LaPaglia e Danny 
Aiello, nos papéis de filho e pai, 
respectivamente. 

Um Rei em 
Nova Iorque 

(Sexta, 22.45, RTP2) 
Fortemente crítico em relação à 

realidade norte-americana - e talvez 
por isso apenas visto nos EUA 16 anos 
após a sua rodagem! - Um Rei em 
Nova Iorque, a despeito de alguns 
bons momentos envolvendo as 
aventuras em Nova Iorque de um 
monarca de um suposto país, a 
Rurilânia, que se toma numa vedeta da 
TV, não deixa de ser uma obra menor 
de Charles Chaplin e, como tal, nada 
adianta à sua gloriosa carreira. 
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Uma fantasia musical chamada 'Mary Poppins» 
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Claire Bioom e Charles Chaplin em 'Luzes da Ribalta» 

Luzes da Ribalta 

(Quinta, 22.45, RTP2) - Novembro de 97 
Aproxima-se do fim o bom ciclo que a RTP 2 dedicou a Charlic Chaplin. 

Longe dos pequenos e impagáveis grandes filmes mudos protagonizados por esse 
inesperado vagabundo Charlot, estes últimos filmes do realizador transmitidos 
esta semana representam agora a fase da carreira de Chaplin em que algumas das 
suas obras pecavam pelo exacerbado sentimentalismo e tendência para o 
melodrama, tanto prejudicando a acutilância da sua mensagem, da Ribalta, 
filme famoso e nunca de mais exaltado, é também o início da curva descendente 
de um grande criador do cinema - aqui com Buster Keaton a roubar-lhe 
ironicamente os louros, na curtíssima e impagável cena em que faz de pianista... 

Os Caça-Fantasmas 
Quinta, 23.20, SIQ 
Três parapsicólogos decidem fundar uma agência que se dedica a resolver 

as preocupações das pessoas afligidas por fantasmas, pelo que armazenam 
alguns dos mais horrendos exemplares do género na cave da firma. Até que 
Cozer, um espírito que pretende dominar o mundo, consegue libertar esses 
monstros e a catástrofe é iminente.,. Tremendo êxito comercial, logo seguido de 
uma inevitável sequela, este filme é um espectáculo divertidíssimo (embora, 
como quase todos os filmes transmitidos nesta quinzena, já bem conhecidos dos 
espectadores da TV) e aproveita, da melhor maneira, os «efeitos especiais» 
criados por John Bruno. Mas a realização de Ivan Rcitman é inventiva e a 
tresloucada interpretação dos principais actores é mais do que adequada. 

Má Sorte... Ter Sorte 

(Sexta, 18.00, TVÍ) 
Eis uma comédia dramática bem inserida nos meios italo-americanos 

nova-iorquinos, na qual um jovem acaba de ganhar uma fortuna na lotaria e 
nem por isso se sente feliz, ao mesmo tempo que lhe acontecem os maiores 

Uma cena de «Os Caça-Fantasmas», de Ivan Reltman 

Indiana Jones 
e a Grande Cruzada 

(Sábado, 16.40, SIC) 
Para além da festejada «respiração de cinema» que Spiclherg empresta 

à maioria dos seus filmes - mas aqui, de certo modo, em menor grau do que 
acontecia com os dois primeiros «episódios» de Indiana Jones, que a SIC vem 
recordando - falta, a esta terceira e última parte da saga, a especial e 
desmesurada atmosfera de encantamento e mistério próprios destes pastiches 
das aventuras em série. A curiosidade suplementar vai, assim, para a excelente 
presença de Scan Connery, no papel de destemido pai (e rival!) do jovem 
arqueólogo, que constitui mais um motivo de interesse destes divertidos 
momentos de entretenimento. 

Os Chapéus de Chuva 
de Cherburgo 

(Sábado, 22.50, RTP2) 
Ao contrário do que acontecia com os grandes musicais de Hollywood, 

este filme de Jacques Dcmy tem os seus diálogos totalmente cantados, 
estando deles ausente a transição dos diálogos falados para as canções, pelo 
as suas convenções se aproximam muito mais das da ópera. A brilhante música 
de Michel Lcgrand é, assim, uma das principais vedetas deste filme mas a 
encenação de Dcmy (descontando alguns clichés) aproxima-se da perfeição. 
A não perder, já que não nos recordamos que alguma vez tenha passado nas 
nossas televisões. 

Os Marginais 

(Sábado, 00.10, TVI) 
O ponto de partida para este filme de Coppola é o best seller homónimo 

de uma jovem escritora de 17 anos, Susan Hinton (que, aliás, também viria 

a colaborar com o realizador em 
Rumble Fish). Assim, embora 
situado nos anos 60, é natural que o 
argumento se debruce sobre as 
peripécias e as agruras da vida de 
um punhado de adolescentes. 
Evocando o melodrama clássico 
dos anos 50, Coppola encena, 
entretanto, um filme excelente, 
embora de certa forma irregular, 
em que sobretudo se destaca um 
grupo de jovens e talentosos 
actores, hoje no primeiro plano do 
cinema americano, como Matt 
Dillon, Ralph Macchio ou Patrick 
Swaize. 

A Morte 
de David 

(Sábado, 02.45, RTPI) 
Este filme já esteve previsto 

para Setembro último e, na altura, 
escrevemos aqui que, «ao contrário do que é habitual a esta alta hora da 
madrugada, a R7? / programa para hoje um filme que é o invés do «lixo» que 
ali costuma verter. E assim provável que muitos espectadores fiquem privados 
de um filme intenso e sensível, realizado por Marisa Silver, acerca de um 
estranho suicídio de um jovem. Keanu Reeves é o principal intérprete». É 
provável que, como às vezes acontece, a RTP tenha então retirado este filme 
da sua programação, até porque seria absurdo voltar a transmiti-lo apenas 
quatro meses passados. Mas a incompetência mantém-se porque, agora, em 
vez de fazê-lo à 01.15 da madrugada, coloca-o às três menos um quarto! 

A Ruptura 

(Segunda, 01.30, RTPI) 
Já previsto para o mesmo canal para uma emissão de há duas semanas 

atrás, eis um filme de Claude Chabrol realizado a partir de um tema que lhe 
é caro - o dinheiro todo-poderoso que se compraz em corromper tanto as 
consciências como as pessoas - mas que, entretanto, não pode incluir-se entre 
as melhores obras deste cineasta. 

Os Caça-Fantasmas II 

(Quarta, 17.00, S/Q 
Ao contrário do que costuma acontecer com as «continuações» dos 

grandes êxitos comercfais, esta segunda edição de Os Caça-Fantasmas - 
realizada, como a primeira, por Ivan Reifman - é, novamente, um hilariante 
(embora algo longo) divertimento cinematográfico. Interpretado pelos seus 
principais actores originais, de que se destacam Bill Murray e Dan 
Akyroyd, também argumentistas, o filme conta-nos as novas aventuras dessa 
trupe de parapsicólogos que, cinco anos após terem desempenhado altíssimos 
serviços na luta contra os fantasmas, tentam agora descobrir os novos 
fenómenos que voltam a perturbar a vida de alguns pacíficos cidadãos de 
Nova Iorque... 
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EM FOCO 

Correia 
da Fonseca 

0 quarto rei mago 

A proxima-se o Natal o começam a visitar-me 

a memória alguns versos que por estas 

alturas me surpreendo a murmurar. 

Uns do Mário Castrim, que creio já aqui ter 

recordado, provavelmente no Dezembro de outro 

ano, mas não faz mal lembrar de novo: «Passado 

o Natal, / quem é o que era / negou-se à Primavera 

/ que em si traz. I Não reverdeceu, / ficou pequenino. 

/ Perdeu-se / no caminho.» Outros do Sidónio 

Muralha: «Hoje é dia de Natal. /Mas quando será 

de todos?» Facilmente se adivinha que estes são 

versos capazes de interporem entre mim e as luzes, 

as montras, a «silent night», uma cortina de 

objecções ácidas que não me exilam da euforia 

natalícia mas a temperam com um desconforto 

paradoxalmente saudável. E é também através dessa 

cortina inevitável que olho o ecrã do televisor e miro 

as programações que a imprensa anuncia, 

na esperança afinal ingénua de que as TVs 

portuguesas dêem, pelo menos nesta altura, um sinal 

da efectiva cristianização que tanto lhes falta 

ao longo de todo o ano. 

Falo de cristianiza- 
ção e, já se vê, estou a 
pensar em solidarieda- 
de, preocupação com 
as grandes questões 
dos homens, verdade, 
opção pela paz, parti- 
lha, coisas assim. Coi- 
sas que são utopias, 
dirão alguns, e não me 
sinto capaz de lhes 
negar alguma razão: 
que são utopias, sim 
senhores, mas que o 
são pelo menos há 
quase dois mil anos, 
idade aproximada do 
garoto cujo nascimento 
mais uma vez se come- 
morou esta semana. 
Por isto é que eu fiquei 
parvo, há uns tempos, 
quando João Paulo II 
frontalmente ergueu 
voz contra as utopias, 
ele, que precisamente 

tem uma a seu cargo. 
Por isso também, e ao 

contrário do que acon- 
tece com tantos outros, 
não me admiro nada 
por, ao que dizem, a 
tentativa de passar para 
a vida vivida uma certa 
utopia ter falhado ao 
fim de 70 anos de expe- 
riência. Sei, como toda 
a gente, que as socieda- 
des que se reclamam de 
cristianismo não têm 
nada de cristãs, bem 
pelo contrário, e conti- 
nuam dominadas pelos 
fariseus ao fim de dois 
mi! anos sem que isto 
possa ser invocado em 
desabono do tal miúdo 
nascido a 25, nem dos 
apóstolos que morreram 
pela ideia de fraternida- 
de, e muito menos da 
própria fraternidade. 

Ora, são sinais 
desta fraternidade que 
eu busco com alguma 
impaciência na progra- 
mação das TVs por 
alturas do Natal. Não 
direi que não encontro 
nenhuns. Direi, isso 
sim, que encontro pou- 
cos e situados em hora 
e canal pouco frequen- 
tados. Na televisão, o 
Natal surge sobretudo 
na publicidade intensi- 
ficada até à náusea e na 
música doce que é 
característica da qua- 
dra. Gosto da músi- 
ca mas, per- 
doem-me o 
excesso, 
odeio a publi- 
cidade. Tam- 
bém há o 
circo, de que 
não desgosto, 
mas onde en- 

contro sempre um travo amargo: com razão ou 
sem ela, meteu-se-me na cabeça que o circo na 
TV (que, aliás, quase se vulgarizou já, mesmo 

quando o Natal vem longe) desvaloriza nos 
garotos o circo real, difícil, pobrezinho ou endi- 
vidado, que continua a sobreviver por aí, arras- 
tando-se, e que conta com o Natal para realizar 
algum dinheiro. Este ano, o circo na SIC até 
terá contado com a presença de membros da 
família real do Mónaco, pormenor muito pres- 
tigiante apesar da prática duvidosamente cristã 
da Stéphanie e Caroline, mas, por mim, gosto 
mais dos elefantes e dos malabaristas, isto é, 
daqueles malabaristas, dos do circo mesmo. 

Em rigor, devo registar também outros 
momentos que as nossas TVs transmitiram 
relacionados com o Natal: filmes, o «Goldspell 
Segundo La Féria» (versão local e adaptada às 
predilecções da RTP do estilo consagrada pela 
«Paixão Segundo S. Mateus», de Bach), o Concerto pela 
Paz, realizado em Helsínquia e transmitido pela TVI, 
outros mais. Porém, houve coisas que não me caíram 
muito bem. Por exemplo, a RTP 1 a transmitir o ameri- 
cano «ET» durante a Consoada enquanto um conto de 
Torga protagonizado por Raul Solnado era semiescondi- 
do na TV2, sempre pouco frequentada. E aquilo da SIC 
transmitir «As Spice Girls em Istambul» na tarde do pró- 
prio Dia de Natal, pois nem as Spice nem Istambul me 
parecem tão cristãs como a data aconselharia. 

«Boiar o sonho» 

Para mim, porém, o melhor presente de Natal que a 
TV trouxe foram os cinco filmes de Chaplin que a TV2 
está a transmitir esta semana. Não apenas por serem 
cinco filmes de Charlot, o que já não seria pouco, mas 
também porque entre esses cinco estiveram os três que 
considero serem as suas grandes obras-primas; «Luzes 
da Cidade», «Tempos Modernos» e «O Ditador». Eu nem 
devia falar destas coisas, pois para tanto me faltam sabe- 
doria e credenciais, quem sabe disto é o Francisco Costa, 
mas a verdade é que ao longo da vida me tem acompa- 
nhado a trémula melancolia de «Luzes da Cidade», a 
lúcida denúncia do capitalismo já então selvagem em 
«Tempos Modernos» e a arrasadora sátira de «O Dita- 
dor». Por aqui se calculará o alvoroço com que recebi 
esta tripla visita aogra, quando já há videogravadores. 
Quanto a «Luzes da Ribalta», que sempre me pareceu um 
pouco tocado por um romantismo melado que aliás de 

bom grado perdoei, e a «Um Rei em Nova Iorque», des- 
forra de Chaplin sobre o mccartismo, o menos que posso 
dizer é que foram bem-vindos em minha casa que, con- 
tudo, como se compreende, é intensamente frequentada 
por filmes de todos os tamanhos e feitios, mas não com 
a grandeza chaplinesca. 

Suponho que o que foi determinante para a transmis- 
são dos filmes de Charlie Chaplin esta semana foi o facto 
de o autor ter morrido há vinte anos, durante o sono, 
durante a noite de Natal. Na verdade, contudo, bem podia 
ter sido atendida outra razão, e essa bem mais forte, não 
decorrente apenas de uma questão de calendário: é que 
nos filmes de Chaplin perpassa, bem mais profundamen- 
te do que em milhentas de obras «de Natal», o espírito de 
solidariedade e amor que sempre devia ser prioritário nes- 
tes dias, e é claro que não apenas neles, e não é. Em 
«Luzes da Cidade» é o amor enternecido, sem expectati- 
vas, sempre disponível e maduro para a resignada abdi- 

cação. Em «Tempos Mo- 
dernos» é a indignação 
contra as opressões que 
trituram os novos escravos 
e o enlevo perante os 
sonhos de felicidade 
desambiciosa. Em «O Di- 
tador» é a luta com as 
armas do escárnio genial 
mas também o recado de 
fazer, como escreveu 
Torga, «boiar o sonho, que 
não fosse ao fundo». Em 

^«Luzes da Ribalta» é de 
novo o amor, agora amea- 
çado pelo tempo. Em «Um 
Rei em Nova Iorque» é a 
sátira disparada contra o 
convencimento norte-ame- 
ricano de que a ignorância, 
a rudeza e os dólares dão 
direito a falar grosso ao 
resto do mundo. Uma vez 
mais, é a obra de Chaplin a 
lembrar que no Sermão da 
Montanha se consagra a 
bem-aventurança dos que 
têm fome e sede de justiça. 

Compreender-se-á, assim, espero, que a vinda de 
Charlie Chaplin neste Natal de 97 me tenha parecido um 
pouco como a visita de um quarto rei mago feita não a 
mim, pessoalmente, o que seria presunção de todo imbe- 
cil, mas à esperança-menina que constantemente renas- 
ce em cada um de nós, 
e com boas razões, 
como é próprio nos 
homens e mais ainda 
nos homens cujos pro- 
jectos e ambições não 
se confinam ao âmbito 
estreito dos seus limi- 
tes individuais. Seria 
um quarto rei mago que 

não traria consigo nem 
o ouro, nem a mirra, 
nem o incenso, mas 
sim a certeza de que 
ele próprio, Charlie 

Spencer Chaplin, con- 
tinua connosco e que 
os nossos sonhos se 
mantêm dignos daque- 
la obra excelente e 
actual. O que afinal não 
espanta, porque esta é a 
luta em que, como 
escreveu o poeta, «até 
os mortos vão ao nosso 
lado». 
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y/s/tos a museus de Lisboa 

Numa quadra festiva como é esta - e que até pode coinci- 
dir com umas tranquilas férias que tenha resolvido tirar das 
suas ocupações - sugerimos hoje ao leitor da capital que apro- 
veite o tempo livre para visitar os muitos museus que por aí tem 
à disposição, alguns dos quais são até adequados aos seus 
fdhos que neste momento gozam merecidas férias da escola. 
Uma possível lista, meramente indicativa, necessariamente 
muito incompleta e sem ordem de preferência ou ramos de 
interesses, aqui fica, sendo que lhe indicamos também os con- 
tactos telefónicos para confirmar se estão abertos e quando: 
Aquário Vasco de Gama (Rua Direita, Dafundo, Tel: 419 63 
37); Centro de Arte Moderna da Fundação Calouste Gul- 
benkian (Rua Dr. Nicolau Bettencourt 1093 Lisboa Codex Tel: 
795 02 41); Museu Arpad Szenes ■ Vieira da Silva (Praça I 
Jardim das Amoreiras, 561750 Lisboa Tel; 388 00 44); Museu 
Arqueológico (Ruinas da lgreja do Carmo 1200 Lisboa 
Tel: 346 04 73); Museu da Água da EPAL (Rua do Alviela, 
121170 Lisboa Tel: 813 55 22); Museu da Marioneta (Largo 
Rodrigues de Freitas, 19-A l2 - Junto à porta do Castelo de S. 
Jorge -1100 Lisboa Tel: 888 28 41); Museu de Arte Popular 
(Av. Brasília Belém 1400 Lisboa Tel: 301 12 82); Museu de 
Artes Decorativas Portuguesas (Largo das Portas do Sol, 2 
1100 Lisboa Tels: 886 21 83/4/5); Museu de Marinha (Praça 
do Império Belém 1400 Lisboa Tel: 362 00 10); Museu do 
Chiado (R. Serpa Pinto, 6 1200 Lisboa Tels: 343 21 48/9/50); 
Museu do Palácio Nacional da Ajuda (Calçada da Ajuda 
1300 Lisboa Tels: 363 70 95/362 02 64); Museu Nacional de 
História Natural (Museu Bocage Museu Mineralógico e Geo- 
lógico Universidade de Lisboa, Rua da Escola Politécnica, 58 
1250 Lisboa Tels: 396 15 21 / 21); Museu Nacional de Arte 
Antiga (R. Janelas Verdes 1200 Lisboa Tel: 396 41 513). 

Pintura na Galeria Gymnásio 
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SOLUÇÕES DO \? DCXXXVI1 
N51997D46[E,G.l: 1.26-21,(3X26)2.48-42, 
(26X48); 3.40-34, (48X19); 4.20-14 (9X20); 
5.15XI-D + 

A. de M. M. 

HORIZONTAIS: I - O m.q. remela; corpo celeste que descreve em volta do Sol, uma 
órbita, umas vezes elíptica deêxcentricidade média ou de excentricidade muito acentuada, 
e que é constituída era regra, por três partes. 2 - Casta inferior de japoneses; larva que se 
cria nas feridas dos animais; encolerizar. 3 - Gálio (s.q.); pedaço de metal chato e delgado 
(pl.); nota musical. 4 - Fruto da ateira; tempo que a Terra gasta para dar uma volta em tomo 
do Sol; unidade de trabalho no sistema CGS. 5 - Jogo de azar que consta de uma mesa cora 
trinta e seis números e uma esoécic de prato giratório onde estão marcados os mesmos 
números; acesa, 6 - Cobre (s.q.); parte inferior do chapéu; palhoça de índios; Bário (s.q.). 
7 - Parte que fica à direita ou à esquerda de alguma coisa; elemento de formação de pala- 
vras de origem latina, que exprime a ideia de ramo. 8 - Quinhentos e um romanos; prep. 
indicativa de limite; época; chefe etíope. 9 - Que custa pouco dinheiro; retardamento. 10 
- Em metros quadrados; astro-rei; lamentos. 11 - Naquele lugar; projecto imaginário (pl.); 
utensílio de cozinha. 12 - Período correspondente à vigésima quarta parte do dia civil; peri- 
gosas; formar era alas. 13 - Providos de asas; brunira. 

VERTICAIS: 1 - Governar; glóbulo formado pelo ar nos líquidos em ebulição. 2 - 
Cinge com nó; escavada; àqueles. 3 - Cânhamo de Manila; referira; Rádio (s.q.). 4 - Exis- 
tes; Telúrio (s.q.); atmosfera; pref. indicativo de movimento, direcção, junção, etc. 5 - Des- 
caramento (pop.); homem que nega a existência de Deus. 6 - Nome vulgar de uma árvore 
conífera da fam. das pináceas, 7 - Alguma; emissão de voz. 8 - Religioso trinitário; parle 
superior da ramagem das árvores (pl.). 9-Aniversário; o m.q, lírio. 10-Aguça. 11 - Arma 
de arremesso em forma de haste aguçada numa das pontas, que se despede, por meio de um 
arco; amarras. 12 - Nota musical; acusada; graceja; Alumínoo (s.q.): 13 - Érbio (s.q.); 
lisonjearas; Lítio (s.q.): 14 - Análogo; mulher nobre (pl,); conjunto de duas pessoas. 15 - 
Abelha silvestre cujo mel é azedo; separara. 
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iQYàmos 

Foi inaugurada na semana 
passada e continua patente ao 
público até ao próximo dia 21 de 
Janeiro, uma exposição de pin- 
tura de Teresa Capucho subor- 
dinada ao título «One Is a 
Crowd». «Se gosto do mar e de 
tudo o que é da estirpe do mar, e 
se mais gosto dele quando mais 
furiosamente ele me contradiz; 
se há em mim aquele prazer de 
busca que impele as velas para 
o desconhecido, se no meu pra- 
zer há o prazer do navegante; se 
jamais o meu júbilo gritou: 
desapareceu a costa - caiu a 

minha última amarra - o Infini- 
to envolve-me, até lá ao longe 
brilha o espaço e o tempo, eia, 
coragem! velho coração! (...)», 
é um excerto de Cinco Canções 
de Zaratustra de Nietzsche, 
que serviram de inspiração à 
pintora, cuja exposição se reali- 
za na Galeria Municipal 
Gymnásio (Expaço Chiado, R. 
da Misericórdia, 12, 1200 Lis- 
boa). O horário é o seguinte; de 
segunda a sexta, das 14 às 20 
horas; aos sábados, das 14 às 19 
horas. Encerramento aos domin- 
gos. 
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O encerramento de um ciclo 

Chega ao fim, na Cinemateca 
Portuguesa, o excepcional ciclo 
dedicado a uma das maiores 
escolas de representação cine- 
matográfica - o Actor's Studio - 
que, desde Novembro, tem sido 
apresentado na sala da Rua Rosa 
Araújo (em Lisboa). Os últimos 
filmes a ser projectados são os 
seguintes: dia 27, sábado (às 
15.30 e 18.30) «O Destino Bate 
à Porta» (The Postman Always 
Rings Twice, EUA/1946) de 
Tay Garnett, com John Garfi- 
eld e Lana Tórner; às 21.30 «A 
Herdeira» (The Heiress, 
EUA/1949) de William Wyler, 
com Olivia de Havilland e 

Montgomery Ciift; dia 29, 
segunda, às 18.30, «Um Lugar 
ao Sol» (A Place in the Sun, 
EUA/1951) de George Stevens, 
com Montgomery Clift, Eliza- 
beth Taylor e Shelley Winters; 
às 21.30 «Até à Eternidade» 
(From Here to Eternity, 
EUA/1953) de Fred Zinemann, 
com Burt Lancaster, Montgo- 
mery Clift, Deborah Kerr e 
Frank Sinatra; e dia 30, terça, 
às 18.30 e 21.30, «Algemas de 
Cristal» (The Glass Menagerie, 
EUA/1946) de Irving Rapper, 
com Jane Wyman, Kirk Dou- 
glas, Gertrude Lawrence e 
Arthur Kennedy. 

TEATRO 

Uma nova peça no Teatro Aberto 

Com ante-estreia prevista para 6-, feira 26 e estreia marcada 
para sábado 27, pelas 21.30, sobe à cena no Teatro Aberto mais 
um espectáculo produzido pelo Novo Grupo. Desta vez, trata- 
se de «Agua Salgada», um original de Conor McPherson, 
numa versão de João Lourenço e de Vera 

San Payo de Lemos com dramaturgia desta última, cenários 
e figurinos de ,Vera Castro e música de Eduardo Paes Mame- 
de, A encenação é de João Lourenço e a interpretação estará a 
cargo de José Jorge Duarte, Paulo Oom e Tobias Monteiro. 

Praias de Portugal 

O tempo de ir à praia, o melhor 
tempo, dirão muitos, é o Verão. 
O tempo de sonhar com elas - e 
mesmo de as visitar, desertas e 
límpidas - é agora mesmo, 
quando a passagem do solstício 
inaugura um tempo a crescer na 
escala da luz. Para os sonhos, se 
queremos de algum modo 
concretizá-los, há que saber 
alguma coisa do terreno onde 
vamos usar os passos. Por isso 
não há melhor altura do que esta 
para nos oferecermos - já que é 
Natal - ou oferecermos a alguém 
em jeito de provocação e 
convite, este belo livro sobre as 
Praias de Portugal, editado pela 
Caminho. A autora, bem 
conhecida de mais pequenos e 
de mais crescidos pela literatura 
que ao longo dos anos nos veio 
dando a todos, foi à praia. Uma 
longa viagem, esta, a de Alice 
Vieira, acompanhada do 
fotógrafo Maurício Abreu. 
Porque, se o País é pequenino, à 
beira-mar se plantou, cabendo- 
-Ihe, desde há séculos, mil 
quilómetros de costa, mais coisa 
menos coisa, entre areais a 
perder de vista e escarpas de 
meter respeito. Praias há-as para 
quase todos os gostos - limpas e 
poluídas, quentes e frias, cora 
pescadores e sem eles, 
cosmopolitas ou meramente 
selvagens. Alice Vieira escolheu 
o seu caminho, entre dunas e 
falésias, encontrando «jóias 
escondidas» entre «desordens 
urbanísticas», «pelos caminhos à 
beira-mar e pelos acessos quase 
inexistentes, pelos areais 
extensos e pelas línguas de areia 
que o mar tem vindo a 
reclamar», «Uma viagem», diz a 
autora, «que se prolongou por 
quase dois anos, desde a foz do 
Minho a Vila Real de Santo 
António, observando, 
conversando com as pessoas, 
descobrindo novas atmosferas, 
cheiros e cores». 
Do livro, cujas fotos de 
Maurício Abreu revelam as 
contradições entre a beleza pura 
e as malfeitorias que a destroem, 
diz ainda Alice Vieira que foi 
«procurando em cada praia ir 
um pouco mais além da areia e 
do mar, ao encontro das suas 
riquezas, da sua gente, das suas 

«raízes». 
Se falámos em sonhar acordados 
sobre as viagens que poderemos 
planear ao ler este livro, a autora 
não deixa, ela própria de sonhar, 
ao fazer o balanço da viagem, E 
diz: «Foram muitos os anos de 
degradação e de desprezo que 
vivemos. Mas estes dois anos 
entre mar e terra deram-me a 
certeza da urgência de defender 
o que nos resta. E não é pouco, 
apesar de tudo.» 
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(Des)Confianças 

Cavaco Silva confia mais na Europa, «na eficácia das 

regras supranacionais, do que na política económica 

de cada Governo, incluindo o português.» 

A afirmação, no mínimo de mau gosto, foi feita em 

entrevista ao diário espanhol El País, que obviamente 

a aproveitou para o título da peça: «Confio mais na 

Europa do que no meu Governo». 

O que leva Cavaco Silva a proferir tal dislate não é 
certamente apenas a vontade de dizer mal do actual 

Governo, a quem reconhece de resto o 'mérito' de não 

ter alterado «o rumo traçado em 1990 em direcção à 

moeda única». 
Ex-primeiro-ministro, ex-dirigente do PSD, ex- 

-candidato à Presidência da República, Cavaco Silva, 

que não se cansa de garantir não experimentar 

«nenhuma frustração» por estar (?) afastado da 

política, sonha agora com outros voos. 

A profissão de fé de Cavaco Silva na Europa - a cujos 

níveis de bem-estar Portugal se terá aproximado nos 

dez anos da sua governação, como afirma sem rebuços 
- está longe de ser inocente ou sequer desinteressada. 

Cavaco tem ambições políticas, o que não é de 

estranhar. O que não se percebe é que a apetência por 

um lugar ao sol das estrelas comunitárias possa levar 

alguém a abdicar deforma tão abjecta do mais 

elementar respeito pela soberania nacional. 

Acresce, por outro lado, que como aluno bem 

comportado da União Europeia, Cavaco já devia 

saber que há temas sobre os quais o melhor mesmo é 

estar calado, quanto mais não seja para não fazer 

figuras tristes. É que essa coisa de Portugal estar ao 

'nível' europeu tem muito que se lhe diga. Basta tão- 

-só deixarmos de falar de convergência nominal e 
passarmos para a convergência real para se perceber 

o abismo que nos separa do resto dos parceiros 

europeus. Ainda recentemente vieram a público dados 

comparativos sobre as despesas dos estados em 

benefícios sociais aos seus cidadãos, que revelam que 

Portugal dispende apenas uma terça parte da média 

da UE. Ou seja, dito em números, o Estado português 

gastou uma média de 653 contos em 1995 com cada 

cidadão, contra o gasto médio per capita de 1800 

contos nos restantes países comunitários. Em termos 

globais, os referidos benefícios representam em 

Portugal 29,9 por cento dos gastos, enquanto a média 

europeia ascende a 44,7 por cento. Os dados 

reportam-se a uma época em que Cavaco Silva ainda 

era primeiro-ministro e, se bem nos recordamos, a tese 

do oásis andava na boca de todos os governantes. 

É possível que, à custa de tanto se ouvir, Cavaco 

acredite no que diz, mas temos dúvidas. A não ser, 

claro, que a confiança cega de Cavaco na UE se 

fstribe exclusivamente na capacidade dos Quinze em 

defender os interesses económicos do grande capital, 

apátrida por natureza e estranho por vocação aos 

interesses sociais. Ai a conversa é certamente outra, e 

o oásis comunitário de que o ex-primeiro-ministro fala 

não é o dos povos, mas o dos polvos, na esperança de 

que lhe caiba em sorte a sombra de uma palmeira. 

Tanta confiança dá para desconfiar. O que não falta 

por aí é gente disposta a vender-se e a tentar vender- 

mos por um prato de lentilhas à moda de Bruxelas. 

Desconhece-se a reacção dos espanhóis à entrevista 

de Cavaco Silva. Mas com declarações como as suas, 

é cada vez mais compreensível que se espantem 

quando descobrem que por cá ainda se comemora 

o F de Dezembro. 

■ Anabela Fino 
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Tfabalhadores da SODIA 

querem respostas claras 

Os trabalhadores 
mantêm-se vigilantes 

e determinados na 
defesa da empresa e 

dos seus pontos de 
trabalho (na foto, 

desfile em Lisboa em 
Abril de 1996) 

Os trabalhadores da SODIA, 
Sociedade de Desenvolvimen- 
to da Indústria Automóvel, 
reúnem-se em plenário no pró- 
ximo dia 6 de Janeiro. Em 
causa está o futuro da empresa, 
a exigência de respostas claras 
por parte do governo. 

Passados 16 meses desde a 
compra da fábrica pelo gover- 
no à Renault, e apenas a sete 
meses do fim do contrato fir- 
mado entre o Estado e a 
Renault, os trabalhadores da 
SODIA reafirmam que o negó- 
cio efectuado "não pode servir 
apenas para desresponsabilizar 
a Renault pelo encerramento 
da fábrica e consequentemente 
lançar no desemprego os seus 
597 trabalhadores". 

Assim, a Comissão de Tra- 
balhadores exige do governo, e 
concretamente da audiência 
marcada com o Ministério da 
Economia, para o próximo dia 
29, respostas claras para as 
questões que tem vindo a colo- 
car - se existem construtores 
interessados na compra da 
fábrica; que possibilidade há 
quanto a um acordo de monta- 
gem; se os postos de trabalho 
estão assegurados. 

Se se mantiver a ausência de 
respostas relativamente ao 

futuro da empresa e dos postos 
de trabalho, os trabalhadores 
deverão avançar com uma 
greve, acompanhada da reali- 
zação de um plenário e de uma 
deslocação ao Ministério da 
Economia. 

Enfermeiros em luta 

Dia 7 de Janeiro, deverá 
decorrer uma reunião negocial 
entre os representantes sindi- 
cais dos enfermeiros e a minis- 

tra da Saúde, acompanhada de 
representantes da Secretaria de 
Estado do Orçamento e da 
Secretaria de Estado da Admi- 
nistração Pública. 

Um encontro que surge 
como resultado da forte mobi- 
lização de enfermeiros na 
greve de 21 de Novembro. 

Em reunião de Direcção 
Nacional, realizada a 18 de 
Dezembro, o Sindicato dos 
Enfermeiros Portugueses deci- 
diu ser esta a reunião decisiva, 
em que o Ministério da Saúde 

deverá apresentar propostas 
negociais credíveis que, a não 
se concretizarem, levarão de 
novo os enfermeiros à greve 
ainda em Janeiro. 

CGTP-IN 

O Conselho Nacional da 
CGTP aprovou, na semana 
passada, o plano de actividades 
da Central Sindical, cujas 
grandes linhas são abordadas 
na pág. 6 desta edição. 

Comunistas de Lisboa 

lançam mãos ao trabalho! 

Em Lisboa, a Direcção da 
Zona Centro do PCP começou 
já a planificar o trabalho para 
1998, apontando para 28 de 
Fevereiro a realização da 4- 
Assembleia de Organização, 
onde irá proceder ao balanço 
do trabalho realizado desde a 
3- Assembleia, à definição de 
metas para o reforço da organi- 
zação e de uma nova estrutura 
de direcção e à eleição de um 
novo organismo de direcção. 

Até lá, serão realizados Ple- 
nários de Militantes por célula 
ou conjunto de células, para os 
quais serão particularmente 
mobilizados os eleitos autár- 
quicos e o núcleo de camara- 
das mais activos. Com esses 
plenários a Direcção da Zona 
Centro da Cidade de Lisboa 
pretende definir algumas 
medidas para o reforço e aper- 
feiçoamento do trabalho de 
direcção do Partido no trabalho 

PCP acusa Governo 

Descontrolo permanente 

no orçamento da Saúde 

O deputado comunista Lino 
de Carvalho acusou o Governo 
de "descontrolo permanente" 
na execução orçamental do 
Ministério da Saúde e questio- 
nou a fiabilidade dos números e 
o rigor do Orçamento. Estava- 
-se no debate sobre a proposta 
de lei de alteração ao Orçamen- 
to de Estado para 1997, diploma 
que viria a ser aprovado com os 
votos favoráveis do PS e a abs- 
tenção de todas as restantes for- 
mações parlamentares. 

Em causa estava sobretudo o 
reforço proposto pelo Governo 
para o Serviço Nacional de 
Saúde em 14 milhões de con- 
tos, alteração que no entender 
da bancada comunista não é 
credora de "confiança" Na 

base desta dúvidas está a dife- 
rença de previsões do Governo 
PS quanto ao déficit do Serviço 
Nacional de Saúde, déficit que 
ele próprio agravou em 90 
milhões de contos só nos anos 
de 1996 1997. 

Com efeito, o Governo apre- 
senta agora uma previsão de 
déficit de 159,1 milhões de con- 
tos, quando, ainda não há muito 
tempo, apresentou duas outras 
estimativas diferentes: uma 
com um déficit previsível de 
165,1 milhões de contos; outra, 
apontando para 106,2 milhões. 

Para a bancada do PCP este 
"descontrolo permanente" con- 
figura uma situação grave, não 
apenas por revelar uma "total 
incapacidade previsional na 

gestão da área da Saúde", 
como também por indiciar o 
propósito governamental em 
"manter um subfinanciamento 
crónico do SNS que se traduz 
no agravamento da prestação 
de cuidados de saúde aos por- 
tugueses". 

Este subfinanciamento, como 
tratou de chamar a atenção Lino 
de Carvalho, obriga a que os 
"Hospitais e todas as unidades 
de prestações de cuidados de 
saúde restrinjam despesas em 
áreas fundamentais para o bem- 
estar e a qualidade de vida dos 
portugueses em vez do Governo 
investir numa reorganização 
dos Serviços de Saúde que 
garantam um melhore mais efi- 
caz funcionamento do SNS". 

autárquico; definir responsabi- 
lidades e pelouros dos eleitos 
comunistas e tomadas de posse 
nas respectivas freguesias; ele- 
ger secretariados de célula. 

Um Plenário de Militantes 
da Zona analisará, no dia 10 de 
Janeiro, os resultados eleito- 
rais, devendo, entretanto, ser 
constituídos três grupos de tra- 
balho, abrangendo diferentes 
freguesias, para a elaboração 
de propostas a serem discuti- 
das nos plenários preparatórios 
da Assembleia, compostos por 
camaradas responsáveis de 
organização, pelo trabalho 
autárquico nas Juntas e nas 
Assembleias de Freguesia. 

Antes também da 4~ Assem- 
bleia de Organização, será rea- 
lizada uma jornada de afirma- 
ção do Partido na Zona. E 
objectivo dessa jornada dar a 
conhecer aos moradores os 
candidatos comunistas eleitos 
para as Juntas e Assembleias 
de Freguesia; debater com as 
colectividades e,instituições 
locais os projectos do PCP a 
curto prazo nas autarquias; 
desenvolver a campanha con- 
tra o aumento dos telefones; 
contribuir para o desenvolvi- 
mento de um movimento pela 
criação do Centro de Saúde de 
Alfama. 
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